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DEFERIDO

'PRESIDENTE CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
REQUERIMENTO

Processo
n° o

EHete Lop®»
RF 11.393 - SGP-33

13-RDS
13-00088/2013

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de minha autoria elencadas abaixo:

PDL 33/2.002
PDL 125/2.003
PDL 86/2.004
PDL 34 / 2.005
PDL 36/2.007
PDL 10/2.009
PDL 95/2.010
PDL 28/2.012
PDL 57/2.012
PL 104/1.999
PL421 /1.999
PL 468 /1.999
PL 469 /1.999
PL 369/2.000
PL 32 / 2.002
PL 235 / 2.002
PL 458/2.002
PL 733 / 2.002
PL 347 / 2.003
PL 355/2.003
PL 359/2.003
PL 438/2.003
PL 553/2.003
PL 635/2.003
PL 636/2.003
PL 736 / 2.003
PL 737 / 2.003
PL 779/2.003
PL 807/2.003
PL 828 / 2.003
PL 829/2.003

PL 2 / 2.004
PL 3 / 2.004
PL 18/2.004
PL 162/2.004
PL 204/2.004
PL 266/2.004
PL 434/2.004
PL 479/2.004
PL 480/2.004
PL 277/2.005
PL 224/2.006
PL 378 / 2.006
PL 385 / 2.006
PL 619/2.006
PL 713/2.006
PL 7/2.007
PL201 / 2.007
PL 234/2.007
PL 346/2.007
PL541 / 2.007
PL 294 / 2.008
PL 502/2.008
PL 584 / 2.008
PL 635 / 2.008
PL 636 / 2.008
PL 223/2.009
PL 284/2.009
PL 313/2.009
PL 372/2.009
PL 373/2.009
PL 421 / 2.009

PL 528 / 2.009
PL 571 / 2.009
PL631 / 2.009
PL 635 / 2.009
PL 718/2.009
PL 266/2.010
PL 267/2.010
PL 306/2.010
PL 320/2.010
PL321 / 2.010
PL 322/2.010
PL 323/2.010
PL 324/2.010
PL 325/2.010
PL 326/2.010
PL 352/2.010
PL 357/2.010
PL 478/2.010
PL 479/2.010
PL 497/2.010
PL 527/2.010
PL 540/2.010
PL 135/2.011
PL 142/2.011
PL 150/2.011
PL 157/2.011
PL 162/2.011
PL 173/2.011
PL 174/2.011
PL 197/2.011
PL 198/2.011

PL 328/2.011
PL 482/2.011
PL 488/2.011
PL17/2.012
PL18/2.012
PL 68/2.012
PL 72/2.012
PL 144/2.012
PL 162/2.012
PL 167/2.012
PL 186/2.012
PL 208/2.012
PL 222/2.012
PL 228/2.012
PL 232/2.012
PL 235/2.012
PL 256/2.012
PL271 / 2.012
PL 347/2.012
PL 348/2.012
PL 349/2.012
PL421 / 2.012
PL511 / 2.012
PLO 12/2.011
PLO 13/2.011
PR 40/2.001
PR 16/2.003
PR6/2.010
PR 12/2.010
PR 11 / 2.012

Sala das Sessões, 21 de fevereiro de 2013

Vereador Dalton Silvano 
Líder do PV
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL n° 0438/2003

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/leqislação, a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte:

- Lei Municipal n° 9.670, de 29 de dezembro de 1983, que dispõe sobre a Taxa de 
Fiscalização de Localização, Instalação e Funcionamento, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 10.821, de 28 de dezembro de 1989, que altera dispositivos da Lei 
n° 9.670, de 29 de dezembro de 1983, que dispõe sobre s Taxa de Fiscalização de 
Localização, Instalação e Funcionamento, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 11.051, de 28 de agosto de 1991, que altera a legislação 
concernente a Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e Funcionamento, e dá 
outras providências;

- Lei Municipal n° 12.491, de 09 de outubro de 1997, que dispõe sobre a concessão de 
prazos para pagamento de créditos tributários e não tributários, e dá outras 
providências;

- Lei Municipal n° 12.759, de 10 de dezembro de 1998, que dispõe sobre as condições 
para o parcelamento da Dívida Ativa do Município de São Paulo, e dá outras 
providências;

- Lei Municipal n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000, que determina a conversão, 
para reais, das importâncias fixadas em Unidades Fiscais de Referências - UFIR, na 
legislação municipal, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.477, de 30 de dezembro de 2002, que institui a Taxa de 
Fiscalização de Estabelecimentos - TFE, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.647, de 16 de setembro de 2003, que fixa limites a Taxa de 
Fiscalização de Estabelecimentos - TFE, instituída pela Lei n° 13.477, de 30 de 
dezembro de 2002;

- Lei Municipal n° 14.107, de 12 de dezembro de 2005, que dispõe sobre o processo 
administrativo fiscal e cria o Conselho Municipal de Tributos;

- Lei Municipal n° 14.125, de 29 de dezembro de 2005, que extingue a Taxa de 
Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, concede isenção da Contribuição para Custeio 
do Serviço de Iluminação Pública - COSIP, nos termos em que especifica, altera a 
legislação tributária municipal, e dá outras providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL0438/03 - pesquisa M
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Folha *Ó7
Proc. N°í;/C

Alessanc í
RF. 11.136

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal n° 14.256, de 29 de dezembro de 2006, que institui o Parcelamento 
Administrativo de Débitos Tributários - PAT no Município de São Paulo e altera a 
legislação tributária municipal que especifica, bem como dispositivos da Leis n° 8.645, 
de 21 de novembro de 1977, n° 14.094, de 6 de dezembro de 2005, n° 14.096, de 8 de 
dezembro de 2005, n° 14.107, de 12 de dezembro de 2005, e n° 14.133, de 24 de 
janeiro de 2006, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 15.032, de 13 de novembro de 2009, que concede isenção da Taxa 
de Fiscalização de Estabelecimentos - TFE e da Taxa de Fiscalização de Anúncios - 
TFA ao Microempreendedor Individual - MEI optante pelo Sistema de Recolhimento 
em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples Nacional - SIMEI;

- Decreto Municipal n° 42.396, de 17 de setembro de 2002, que aprova a 
Consolidação das leis relativas aos Impostos sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana, sobre a Transmissão, “inter vivos”, a qualquer título, por ato oneroso, de bens 
imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os 
de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição, sobre Serviços de 
Qualquer Natureza, bem como as Taxas de Fiscalização de Localização, Instalação e 
Funcionamento e de Fiscalização de Anúncios e, ainda a Contribuição de Melhoria;

- Decreto Municipal n° 52.703, de 05 de outubro de 2011, que aprova a Consolidação 
da Legislação Tributária do Município de São Paulo.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

À SGP-21, para prosseguimento, conforme fls. 45, verso.

São Paulo, 14 de abril de 2014.

Christiana Samara Chebib
Procuradora Supervisora Substituta do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 Sâo Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Câmara Municipal de São Paulo l-olha 
Proc.

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 9670
Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 9.670 29/12/1983 (ver documento)

Revogado(a)
Ementa: Dispõe sobre a Taxa de Fiscalizaçao de Localizaçao, Instalaçao e Funcionamento, e da outras 

providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 432/1983 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Mario Covas 
Regulamentação: Decreto n° 19.438/1984 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: O art. 24 revoga os arts. 126 a 130 da Lei n° 6.989/1966.; (ver documento) 
Lei n° 10.821/1989 - Revoga o par. unico do art. 7° desta Lei.; (ver documento) 
Lei n° 11.051/1991 - Revoga os arts. 8o e 15 e as tabelas anexas desta Lei.; (ver 
documento)
Lei n° 13.477/2002 - Revoga esta Lei. (ver documento)

Notas complem.: - Lei n° 10.373/1987 - A Taxa de Fiscalizaçao de Localizaçao, Instalaçao e Funcionamento 
nao incidira sobre os eventos "Festa da Primavera" e "Festa do Verde".

Alterações: Lei 10.821/1989 - Altera esta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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Polha
LEI N9 9.670 , DE 29 DE DEZEMBRO. DE 1.983 f

Dispõe sobre a Taxa de Fiscalização de Localização, Ins 
talação e Funcionamento, e dá outras providências.

MARIO COVAS, Prefeito dó Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei._

Faz saber que a câmara Municipal, em sessão de 21 de 
dezembro de 1.983, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - A Taxa de Fiscalização de 

Localização, Instalação e Funcionamento é devida pela ativida 

de municipal de fiscalização do cumprimento da legislação dis 

ciplinadora do uso e ocupação do solo urbano, da higiene, saú

de, segurança, ordem ou tranquilidade públicas, a que se sub 

mete qualquer pessoa, física ou jurídica, em razão da locali­

zação, instalação e funcionamento de quaisquer atividades no 

Município. 1

- Parágrafo único - Incluem-se entre

as atividades sujeitas ã fiscalização as de comércio, indús­

tria, agropecuária, de prestação de serviços em geral e, ain­

da, as exercidas por entidades, sociedades ou associações ci­

vis, desportivas, religiosas oü decorrentes de profissão, ar 

te ou ofício.

Art. 29 - A incidência e o pagamen­

to da Taxa independem:

I - Do cumprimento de quais­

quer exigências legais, regulamentares ou administrativas;

II - De licença, autorização , 

permissão o.u concessão, outorgadas pela União, Estado ou Mu­

nicípio;

III - De estabelecimento fixo 

ou de exclusividade, no local onde é exercida a atividade;

IV - Da finalidade ou do resul 

tado econômico da atividade, ou da exploração dos locais;

V - Do efetivo funcionamento

da atividade ou da efetiva utilização dos locais;

VI - Do caráter permanente,even_ 
tual ou transitório da atividade;

VII - Do pagamento de preços, e- 

molumentos e quaisquer importâncias eventualmente exigidas,in 
elusive para expedição de alvarás ou vistorias.

Art. 39 - Para efeito de incidência 

da Taxa consideram-se estabelecimentos distintos:
I - Os que, embora no mesmo lo 

cal e com idêntico ramo de atividade, ou não, pertençam a dife 

rentes pessoas físicas ou jurídicas;

II - Os que, embora com idênti 

co ramo de atividade e sob a mesma responsabilidade,estejam s_i 

tuados em prédios distintos ou em locais diversos, ainda que 

no mesmo imóvel.
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Folha__ »
Proc. N°

SUJEITO PASSIVO

Art. 49-0 sujeito passivo da Taxa

ãé a pessoa física ou jurídica sujeita 

pal em razão da localização, instalação

fiscalização munici-

e funcionamento de a-

Alessa
RF

tividades previstas no artigo 19
Art. 59 - São solidariamente respon

sãveis o proprietário e o responsável pela locação do imóvel 

onde estejam instalados ou montados equipamentos ou utensí-

lios utilizados na exploração de serviços de diversões públi­

cas.

CÁLCULO

Art. 69 - A Taxa será calculada em

função da natureza da atividade, do número de empregados ou de

outros fatores pertinentes, de conformidade com as Tabelas a-

nexas ã presente lei.

§ 19 - Não havendo nas Tabelas

especificação precisa da atividade, a Taxa será calculada pe­

lo item qué contiver maior identidade de características com 

a considerada.

§ 29 - Enquadrando-se o contri-

buinte em mais de uma das atividades especificadas nas Tabe­
las, será utilizada, para efeito de cálculo, aquela que condu

zir ao maior valor.

Art. 79

período inteiro, previsto na Tabela

A Taxa será devida
%
anexa.

pelo

disposto no "caput" deste

Parágrafo único - Excetuam-se do

artigo, os casos de lançamento anu-

al, nos quais a Taxa será
a atividade i-

devida pela‘metade se,relativamente 
ao exercício ou estabelecimentos considerados.

niciar-se no segundo semestre.
.... . LANÇAMENTO

mente, em

tantes do

Art. 89 - A Taxa será lançada anual.

nome do sujeito passivo, com base nos

Cadastro de Contribuintes Mobiliários

dados cons -

CCM,. res -

salvado o disposto no artigo 15.
Art. 99 - A. inscrição no Cadastro

de Contribuintes Mobiliários — CCM deverá ser promovida pelo 

sujeito passivo, na.forma regulamentar, mencionando, alem de

outras informações que venham a ser exigidas pela Administra-

ção, os elementos necessários ã sua perfeita identificação, bem

assim da atividade exercida e do respectivo local
Art. 10 - A inscrição será efetuada

dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data' de iní-

cio da atividade.
Parágrafo único - 0 sujeito passivo

deverá

ment,os

promover tantas inscrições quantos forem os estabeleci 

ou locais de atividades, sendo obrigatória a indicação .

= = atividades exercidas num mesmo local. M
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Art. 11 - Os. dados apresentados na 

inscrição deverão ser alterados pelo sujeito passivo, dentro 

do prazo de 30 (trinta) dias contados da ocorrência de fatos 

ou circunstâncias que impliquem sua modificação.

Parágrafo único - O prazo previsto 

neste artigo deverá ser observado, inclusive-, quando se tra­

Folha

tar de venda ou transferência de estabelecimento e de encerra 

mento de atividade.
Art. 12 - A Administração poderá pro 

mover, de ofício, inscrições oú alterações cadastrais,sem pre 

juízo'da aplicação das penalidades cabíveis, auando-não efetua

das pelo sujeito passivo ou, em tendo sido, apresentarem erro, 
omissão ou falsidade.

Art. 13 - Além da inscrição e res­

pectivas alterações, a Administração poderá exigir do sujeito 

passivo a apresentação de quaisquer declarações de dados, na 

forma e prazos regulamentares.

Art. 14 - A Administração poderá efe 

tuar o lançamento da Taxa em.conjunto ou separadamente com o 
de outras taxas, ou dp Imposto sobre Serviços de Qualquer Natu­
reza.

Art. 15 - Nos casos em que a inci­
dência não for anual, o sujeito passivo deverá calcular o va­

lor da Taxa, recòlhendo-a na forma e prazos .regulamentares, in 

dependentemente de prévia notificação.

Parágrafo único - Aplicam-se, ao. lan 

çamento por homologação, as normas estabelecidas para o Impos­

to sobre Serviços de Qualquer Natureza.

ARRECADAÇÃO

Art. 16 A'Taxa será paga na. forma 
e prazos regulamentares; -

Art. 17 - Sem prejuízo das medidas 
administrativas e judiciais cabíveis, a falta de pagamento da 
Taxa, na época do seu vencimento, implicará cobrança dos se­

guintes acréscimos:
I - Recolhimento fora do pra 

zo regulamentar, efetuado antes do início de ação “fiscal: muJL 

ta de 20% (vinte por cento) sobre o valor da Taxa devida e 

nao paga, ou paga a menor;

II - Recolhimento fora do pra 

zo regulamentar, exigido através de ação fiscal ou efetuado 

após seu início: multa de1100% (cem por cento) sobre o valor 

da Taxa devida e não paga, ou paga a menor;

III - Em qualquer caso, juros 
moratõrios de 1% (um por cento) ao mês, a partir do mês ime­

diato ao do vencimento. Será contado como mês completo qual­
quer fração dele.
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Folha__
Proc. N°

Aless
R

Art. 18-0 crédito tributário não 

pago no seu vencimento será corrigido monetariamente, median 

te aplicação de coeficientes de atualização, nos termos da 

legislação própria.
§ 19 - A atualização monetária, 

bem como os juros de mora incidirão sobre o valor integral 

do crédito tributário, neste computada a multa.

§ 29 - Inscrita ou ajuizada a 

dívida, serão devidos, também, custas e honorários de advoga 

do, na forma da legislação própria.

INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 19- As infrações ãs normas 

relativas ã Taxa sujeitam o infrator ãs seguintes penalida­

des:
I - Infrações relativas ã 

inscrição e ãs-alterações cadastrais: multa de 2 (duas) UFM 

aos que deixarem de efetuar, na forma e prazos regulamenta- 

res, a inscrição inicial, as alterações de dados cadastrais 

ou seu respectivo cancelamento, quando apuradas por meio de 

ação fiscal ou denunciadas após o seu início;
II - Infrações relativas ãs 

declarações de dados: multa de 2 (duas) UFM aos que deixarem 

de apresentar quaisquer declarações a que obrigados, ou o fi 
zerem com dados inexatos ou omissão de elementos indispensã- 

>veis ã apuração da Taxa devida,' na forma e prazos regulamen­

tares ;

III - Infrações relativas ã 
ação fiscal:

a) multa de 5 (cinco) UFM 

aos. que recusarem a exibição da inscrição, da declaração de 

dados ou de quaisquer outros documentos fiscais, embaraçarem 
a ação fiscal ou sonegarem documentos para apuração da Taxa;

b) multa de 1 (uma) UFM aos 
que não mantiverem no estabelecimento os documentos relati­

vos ã inscrição no CCM e posteriores alterações, bem como os 

documentos de arrecadação;

IV - infrações para as quais 
não haja penalidade específica, prevista nesta lei: multa de 

1/2 (meia) UFM.

ISENÇÕES.

Art. 20 - Ficam isentos da Taxa os 
órgãos da Administração Direta da União, dos Estados e dos 

Municípios, assim como as suas respectivas fundações e autar 

quias.
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DISFOSIÇOES FINAIS

Art. 21 - Os documentos relativos ã 

inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários. — CCM e 

posteriores alterações, bem como os documentos de arrecada- 

çao, devem ser mantidos no estabelecimento, para apresenta­
ção ao fisco, quando solicitados.

Art. 22-0 lançamento ou pagamento 
da Taxa não importa no reconhecimento da regularidade da ati 

vidade.

Art. 23 - Aplica-se. ã Taxa, no gue 

couber, a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Na 

tureza.

Art. 24 - Esta lei entrará em vigor 

na data de sua publicação, revogadas as disposições em contra 

rio e, em especial, os artigos 126 a 130 da Lei'n? 6.989, de 

29 de dezembro de 1.966.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 29 de dezembro de 
1.983, 4309 da fundação de São Paulo.
íMARIO COVAS, PREFEITO
JOSE AFONSO DA SILVA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
DENISARD CNÉIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das Finanças
JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRIPOLI, Secretário dos Negócios Ex­
traordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de de­
zembro de 1.983.
JOSÉ DUVAL GUEDES FREITAS, Respondendo!pelo expediente da Se 
cretaria do Governo Municipal •

TABELAS ANEXAS A QUE SE REFERE A LEI N9 9.670 ,

DE 29 DE DEZEMBRO DE 1.983

TABELA I

ATIVIDADES
PERrODO DE 
INCIDÊNCIA

VALOR DA 
TAXA EM UFM

* Estabelecimentos, profissionais auto 
nomos, prof Iss lona is liberais, ambi£ 
lantes e assemelhados, entidades de 
classe, clubes de serviços, clubes e£ 
portlvos e outras entidades com ou 
sem fins lucrativos, relativamênte a 
todas as atividades econômicas desen, 
volvidas no Município, observados os 
valores mínimos çonstantes da tabela

1.1 - Sem empregados :.................... ..., anual 0,30

1.2 - de 1 a 5 empregados ................ . anua 1 0,60

1.3 - de 6 a 10 empregados ................ anua 1 1,20

1.4 - de 11 a 25 empregados ........ anual 2,00

1.5 - de 26 a 50 empregados .............. anual 4,00

1.6 - de 51 a 100 empregados ....... anual 6,00

1.7 - de 101 a 200 empregados .......... anual .10,00

1.8 - de 201 a AOO emprégados ...... . anual 20,00

1.9 - de ^01 a 600 empregados ...... anual 30,00

1.10 - de 601 a 800 empregados .......... anual 45,00

1.11- de 801 a IOCO empregados ..... anual 60,00

1.12- de 1001 a 1500 empregados .... anual - 80,00

I.I3- acima de 1500 empregados ........ anual 100,00

2 - Atividades provisórias exercidas em
períodos de ó.atê 90 dias .......... .. mensal 1,50

3 - Atividades esporádicas, assim com’
preendidas aquelas realizadas em pe_ ■ 
ríodos de até 5 dias ...................... . diária 0,30
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6^Folha_______________
Proc. N°.TABELA I I

VALORES MÍNIMOS DA TAXA -DE FISCALIZAÇÃO

.DE LOCALIZAÇÃO, INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO

AI e s s a
RF. 11.136

. valor mínimo AnualAT IVlDAOES ' _ DA TAXA EM UFM

1 " Depósitos e reservatórios de comb'ostíveís, infla
20,00

2 - Depósitos e postos de combustíveis e congenêres
para venda a consumidor fina) exclusivamente no.
estabelecimento .................................................. . 4,00

3 ” Estabelecimentos de crédito e. empresas de segu^
ros (matrizes, sucursais, sedes, filiais, agê£
cias e quaisquer outras dependências) .................. 10,00

- Hipódromo
100 0D
20,00

5 "• Estabelecimentosque explorem diversões públj.
cas, mediante utilização de equipamentos oú apa
relhos, eletrônicos ou não, observadas as segu-l£
tes faixas:

0,30
5.2 ’ 5 a 10 unidades .... ...................... 6,00
5*3 ~ 11 a 20 unidades ............ ................................... 10,00
5.^ ’ mais de 20 unidades ......................................... 20,00

6 - Outros estabelecimentos de diversões públicas,ex
cetuados os casos previstos nos itens 2 e 3 .da
Tabela 1 ................ ........ ............ ................. ............... . 10,00
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 10821
Total de referências : 1

i/i
Título: LEI No 10.821 28/12/1989 (ver documento)

Ementa:

Projeto:
Autor(es): 

Regulamentação:

Revogação:

Notas:

Notas complem.:

Revogado(a)
Altera dispositivos da Lei n° 9.670, de 29 de dezembro de 1983, que dispõe sobre a Taxa de 
Fiscalizaçao de Localizaçao, Instalaçao e Funcionamento, e da outras providencias.
Projeto de Lei N° 460/1989 (ver documento)
EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa
Decreto n° 28.505/1990 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
Revoga o paragrafo unico do art. 7o da Lei n° 9.670/1983;
Lei n° 11.051/1991 - Revoga o art. 2o desta Lei.; (ver documento)
Lei n° 13.477/2002 - Revoga esta Lei. (ver documento)
- O par. 9o do art. 8o da Lei n° 9.670/1983, introduzido pelo art. Io desta Lei, anteriormente 
vetado, foi promulgado no DOM de 23/11/1990 p. 1 c. 2.
- Lei n° 11.051/1991 - Altera a legislação concernente a Taxa de Fiscalizaçao de Localizaçao, 
Instalaçao e Funcionamento.
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LEI N9 10.821 , DE 28 DE Dezembro DE 1989
Altera dispositivos da Lei 
29 de dezembro de 1983, que 
a Taxa de Fiscalização de 
Instalaçao e Funcionamento, 
providências.

n9 9.670, de 
dispõe sobre 
Localização, 
e dá outras

Folha

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei? 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de de­
zembro de 1989, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Os artigos 39, 59, 89 e 15 da 
Lei 9.670, de 29 de dezembro de 1983, passam a vigorar oom 
a seguinte redação:

"Artigo .39 - Estabelecimento é o local on 
de são exercidas, de modo permanente ou temporário,as ati 
dades previstas no artigo 19, sendo irrelevantes para suã 
caracterização as denominações de sede, filial, agência, 
sucursal, escritório de representação ou contato ou quais 
quer outras que venham a ser utilizadas.

§ 19 - A existência do estabelecimento é 
indicada pela conjunção, parcial ou total, dos seguintes 
elementos:

I - Manutenção de pessoal, material, mer^ 
cadoria, máquinas, instrumentos e equipamentos;

II - Estrutura organizacional* ou adminis­
trativa;

III - Inscrição nos órgãos previdonciarios; 
IV - Indicação como domicílio fiscal para 

efeito de outros tributos
V - Permanência ou ânimo do permanecer no 

local, para a exploração econômica da atividade exterior! 
zada através da indicação do endereço em impressos, formu 
lários ou correspondência, contrato de locação do imóvel, 
propaganda ou publicidade, ou em contas de telefone, de 
fornecimento de energia elétrica, água ou gás.

§ 29 - A circunstância de a atividade,por 
sua natureza ser executada, habitual ou ovcntualmonte, fo 
ra do estabelecimento, não o descaracteriza como estabele 
cimento, para os efeitos deste artigo.

§ 39 - São, também, considerados estabele 
clmentos os locais onde forem exercidas as atividades de 
diversões públicas de natureza itinerante.

§ 49 - Considera-se, ainda, estabeleclmen 
to a residência de pessoa física, quando de acesso ao pú­
blico em razão do exercício da atividade profissional.

§ 59 - Para efeito de Incidência da Taxa, 
consideram-se estabelecimentos distintos:

I - Os que, embora no mesmo local e com 
idêntico ramo de atividade, ou não, pertençam a diferentes 
pessoas físicas ou jurídicas;

II - Os que, embora com idêntico ramo de 
atividade e sob a mesma responsabilidade, estejam situa­
dos em prédios distintos ou em locais diversos, ainda que 
no mesmo Imóvel.

Artigo 59 - São solidariamente responsá­
veis pelo pagamento da Taxa:

w I - O proprietário e o responsável pela
locaçao do imóvel onde estejam instalados ou montados equi 
pamentos ou utensílios usados na exploração de serviços 
de diversões públicas, e o locador desses equipamentos;

II - O çromotor de feiras, exposições e 
congêneres, o proprietário, o locador ou o cedente de es­
paço em bem imóvel, com relação às barracas, "stands" ou 
assemelhados.

§‘■$9 Para fins de quitação^ antecipadà da 
, tomar-Be-ár o valor da UFM vigente no mês de pagamen 

’ — dá®; parcelas;
jPW*- (VETADO) -•
ATtigo115 - Nos casós ém <tdâ à lnclSêncià 

não for anual,- tf* büjeito passivoJdevêfé calcular o valor 
da Taxa tomandef'pox*■' base o valor dá’ VÉM ifêgêrite np * ntèfer-d^ 
incidência, recolhendo-a na forma e prazos regulãrítehtãiresi, 
independente de prévia notificação.

Parágrafo único - Paraôs^efeitos defète 
artigo, na quitação antecipada da Taxa tomar-se-á o valor 
da* UFM vigente no mês do pagamento."

Árti - 29 Ficam isentas do recolhimento 
da Taxa as -fíáleas não estabelecidas.

?. "páírãgrafo únlCo - Considerara-se não esta 
belecidas áà fcérsábás físicas quê-’exOfam suas atividades 
em sua própria residência'; sem àüesffdPãd^àúbliOò7;

Art. 39 - Esta lei entrará on vigor na da 
te de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 19 
de janeiro de 1990, revogadas as disposições em contrário; 
era especial o parágrafo único do artigo 79 da Lei n9 9.670, 
de 29 de dezembro de 1983.

Taxa 
to de cada uma

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de Dezembro 
de 1989, 4369 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
HÉLIO PEREIRA BICUDO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
LADISLAS DOWBOR, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de 
Dezembro de 1989.

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni­
cipal

LEI N9 10.821, de 28 de dezembro de 1989
Parágrafo 99 do artigo 89 da Lei n9 
9.670, de 29 de dezembro de 1983, introdu 
zldo pelo artigo 19 da Lei n9 10.821, de 
28 de dezembro de 1989 - Altera disposi­
tivos da Lei n9. 9.670, de 29 de dezembro 
de 1983, que dispõe sobre a Taxa de Fisca 
.lização de Localização, Instalaçao e Fun­
cionamento, e dá outras providências.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA£ Prefeita doMunicípio de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por leiT 
Faz saber que a câmara Municipal de São Paulo, de acordo 
com o deliberado em sessão de 13 de novembro de 1990, de­
cretou e eu, nos termos do § 69 do artigo 42 da Lei Orgâ­
nica do Município de Sao Paulo, promulgo o § 99 do artigo 
89 da Lei n9 9.670, de 29 de dezembro de 1983, introduzi 
do pelo artigo 19 da Lei n9 10.821, de 28 de dezembro de 
1989:

Artigo 89 - A Taxa, nos casos de incidên­
cia anual, será lançada polo próprio contribuinte, poden­
do, a critério da administração, ser lançada de ofício com 
base nos elementos constantes do Cadastro de Contribuintes 
Mobiliários - CCM.

§ 19 - Anualmente haverá ampla divulgação 
para orientação dos obrigados ao auto-lançamento no reco 
lhimento do tributo.

§ 29 - Para os contribuintes já inscritos 
no CCM, a Taxa considera-se lançada no mês de janeiro de 
cada exercício.

§ 39 - Para os contribuintes que vierem a 
se inscrever durante o exercício, a Taxa considera-se lan 
çada na data de inscrição no CCM.

§ 49 - Para cálculo da Taxa lançada na 
forma deste artigo tomar-se-â por basea Unidade de Valor 
Fiscal do Município - UFM vigente no mês de lançamento,.

§ 59 - CP recolhimento da Taxá1, lançada' na 
forma deste artigo poderá ser feito em até 5 (cinco) par 
celas mensais e sucessivas, na forma, prazos e condiÇoes 
regulamentares.

§ 69 - Para fins de recolhimento, o valor 
de cada parcela corresponderá no mínimo a 20% (vinte por 
cento) da quantidade'de UFMs lançadas, que será converti­
do em moeda corrente1; 'pelo 'valor da UFM vigente no mês de 
vencimento.

§ 79:’l’L õ valor de cada pdrcela, apurado 
na forma do parágrafo anterior não podetá?£è£ lnferlòV a 
10% (dez por cento) do valor da UFM vigerfte','ho mês dèJVen 
cimento. '

§ 99 - Fica concedido o desconto de 15% 
(quinze por cento) sobre o valor da taxa para os contri­
buintes que efetuarem o recolhimento do valor total lança 
do na.forma do "caput" deste artigo, até a data de venci­
mento da primeira’parcela.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO_PAULO, aos 22 de novembro 
de 1990, 4379 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
ERMÍNIA TEREZINHA MENON MARICATTO, Secretaria da Habita 
ção e Desenvolvimento Urbano <
LADISLAS DOWBOR, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 
novembro de 1990.

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni­
cipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : íiosí
Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 11.051 28/08/1991 (ver documento) 

Revogado(a)
Ementa: Altera a legislação concernente a Taxa de Fiscalizaçao de Localizaçao, Instalaçao e 

Funcionamento, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 336/1990 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Revogação: Revoga as tabelas anexas e os arts. 8o e 15 da Lei n° 9.670/1983.; (ver documento) 

Revoga o art. 2o (todo) da Lei n° 10.821/1989.; (ver documento) 
Lei n° 13.477/2002 - Revoga esta Lei. (ver documento)
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LEI N9 11.051 , DE 28 DE AGOSTO DE 1991
Altera a legislação concernente à Taxa -de 
Fiscalização de Localização, Instalação e 
Funcionamento, e dá outras providências.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita doMunicípio de São pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de agotí 
to de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Qualquer que seja a hipótese de 
incidência, a Taxa de Fiscalização de Localização, Insta­
lação e Funcionamento será lançada pelos próprios contri­
buintes, podendo, a critério da Administração, ser lança­
da de ofício, com base nos elementos constantes do Cadas­
tro de Contribuintes Mobiliários - CCM.

Parágrafo único - Sendo anual o período de incidência, o fato gerador da Taxa considera-se ocorrí do:
I - Na data de início da atividade, rela­

tivamente ao primeiro ano de exercício desta;
II - A 19 dê janeiro de cada exercício,nos 

anos subsequentes.
Art. 29 -_A Taxa deverá ser calculada na 

forma das tabelas anexas ã presente lei, devendo ser reco 
lhida na forma, condições e prazos regulamentares.

§ 19 - Tratando-se de incidência anual, o 
valor da Taxa poderá ser recolhido parceladamente, segun­
do o que dispuser o regulamento.

§ 29 - Para o recolhimento da Taxa, tomar 
-se-á o valor mensal da Unidade de Valor Fiscal do Munlcí 
pio de São Paulo - UFM, vigente na data do respectivo ven 
cimento.

§ 39 - Para a quitação antecipada da Taxa 
adotar-se-á o valor da UFM vigente no mês de pagamento.

§ 49 - Na hipótese de recolhimento parce­
lado, nenhuma parcela poderá ser inferior a 10% (dez por 
cento) da UFM. Art. 39 - Ficam isentas da Taxa as pessoas 
físicas não estabelecidas, assim consideradas as que exer 
çam as atividades nas suas próprias residências, desde que 
não abertas ao público em gerai, bem como aquelas que pre£ 
tam serviços no estabelecimento ou residência dos respec­
tivos tomadores.

Art. 49 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 19 
de janeiro de 1991, revogadas as disposições em contra rio e, especialmente, as Tabelas anexas ã Lei n9 9.67j?7 
de 29 de dezembro de 1983, os artigos 89 e 15 da Lei n9 
9.670, de 29 de dezembro de 1983, com a redação que lhes 
foi dada pelo artigo 19 da Lei n9 10.821, de 28 de dezem­
bro de 1989, e o artigo 29 e seu parágrafo único, da Lei 
n9 10.821, de 28 de dezembrc de 1989.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de agosto de 
1991, 4389 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO' KHAIR, Secretário das Finanças
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, era 28 de 
agosto de 1991.

JOSfi EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni­cipal

Retificação da publicação do dia 29/agosto/1991
Lei n9 11.051, de 28 de agosto de 1991
No Art. 49 - Leia-se como segue e não como constou:
...» produzindo efeitos a partir de 19 de janeiro (VEffiDO) .revogadas
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* * TABELAS ANEXAS A QUE SE REFERE A LEI N9 11.051 ,

DE 28 DE AGOSTO DE 1991

TABELA I

Proc.

Alessandra Cabaki
RF. 11.13b

. I ATIVIDADES •1'EltíOUO DE 
incidEiicia

valor BA TAXA 
EM UFM

lI£u tnb.'l vc i iMcmton , pr«»í 1. aisi i.oitti i u prol'in
. * • eioiuiiu liburulu, amliulmituu e nmieuiuJImduii, unti. 
. dadcs do classa, clubes do serviços, clubes vapor

eivou o outras umidade:; com ou sum fíni: lucrati
vou, rul at ivumentu a taida:; a:; atividade:: ucoiiümj. 
cas desenvolvidas nu Município, observados os va
lorus miuiu»s couslaulau Ca tabula 11:

; ; anual 1 ,00
1.2 — de b a 10 cmprugadus . ......................................... uuuaL 2.00
1.3 - de 11 a 25 ampregados ....................... .. ............... * anual 3.1,0
1.4 - da 26 a 50 empregados.................................... .. ' anual 7.UU
1,5 - do 51 a 100 empregados ........................................... anua 1 1 9,00

; 1.1» — da 101 a 200 uin|»rup,n«lun ................ ...................... .. * UlIUil l 2 5, Oíi
1.7 — du 201 a 400 ompregado» .............................. - * anual 1 50,00
1.8 - da 401 a 600 empripado» ............. •’..................... anual ISS.OO

* 1.9 — du 601 a Ü00 oui|/f«’>'./idu u .........................>....... anual 1 XO,00
1.10- de UU1 a 1000 uiupccpuduiJ ................................ .. xiiiuaL 150,'JÜ
1.11» du 1001—u~459V-ennyrujrnüüK"............... anual 210, (JU
1.12» acima du.1500 fjuprcpadus ............... ................ .... * anual 250, UU

2 Atividades provisórias exercidas em período du 6
* mensal 7..0D ■

3 — Atividades esporádica::, assim compreendidas aquc 
lua realizadas cm puríodvs de atú.5*diua ........ d iâr ia 0,40

TABELA II

vai.ui:i::; hInihq:: i>a taxa iii: '-r ;:<:ai.i zai;á<i

•• m: i.ucAi.tz.açAq, ihütai.armo i: i-uhchinameiitu

• ATIVIDADES valo:: :iíniH0 a?:ua 
da taxa ufm

l.~ Dvpúaituti c reservatórios du cumbuatívuiu, inflamávuii: u 
cxpluitivou.......... .. •. ............................................ L• 50.00

2'- Depósitos o pontos du combustíveis c congêneres parâ ven 
du a consumidor ílnuL vxcluulvauieiitu no ustabel ueiiiiaiitu. 7,00

3 - Estabelecimentos de crédito u empresas de seguros (uiatri 
xcs, sucursais, sedes, filiais, agências o quaisquer ou 
crus dependências) ...................................... ......................................... 25,0U

4 - Hipódromo
4.1 - corrida de cavalos .......................<............... e...............................
4.2 — trotu ............................................

250,00
50,0U

5.- Estabelecimentos qua explorem diversões públicas, median.- 
—*- -Ua—Abt-iliznção do cqud|FffTikjnCus óü’ ãparaíhos, eletrônicos 

ou não, obsarvudut: au seguintes faixas:
1,0o
7,00 

13,00 
25,005.4 — mais de 20 unidades • ............ ..........................

6. - Outros oscabulttcimcntús du divursuus públicas, • uxeatua 
dou os casos previstos nus ituns 2 u 3 da Tabela 1 ......... 25,CO
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Câmara Municipal de São Paulo
-olha. 
Proc. N°.

Câmara Municipal de São Paulo Alessa
------- R.

Base de dados : legis

Pesquisa : 12491

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 12.491 09/10/1997 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a concessão de prazos para pagamento de créditos tributários e nao tributários, 

e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 901/1997 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Celso Pitta
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LEI N. 12.491 - DE 9 DE OUTUBRO DE 1997

Dispõe sobre a concessão de prazos para pagamento de créditos tributários e não- 
tributários, e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 901/97, do Executivo)

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de outubro de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei:
Art. Io Os créditos vencidos até a data da publicação desta Lei, inscritos ou não na 
Dívida Ativa, relativos aos tributos: Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana, Imposto sobre a Transmissão "inter vivos" de bens imóveis e de direitos a eles 
relativos, Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, Imposto Sobre Vendas a 
Varejo de Combustíveis Líquidos e Gasosos, Taxa de Conservação de Vias e 
Logradouros Públicos, Taxa de Limpeza Pública, Taxa de Combate a Sinistros, Taxa de 
Fiscalização de Localização, Instalação e Funcionamento, Taxa de Fiscalização de 
Anúncios, Taxa de Licença para Obras, Arruamentos e Loteamentos, Taxa de Licença 
para elevadores, monta-cargas, escadas rolantes e assemelhados, bem como os 
relativos à Contribuição de Melhoria e também aos decorrentes do descumprimento da 
legislação pertinente a esses tributos poderão ser pagos, no seu valor atualizado e 
acrescidos de juros, quando for o caso, com redução de 50% (cinqüenta por cento), de 
40% (quarenta por cento) ou de 30% (trinta por cento) da penalidade pecuniária e da 
atualização monetária, desde que seu pagamento integral seja efetuado nos prazos de 
30 (trinta) dias, de 45 (quarenta e cinco) dias ou de 60 (sessenta) dias, 
respectivamente, contados a partir do início da vigência desta Lei.
Parágrafo único. Ficam extintos os créditos inscritos na Dívida Ativa, relativos a ISS, 
Taxa de Fiscalização, Localização, Instalação e Funcionamento, Taxa de Fiscalização de 
Anúncios, IPTU, Taxa de Limpeza Pública, Taxa de Conservação de Vias e Logradouros 
Públicos, Taxa de Combate a Sinistros e Contribuição de Melhoria, cujo montante, por 
número de contribuinte, seja igual ou inferior a R$ 50,00 (cinqüenta reais), na data de 
início de vigência desta Lei.
Art. 2o Os créditos tributários, ainda não constituídos, poderão gozar dos benefícios, 
observados os requisitos a que se refere o artigo Io desta Lei, desde que sejam objeto 
de denúncia espontânea do sujeito passivo da obrigação tributária, protocolada no 
prazo de 10 (dez) dias contados do início da vigência desta Lei.
Parágrafo único. O contribuinte deverá efetuar o pagamento do débito na forma e nos 
prazos fixados no artigo Io desta Lei, contados a partir da data em que lhe for 
comunicada a decisão da aceitação da denúncia espontânea.
Art. 3o Os créditos não-tributários, relativos a multas administrativas e preços 
públicos, vencidos até a data da publicação desta Lei, inscritos ou não na Dívida Ativa, 
poderão ser pagos com redução de 50% (cinqüenta por cento), 40% (quarenta por 
cento), ou de 30% (trinta por cento) da atualização monetária neles incidentes, desde 
que seu pagamento integral seja efetuado nos prazos de 30 (trinta) dias, de 45 
(quarenta e cinco) dias, ou de 60 (sessenta) dias, respectivamente, contados a partir 
do início da vigência desta Lei.
Parágrafo único. Ficam excluídas dos benefícios desta Lei, as multas aplicadas aos 
proprietários de veículos, em decorrência de infrações de trânsito.
Art. 4° Os créditos não-tributários não incluídos no artigo anterior, inscritos na Dívida 
Ativa, poderão ser pagos com redução de 50% (cinqüenta por cento), de 40% 
(quarenta por cento), ou de 30% (trinta por cento) da atualização monetária neles 
incidentes, desde que seu pagamento integral seja efetuado nos prazos de 30 (trinta)
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66
Ju­.««6’3

Polha___
Proc. N°J

dias, de 45 (quarenta e cinco) dias, ou de 60 (sessenta) dias, respectivamente, 
contados a partir do início da vigência desta Lei.
Art. 5o O saldo remanescente, decorrente de débitos em regime de parcelamento, 
poderá ser pago com os benefícios desta Lei, aplicáveis à espécie, desde que sejam 
observados todos os requisitos estabelecidos.
Art. 6o Nas hipóteses de que tratam os artigos Io, 3o e 4o, em havendo execução 
fiscal, sempre serão devidas custas, honorários advocatícios e despesas.
Parágrafo único. Os cálculos dos honorários serão objeto dos mesmos benefícios 
atribuídos ao respectivo crédito anistiado ou remitido.
Art. 7o Não serão restituídas, no todo ou em parte, quaisquer importâncias recolhidas 
aos cofres municipais, anteriormente à vigência desta Lei, exceto, quando couber, 
aquelas relativas a depósitos premonitórios administrativos, efetuados a título de 
garantia de instância.
Art. 8o Ficam excluídas dos benefícios desta Lei as importâncias anteriormente 
depositadas em execução fiscal, às quais deverão reverter aos cofres municipais na 
ocasião própria.
§ Io Ficam excluídos, também, dos benefícios desta Lei, os débitos objeto de decisão 
judicial, com trânsito em julgado, proferida em embargos à execução fiscal, mandado 
de segurança, ação anulatória de débito tributário, ação declaratória e ação de 
consignação em pagamento.
§ 2o O disposto no "caput" deste artigo não se aplica aos depósitos judiciais efetuados 
a título de garantia de instância.
Art. 9o As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias.
Art. 10. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 12759
Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 12.759 10/12/1998 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre as condiçoes para o parcelamento da Divida Ativa do Municipio de Sao Paulo, e 

da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 445/1998 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Celso Pitta
Regulamentação: Decreto n° 37.751/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n° 37.892/1999 - Prorroga o prazo estabelecido pelo artigo 2o desta Lei.
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í-olha
Proc. N°(

AlessÀn^Taiüabaki
RF711.136

Lei n° 12.759, DE 08 DE DEZEMBRO DE 1998
Projeto de Lei n° 445/98, do Executivo)

Dispõe sobre as condições para o parcelamento da Dívida Ativa do Município de São 
Paulo, e dá outras providências.
CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de dezembro de 1998, decretou e 
eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Os débitos de natureza tributária e não tributária, inscritos na Dívida Ativa do 
Município até a promulgação desta lei, poderão ser objeto de pagamento parcelado, 
nas condições estabelecidas nesta lei.
§ Io - Considera-se débito de natureza tributária o proveniente de obrigação legal 
decorrente de tributos e respectivos adicionais e multas, relativas a: Impostos Predial 
e Territorial Urbano; Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por 
ato oneroso, de Bens Imóveis, por natureza ou acessão física, e de Direitos Reais 
sobre Imóveis exceto os de garantia, bem como a cessão de direitos à aquisição; 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza; Imposto sobre Vendas a Varejo de 
Combustíveis Líquidos e Gasosos; Taxa de Conservação de Vias e Logradouros 
Públicos; Taxa de Limpeza Pública; Taxa de Combate a Sinistros; Taxa de Fiscalização 
de Localização, Instalação e Funcionamento; Taxa de Fiscalização de Anúncios; Taxa 
para Exame e Verificação de Projetos ou Construções; Taxa de Licença para Obras, 
Arruamentos e Loteamentos; Taxa de Licença para Elevadores, Monta-Cargas, Escadas 
Rolantes e Assemelhados; Taxa de Vistoria de Aparelhos de Transporte Vertical e 
Horizontal; Contribuição de Melhoria e, também, os decorrentes do descumprimento 
da legislação pertinente a esses tributos.
§ 2o - Considera-se débito de natureza não tributária, para os fins desta lei, o 
proveniente das multas administrativas, exceto as tributárias, relativas a: obras em 
geral, falta de Auto de Conclusão, parcelamento irregular, controle sanitário, 
segurança, atividades irregulares, publicidade, ambulantes, feiras, MPL (muro, passeio 
e limpeza), obras em via pública, posturas em geral, exceto lixo, entulho, despejo de 
águas servidas, panfletos e faixas, preços públicos, e os créditos pertinentes a: 
pagamento indevido, acordo rompido, execução de serviços de MPL (muro, passeio e 
limpeza), água e luz (convênios), CONTRU, permissão de uso (gleba municipal), 
ressarcimentos determinados pelo Tribunal de Contas do Município - TCM, multas 
aplicadas pelo Tribunal de Contas do Município.
§ 3o - O regime desta lei abrange os valores correspondentes à atualização monetária 
dos débitos mencionados neste artigo, mais multas e juros de mora devidos ao 
Município.
§ 4o - O disposto nesta lei aplica-se a quaisquer débitos inscritos na Dívida Ativa do 
Município, mesmo em fase de execução fiscal já ajuizada ou que tenham sido objeto de 
parcelamento anterior, neste caso pelo valor remanescente não quitado, ainda que 
cancelado o ajuste por inadimplemento do devedor.
§ 5o - Os débitos objeto de decisão judicial, com trânsito em julgado, ficam excluídos 
do regime desta lei.
Art. 2o - O pagamento dos débitos inscritos na Dívida Ativa do Município, tal como 
configurada no art. Io, poderá ser objeto de recolhimento parcelado pelos devedores 
interessados, que deverão, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da entrada 
em vigor desta lei, assinar requerimento próprio, aderindo ao regime e submetendo-se 
às condições ora estabelecidas e àquelas contidas no decreto regulamentar do 
Executivo.
§ 1° - O parcelamento da Dívida Ativa não caracteriza novação, prevista no art. 999, I, 
do Código Civil e, aos valores parcelados, bem como ao valor total do débito, aplica-se 
o disposto no § 2o, do art. 2o, da Lei Federal n° 6.830, de 22 de setembro de 1980.
§ 2o - O requerimento de parcelamento do débito implica confissão irrevogável da 
dívida, com reconhecimento expresso da certeza e liquidez do crédito correspondente e 
renúncia expressa a qualquer defesa ou recurso administrativo, produzindo, ainda, os
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efeitos previstos no art. 174, parágrafo único, IV, do Código Tributário Nacional - Lei 
n° 5.172, de 25 de outubro de 1966, e no art. 172, inciso V, do Código Civil.
§ 3o - A falta de pagamento de qualquer das parcelas aludidas com o deferimento do 
parcelamento da dívida, implica expressa renúncia e/ou desistência, por parte do 
devedor, dos embargos de qualquer natureza à execução ajuizada.
§ Io - Verificando-se a hipótese deste artigo, o devedor concordará com a suspensão 
do processo de execução, pelo prazo de parcelamento ou enquanto estiver cumprindo 
o pagamento das parcelas a que se obrigou, obedecendo-se o estabelecido no art. 792 
do Código de Processo Civil.
§ 2° - Nos parcelamentos a que se refere o "caput" deste artigo, a falta de pagamento 
de qualquer uma das parcelas aludidas no art. 5o, § Io, alínea "a", implica renúncia 
expressa do devedor aos benefícios concedidos por esta lei, com imediata exigibilidade 
da dívida não paga, ensejando o prosseguimento da execução pelo saldo 
remanescente, acrescido de atualização monetária, juros moratórios e multa, além das 
verbas da sucumbência.
§ 3o - Liquidado o parcelamento nos termos desta lei, o Município informará o fato ao 
juízo da execução fiscal e requererá a sua extinção, com fundamento no art. 794, 
inciso I, do Código de Processo Civil.
§ 4o - Ocorrendo a adesão ao regime desta lei, serão devidos, juntamente com a 
primeira parcela, custas processuais, despesas judiciais e honorários advocatícios, 
estes reduzidos ao percentual de 5% (cinco por cento), calculados sobre o montante 
parcelado.
Art. 4° - Os depósitos judiciais efetivados em garantia do juízo, exceto em execuções 
fiscais, poderão ser oferecidos pelo autor da demanda para antecipar o pagamento das 
parcelas, desde que o mesmo desista da respectiva ação, arcando com as verbas de 
sucumbência e firme o termo de parcelamento referido no art. 2o, cumprindo as 
demais exigências legais e regulamentares.
Art. 5o - O parcelamento referido no art. 2o será de até 49 (quarenta e nove) meses e 
os valores de cada parcela não poderão ser inferiores ao equivalente a 10 (dez) UFIR 
(Unidade Fiscal de Referência).
§ Io - O valor total de cada débito, parcelado na forma referida neste artigo, será 
distribuído na seguinte conformidade:
a) 70% (setenta por cento) do total da dívida será dividido em parcelas sucessivas, 
preferencialmente iguais, vencendo-se a primeira no ato de assinatura do termo de 
adesão e parcelamento mencionado no "caput" do art. 2o e, as demais a cada 30 
(trinta) dias;
b) 30% (trinta por cento) do total da dívida será representado pela última parcela.
§ 2o - Todas as parcelas serão acrescidas de juros moratórios de 1% (um por cento) 
ao mês.
§ 3o - A última parcela ficará automaticamente quitada, com a conseqüente remissão 
da dívida por ela representada, para todos os fins e efeitos de direito, em benefício do 
devedor, no caso deste realizar o pagamento regular das anteriores, observado o 
disposto no art. 172 do Código Tributário Nacional.
§ 4o - O devedor que optar pelo pagamento à vista, no prazo estabelecido no "caput" 
do art. 2o, terá direito a remissão de 50% (cinqüenta por cento) do valor da dívida, 
observado o disposto no art. 4o desta lei e no art. 172 do Código Tributário Nacional.
Art. 6o - O montante consolidado da Dívida Ativa, a que se referem o art. Io e seus 
parágrafos, submetido ao regime desta lei, será consignado no seu decreto 
regulamentador.
Parágrafo único - Aos débitos de qualquer natureza, ou espécie, inscritos na Dívida 
Ativa, de que trata esta lei, bem como às diferenças de valores recolhidos a menor, 
aplicar-se-á correção monetária pela variação do índice UFIR (Unidade Fiscal de 
Referência), entre o mês do vencimento ou do pagamento a menor, e o mês do efetivo 
pagamento, além dos acréscimos legais permitidos.
Art. 7o - Os instrumentos de adesão ao regime desta lei não poderão ser negociados 
no mercado financeiro nacional ou internacional, nem constituir lastro para emissão de 
títulos da dívida pública.
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Art. 8o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 9° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de dezembro de 1998, 445° da 
fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de dezembro de 1998.
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal

M
at

ér
ia

 P
L 

43
8/

20
03

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
50

40
5.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 11/01/2021 17:05:42.

 fls. 88



Câmara Municipal de São Paulo Página 1 dfyt
Folha
Proc. No.n-UAY /ÇJfl-

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa: 13105
Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 13.105 29/12/2000 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Determina a conversão, para reais, das importâncias fixadas em Unidades Fiscais de 

Referencias - UFIR, na legislação municipal, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 419/2000 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Celso Pitta
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LEI N° 13.105, 29 DE DEZEMBRO DE 2000 
(Projeto de Lei n° 419/00, do Executivo)

Determina a conversão, para reais, das importâncias fixadas em Unidades Fiscais 
de Referências - UFIR, na legislação municipal, e dá outras providências.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, em sessão de 27 de dezembro de 
2000, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Os valores que, na legislação vigente, estejam fixados em Unidades Fiscais 
de Referência - UFIR, serão convertidos em Reais, observando-se a equivalência de 
R$ 1,0641 (um real e seiscentos e quarenta e um milionésimos de centavos) para 
cada UFIR, cujo valor ora adotado corresponde àquele fixado para Io de janeiro de 
2000.
Art. 2o - A partir do exercício de 2001, inclusive, os valores convertidos na forma 
do artigo Io serão atualizados, em Io de janeiro de cada exercício, pela variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior.
Parágrafo único - Em caso de extinção do índice previsto no "caput" deste artigo, 
será adotado outro índice criado por legislação federal e que reflita a perda do 
poder aquisitivo da moeda.
Art. 3o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2000, 447° da 
fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2000. 
ARNALDO FARIA DE SÁ, Secretário do Governo Municipal

Retificação da publicação do dia 30 de dezembro de 2000
LEI NO 13.105, 29 DE DEZEMBRO DE 2000
No Art. Io - Leia-se como segue e não como constou:
(um real e seiscentos e quarenta e um centésimos de centavos)...
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Foi;4£ge 
Proc.

AlessaewT^n+r^baki
RF. 11.136

Base de dados : legis
Pesquisa : 13477

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 13.477 30/12/2002 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui a Taxa de Fiscalizaçao de Estabelecimentos - TFE, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 691/2002 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy
Regulamentação: Decreto n° 42.899/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga a Lei n° 9.670/1983.; (ver documento)
Revoga a Lei n° 10.821/1989.; (ver documento)
Revoga a Lei n° 11.051/1991. (ver documento)

Alterações: Lei 13.647/2003 - Fixa limites a Taxa de Fiscalizaçao de Estabelecimentos - TFE.; (ver 
documento)
Lei 14.125/2005 - Acresce à Seção 1, da tabela anexa a esta Lei, o item 19-A.; (ver 
documento)
Lei 14.256/2006 - Altera o art. 26 e a descrição do item 19-A, da Seção I, da tabela anexa a 
esta Lei. (ver documento)
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LEI N° 13.477, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei n° 691/02, do Executivo)

Institui a Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos - TFE, e dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS
SEÇÃO I
INCIDÊNCIA E FATO GERADOR
Art. Io - A Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos é devida em razão da atuação dos 
órgãos competentes do Executivo que exercem o poder de polícia, desenvolvendo atividades 
permanentes de controle, vigilância ou fiscalização do cumprimento da legislação municipal 
disciplinadora do uso e ocupação do solo urbano, da higiene, saúde, segurança, transportes, 
ordem ou tranqüilidade públicas, relativamente aos estabelecimentos situados no Município, 
bem como atividades permanentes de vigilância sanitária.
Parágrafo único - Consideram-se implementadas as atividades permanentes de controle, 
vigilância ou fiscalização, para efeito de caracterizar a ocorrência do fato gerador da Taxa, 
com a prática, pelos órgãos municipais competentes, de atos administrativos, vinculados ou 
discricionários, de prevenção, observação ou repressão, necessários à verificação do 
cumprimento das normas a que se refere o "caput" deste artigo.
Art. 2o - Considera-se estabelecimento, para os efeitos desta lei, o local, público ou privado, 
edificado ou não, próprio ou de terceiro, onde são exercidas, de modo permanente ou 
temporário, as atividades:
I - de comércio, indústria, agropecuária ou prestação de serviços em geral;
II - desenvolvidas por entidades, sociedades ou associações civis, desportivas, culturais ou 
religiosas;
III - decorrentes do exercício de profissão, arte ou ofício.
§ Io - São, também, considerados estabelecimentos:
I - a residência de pessoa física, quando de acesso ao público em razão do exercício de 
atividade profissional;
II - o local onde forem exercidas atividades de diversões públicas de natureza itinerante;
III - o veículo, de propriedade de pessoa física, utilizado no transporte de pessoas ou 
cargas, no comércio ambulante, ou em atividades de propaganda ou publicidade.
§ 2° - São irrelevantes para a caracterização do estabelecimento as denominações de sede, 
filial, agência, sucursal, escritório de representação ou contato, depósito, caixa eletrônica, 
cabina, quiosque, barraca, banca, "stand", "outlet", ou quaisquer outras que venham a ser 
utilizadas.
§ 3o - A circunstância de a atividade, por sua natureza, ser exercida, habitual ou 
eventualmente, fora do estabelecimento, não o descaracteriza como estabelecimento para 
fins de incidência da Taxa.
Art. 3o - A existência de cada estabelecimento é indicada pela conjugação, parcial ou total, 
dos seguintes elementos:
I - manutenção de pessoal, material, mercadorias, veículos, máquinas, instrumentos ou 
equipamentos;
II - estrutura organizacional ou administrativa;
III - inscrição nos órgãos previdenciários;
IV - indicação como domicílio fiscal para efeito de outros tributos;
V - permanência ou ânimo de permanecer no local para o exercício da atividade, 
exteriorizada através da indicação do endereço em impresso, formulário, correspondência, 
"site" na "internet", propaganda ou publicidade, contrato de locação do imóvel, ou em 
comprovante de despesa com telefone, energia elétrica, água ou gás.
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Art. 4o - Considera-se autônomo cada estabelecimento do mesmo titular.
§ Io - Para efeito de incidência da Taxa, consideram-se estabelecimentos distintos:
I - os que, embora no mesmo local e com idêntico ramo de atividade, ou não, sejam 
explorados por diferentes pessoas físicas ou jurídicas;
II - os que, embora com idêntico ramo de atividade e sob a mesma responsabilidade, 
estejam situados em locais distintos, ainda que na mesma via, logradouro, área ou 
edificação;
III - cada um dos veículos a que se refere o inciso III do parágrafo Io do artigo 2o desta lei. 
§ 2o - Desde que a atividade não seja exercida concomitantemente em locais distintos, 
considerar-se-á estabelecimento único os locais utilizados pelos que atuam no segmento do 
comércio ambulante, exceto veículos, bem como pelos permissíonários que exercem 
atividades em feiras livres ou feiras de arte e artesanato.
Art. 5o - Sendo anual o período de incidência, o fato gerador da Taxa considera-se ocorrido:
I - na data de início de funcionamento do estabelecimento, relativamente ao primeiro ano;
II - na data da mudança de atividade que implique novo enquadramento na Tabela Anexa - 
Seções 1, 2 e 3;
III - em Io (primeiro) de janeiro de cada exercício, nos anos subsequentes. 
Parágrafo único - A mudança do ramo de atividade do estabelecimento não exclui a 
incidência correspondente à atividade anterior, no exercício da ocorrência.
Art. 6o - Sendo mensal o período de incidência, o fato gerador da Taxa considera-se 
ocorrido:
I - relativamente ao primeiro mês, no último dia útil anterior ao de início de funcionamento 
do estabelecimento;
II - relativamente aos meses posteriores, no Io (primeiro) dia útil do mês de incidência. 
Art. 7o - Sendo diário o período de incidência, o fato gerador da Taxa considera-se ocorrido 
no último dia útil anterior à data:
I - de início de funcionamento do estabelecimento, no caso de atividades esporádicas;
II - de início das atividades eventuais, descritas no inciso IV do artigo 8o desta lei. 
Art. 8o - Para os efeitos desta lei, considera-se:
I - atividade permanente, a que for exercida sem prazo determinado de duração;
II - atividade provisória, a que for exercida em período de 6 (seis) até 90 (noventa) dias;
III - atividade esporádica, a que for exercida em período de até 5 (cinco) dias;
IV - atividade eventual, exclusivamente as relativas à promoção de espetáculos artísticos ou 
competições de qualquer natureza, quando abertos ao público, inclusive os gratuitos, salvo 
os promovidos pelo próprio titular do estabelecimento, desde que tenha por objetivo social o 
exercício da atividade e assuma as obrigações e responsabilidades decorrentes da realização 
do espetáculo.
Art. 9o - A incidência e o pagamento da Taxa independem:
I - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas;
II - da licença, autorização, permissão ou concessão, outorgadas pela União, Estado ou 
Município;
III - de estabelecimento fixo ou de exclusividade, no local onde é exercida a atividade;
IV- da finalidade ou do resultado econômico da atividade;
V - do efetivo exercício da atividade ou da efetiva exploração do estabelecimento;
VI - do pagamento de preços, emolumentos e quaisquer importâncias eventualmente 
exigidas, inclusive para expedição de alvarás ou vistorias;
VII - do caráter permanente, provisório, esporádico ou eventual da atividade exercida no 
estabelecimento.
Art. 10 - Não estão sujeitas à incidência da Taxa:
I - as pessoas físicas não estabelecidas, assim consideradas as que exerçam atividades em 
suas próprias residências, neste Município, desde que não abertas ao público em geral;
II - as pessoas físicas ou jurídicas, não excluída a incidência em relação ao estabelecimento 
próprio, exclusivamente em relação às atividades de prestação de serviços executados no
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estabelecimento dos respectivos tomadores.
SEÇÃO II
SUJEITO PASSIVO
Art. 11 - Contribuinte da Taxa é a pessoa física, jurídica ou qualquer unidade econômica ou 
profissional que explore estabelecimento situado no Município, para o exercício de quaisquer 
das atividades relacionadas no artigo 2° desta lei.
Art. 12 - São responsáveis pelo pagamento da Taxa:
I - as pessoas físicas, jurídicas ou quaisquer unidades econômicas ou profissionais que 
promovam ou patrocinem quaisquer formas de eventos, tais como espetáculos desportivos, 
de diversões públicas, feiras e exposições, em relação à atividade promovida ou 
patrocinada, como também em relação a cada barraca, "stand" ou assemelhados, 
explorados durante a realização do evento;
II - as pessoas físicas, jurídicas ou quaisquer unidades econômicas ou profissionais que 
explorem economicamente, a qualquer título, os imóveis destinados a "shopping centers”, 
"outlets”, hipermercados, centros de lazer e similares, quanto às atividades provisórias, 
esporádicas ou eventuais exercidas no local.
Art. 13 - São solidariamente obrigados pelo pagamento da Taxa:
I - o proprietário, o locador ou o cedente de espaço em bem imóvel, onde são exercidas 
quaisquer das atividades previstas no artigo 2o desta lei;
II - o locador dos equipamentos ou utensílios usados na prestação de serviços de diversões 
públicas.
SEÇÃO III
CÁLCULO
Art. 14 - A Taxa será calculada em função do tipo de atividade exercida no estabelecimento, 
em conformidade com a Tabela Anexa a esta lei - Seções 1, 2 e 3.
§ Io - A Taxa será calculada pelo item da tabela que contiver maior identidade de 
especificações com as atividades exercidas no estabelecimento considerado, observada a 
Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE-Fiscal, na forma da legislação 
federal, e a Tabela Anexa, sucessivamente.
§ 2o - Enquadrando-se o estabelecimento em mais de um item das tabelas referidas no 
"caput" deste artigo, prevalecerá aquele que conduza à Taxa unitária de maior valor.
§ 3o - A Taxa será devida integralmente, ainda que o estabelecimento seja explorado 
apenas em parte do período considerado.
SEÇÃO IV
LANÇAMENTO
Art. 15 - Qualquer que seja o período de incidência, a Taxa de Fiscalização de 
Estabelecimentos será calculada e lançada pelo próprio sujeito passivo, independentemente 
de prévia notificação, podendo, a critério da Administração, ser lançada de ofício, com base 
nos elementos constantes nos assentamentos da Municipalidade, no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM, em declarações do sujeito passivo e nos demais elementos 
obtidos pela Fiscalização Tributária.
Art. 16 - O lançamento da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos, quando efetuado de 
ofício, considera-se regularmente notificado ao sujeito passivo com a entrega da 
notificação-recibo, pessoalmente ou pelo correio, no local declarado pelo contribuinte e 
constante do Cadastro de Contribuintes Mobiliários, observadas as disposições contidas em 
regulamento.
§ Io - Considera-se pessoal a notificação efetuada ao sujeito passivo ou a seus familiares, 
representantes, mandatários, prepostos ou empregados.
§ 2o - A notificação pelo correio deverá ser precedida de divulgação, a cargo do Executivo, 
na imprensa oficial e, no mínimo, em 2 (dois) jornais de grande circulação no Município, das 
datas de entrega nas agências postais das notificações-recibo e das datas de vencimento da 
Taxa.
§ 3o - Para todos os efeitos de direito, no casodo parágrafo anterior e respeitadas as suas 
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disposições, presume-se feita a notificação do lançamento e regularmente constituído o 
crédito tributário correspondente, 5 (cinco) dias após a entrega das notificações-recibo nas 
agências postais.
§ 4o - A presunção referida no parágrafo anterior é relativa e poderá ser ilidida pela 
comunicação do não-recebimento da notificação-recibo, protocolada pelo sujeito passivo 
junto à Administração Municipal, no prazo máximo de 15 (quinze) dias da data de sua 
entrega nas agências postais.
§ 5o - Na impossibilidade de entrega da notificação-recibo na forma prevista neste artigo, 
ou no caso de recusa de seu recebimento, a notificação do lançamento far-se-á por edital, 
consoante o disposto em regulamento.
SEÇÃO V 
INSCRIÇÃO 
Art. 17-0 Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM será formado pelos dados da 
inscrição e respectivas alterações, fornecidos pelo sujeito passivo que exercer atividade 
permanente e pelo promotor ou patrocinador de evento responsável pelopagamento da 
Taxa, em conformidade com o inciso I do artigo 12 desta lei.
§ Io - O sujeito passivo deverá promover tantas inscrições quantos forem os seus 
estabelecimentos ou locais de atividade, observando-se o disposto no parágrafo 2o do artigo 
4° desta lei.
§ 2o - Ficam dispensadas de se inscrever no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM as 
pessoas físicas ou jurídicas que exercerem atividades provisórias, esporádicas ou eventuais, 
exceto os promotores ou patrocinadores de eventos referidos no "caput" deste artigo. 
Art. 18-0 prazo para o sujeito passivo promover sua inscrição inicial no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM será de 30 (trinta) dias, contados da data de início de 
funcionamento do estabelecimento, salvo para aquele que comprovar ter exercido atividade 
provisória que se estendeu por mais de 90 (noventa) dias, adquirindo caráter de 
permanente, quando o mesmo prazo será contado a partir do 91° (nonagésimo primeiro) 
dia da data de início de funcionamento do estabelecimento.
Art. 19 - Os dados apresentados na inscrição deverão ser alterados pelo sujeito passivo, 
dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da ocorrência de fatos ou circunstâncias que 
impliquem sua modificação.
Parágrafo único - O disposto neste artigo deverá ser observado inclusive quando se tratar 
de venda ou transferência do estabelecimento e de encerramento da atividade.
Art. 20 - A Administração poderá promover, de ofício, a inscrição, assim como as 
respectivas alterações de dados, inclusive cancelamento, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades cabíveis.
Art. 21 - Além da inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM e respectivas 
alterações, a Administração poderá exigir do sujeito passivo a apresentação de quaisquer 
impressos, documentos, papéis, livros, declarações de dados, programas e arquivos 
magnéticos ou eletrônicos, armazenados por qualquer meio, relacionados à apuração da 
Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos.
SEÇÃO VI
ARRECADAÇÃO
Art. 22 - A Taxa, calculada na conformidade da Tabela Anexa - Seções 1, 2 e 3, deverá ser 
recolhida na forma, condições e prazos regulamentares.
§ Io - Tratando-se de incidência anual, o valor da Taxa poderá ser recolhido 
parceladamente, segundo o que dispuser o regulamento.
§ 2o - A Taxa deverá ser recolhida por antecipação nos casos em que o período de 
incidência for diário.
§ 3o - Na hipótese de recolhimento parcelado, nenhuma parcela poderá ser inferior a R$ 
50,00 (cinqüenta reais).
Art. 23 - Sem prejuízo das medidas administrativas e judiciais cabíveis, a falta de 
recolhimento ou o recolhimento a menor da Taxa, nos prazos previstos em lei ou 
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regulamento, implicará cobrança dos seguintes acréscimos:
I - recolhimento fora do prazo legal ou regulamentar, efetuado antes do início de ação 
fiscal: multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, 
sobre o valor da Taxa devida e não recolhida, ou recolhida a menor, até o limite de 20% 
(vinte por cento);
II - recolhimento fora do prazo legal ou regulamentar, exigido por meio de ação fiscal ou 
efetuado após seu início: multa de 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor da Taxa devida 
e não recolhida, ou recolhida a menor;
III - em qualquer caso, juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, a partir do mês 
imediato ao do vencimento, considerado como mês completo qualquer fração dele. 
Parágrafo único - A multa a que se refere o inciso I deste artigo será calculada a partir do 
primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o recolhimento da Taxa 
até o dia em que ocorrer o seu efetivo recolhimento, podendo ser lançada de ofício, 
conjunta ou isoladamente, no caso de não-recolhimento da Taxa com esse acréscimo. 
Art. 24 - O crédito tributário não pago no seu vencimento será corrigido monetariamente, 
mediante aplicação de coeficientes de atualização, nos termos da legislação própria.
§ Io - A atualização monetária, bem como os juros de mora, incidirão sobre o valor integral 
do crédito tributário, neste computada a multa.
§ 2o - Inscrita ou ajuizada a dívida, serão devidos, também, custas e honorários 
advocatícios, na forma da legislação própria.
SEÇÃO VII
INFRAÇÕES E PENALIDADES
Art. 25 - As infrações às normas relativas à Taxa sujeitam o infrator às seguintes 
penalidades:
I - infrações relativas à inscrição cadastral: multa de R$ 750,00 (setecentos e cinqüenta 
reais) aos que deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, a inscrição do 
estabelecimento em cadastro fiscal de tributos mobiliários, quando a infração for apurada 
por meio de ação fiscal ou denunciada após o seu início;
II - infrações relativas a alterações cadastrais: multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) aos 
quedeixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, as alterações de dados 
cadastrais ou o encerramento de atividade, em cadastro fiscal de tributos mobiliários, 
quando a infração for apurada por meio de ação fiscal ou denunciada após o seu início;
III - infrações relativas às declarações: multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) aos que 
deixarem de apresentar, na conformidade do regulamento, quaisquer declarações a que 
obrigados, ou o fizerem com dados inexatos, ou omitirem elementos indispensáveis à 
apuração da Taxa devida;
IV - infrações relativas à ação fiscal:
a) multa de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) aos que embaraçarem a ação fiscal, 
recusarem ou sonegarem a exibição de livros, documentos, impressos, papéis, declarações 
de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, armazenados por qualquer 
meio, que se relacionem à apuração da Taxa devida;
b) multa de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), aos que não mantiverem no 
estabelecimento os documentos relativos à inscrição e posteriores alterações em cadastro 
fiscal, bem como os documentos de arrecadação;
V - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista nesta lei: multa de R$ 
150,00 (cento e cinqüenta reais).
SEÇÃO VIII 
ISENÇÕES 
Art. 26 - Ficam isentos de pagamento da Taxa: 
I - os órgãos da Administração Direta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, assim como as suas respectivas fundações e autarquias, em relação aos 
estabelecimentos onde são exercidas as atividades vinculadas às suas finalidades 
essenciais;
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II - os estabelecimentos explorados nos eventos denominados "Festa do Verde" e "Festa da 
Primavera", instituídos pelos Decretos n° 16.010, de 11 de julho de 1979 e n° 17.469, de 
30 de julho de 1981;
III - os participantes da denominada "Feira de Livros", observados os termos da Lei n° 
11.496, de 11 de abril de 1994.
SEÇÃO IX
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 27 - Os documentos relativos à inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários e 
posteriores alterações, bem como os documentos de arrecadação, devem ser mantidos no 
estabelecimento, para apresentação ao Fisco quando solicitados.
Art. 28-0 lançamento ou o pagamento da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos - TFE 
não importa reconhecimento da regularidade do funcionamento do estabelecimento.
Art. 29 - Os órgãos da Administração Direta ou Indireta do Município de São Paulo, inclusive 
autarquias, empresas públicas e sociedades de economia mista, deverão exigir do sujeito 
passivo da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos, na forma do regulamento, 
comprovação da inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários e do recolhimento desse 
tributo, como condição para deferimento de pedido de concessão ou permissão de uso, bem 
como de sua renovação.
Art. 30 - Aplica-se à Taxa, no que couber, a legislação do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISS.
Art. 31 - Faz parte integrante desta lei a Tabela Anexa com suas Seções 1, 2 e 3.
Art. 32 - Os valores fixados em reais no artigo 25, na Tabela Anexa - Seções 1, 2 e 3, bem 
como no parágrafo 3o, do artigo 22, desta lei, serão atualizados na forma do disposto no 
artigo 2° e seu parágrafo único, da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000.
Art. 33 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 
Io de janeiro do ano subsequente à sua publicação, revogando-se todas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n° 9.670, de 29 de dezembro de 1983, a Lei n° 10.821, de 28 
de dezembro de 1989 e a Lei n° 11.051, de 28 de agosto de 1991.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, os 30 de dezembro de 2002, 449° da fundação 
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LEDA MARIA PAULANI, Respondendo pelo Cargo de Secretária das Finanças e 
Desenvolvimento Econômico
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de dezembro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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TABELA ANEXA A LEI H* 114TT, DE 30 OE DEZEMBRQ OEM02

Hem Descrição Período de
Incidência

Valor da 
taxa am

RmIs
1 Agricultura, pecuária, silvicultura, exploração florestai, pesca, aquicultura e serviços 

relacionados com essas atividades.
Anual 100,00

2 Indústria extrativa e de transformação Anual 400,00
3 Produção e distribuição de eletricidade, gás e água Anual 400,00
4 Construção civil Anual 400,00
5 Comércio atacadista de produtos agropecuários “in nature’ ; produtos alimentícios para 

animais.
Anual 400,00

6 Comércio varejista de produtos aimentidos, bebidas e fumo, em lojas especializadas. Anual 300,00
7 Comércio varejista realizado em vias públicas por ambulantes ou máquinas automáticas. Anual 200,00
8 Comércio varejista de jornais e revistas reaizado em vias públicas. Anual 200,00
9 Comércio varejista de produtos farmacêuticos, artigos médicos e ortopédicos, de perfumaria 

e cosméticos.
Anual 300,00

10 Lojas de departamento ou magazines Anual 300,00
11 Comércio a varejo de combustíveis. Anula 1000,00
12 Comércio atacadista de produtos químicos. Anual 400,00
13 Comércio atacadista de produtos de fumo. Anual 300,00
14 OXras atividades do comércio; reparação de veículos automotores, objetos pessoais e 

domésticos e de representantes comerciais e agentes do comércio ou não especificadas
Anual 100,00

15 Alojamento e alimentação Anual 500,00
16 'Transporte terrestre; aquaviário ou aéreo, exceto os efetuados por taxi ou “lotação’ 

prestados por profissional autonomo.
Anual 300.00

17 Serviço de taxi ou lotação' prestado por profissional autônomo Anual 100,00
18 Atividades anexas e auxüares do transporte e agências de viagens. Anual 100,00
19 Correio e telecomunicações. Anual 200,00
20 Outras atividades relacionadas ao transporte, armazenagem e comunicações Anual 200,00
21 Intermediação financeira Anual 1200,00
22 Outras atividades relacionadas à intermediação financeira Anual 200,00
23 Atividades imobiliárias, aluguéis e serviços prestados às empresas. Anual 100,00
24 Publicidade Anual 200,00
25 Depósito e reservatório de combustíveis, inflamáveis e explosivos. Anual 1500,00
26 Depósito de combustíveis e congêneres para venda ao consumidor final exclusivamente no 

estabelecimento
Anual 800,00

27 Depósito de produtos químicos sem venda direta ao consumidor. Anual 1000,00
28 Depósito de produtos químicos para venda ao consumidor final exciusivamente no 

estabelecimento..
Anual 500,00

29 Outras atividades relaaonadas com locação e guarda de bens. Anual 200,00
30 Atividades de administração pública; defesa e seguridade social Anual 100,00
31 Serviços púbkcos concedidos. Anual 1200,00
32 Educação Anual 100,00
33 Saúde; serviços sociais e comunitários. Anual 100,00
34 Serviços pessoais não especificados. Anual 100,00
35 Bilhar, boliche, tiro ao alvo, vitrola automática e outros aparelhos e jogos de distração; 

locação de quadras para práticas desportivas; pista de patinação e congêneres.
Anual 300,00

36 Limpeza urbana e de esgoto e atividades conexas. Anual 600,00
37 Demais atividades de limpeza, conservação e reparação de logradouros públicos e de 

imóveis, exceto serviços domésticos.
Anual 200,00

38 Atividades associativas. Anual 100,00
39 Produção de filmes cinematográficos e fitas de video. Anual 400,00
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Item Descrição Período de 
incidência

Valor da 
taxa em

Reais
49 Indústria de alimentos, aditivos, embalagens, geto, tintas e vernizes para fins alimentícios. Anual 1157,00
50 Envasadora de água mineral e potável. Anual 1157,00
51 Indústria de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos, correlates, cosméticos, produtos 

de higiene e perfumes, saneantes domissanitános.
Anual 1157,00

52 Cozinhas industriais; embaladoras de alimentos Anual 1157,00
53 Supermercado e congêneres. Anual 810,00
54 Prestadora de serviços de esterilização Anual 810,00
55 Distribuidora ou depósito de alimentos, bebidas, água mineral ou potável. Anual 462,00
56 Restaurante, churrascaria, rotissserie, pizzaria, padaria, confeitaria e simiares. Anual 462,00
57 Sorveteria. Anual 462,00
58 Distribuidora com fradonamento de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos, 

cosméticos, produtos de higiene e perfumes, saneantes domissanitános
Anual 462.00

59 Apfcadora de produtos saneantes domrssanitários. Anual 462,00
60 Açougue, avicota, peixaria, lanchonete quiosques, trailer’ e pastelaria. Anuai 347,00
61 Merceana e congêneres. Anual 347,00
62 Comércio de laticínios e embutidos. Anual 347,00
63 Dispensário, posto de medicamentos e ervanaria. Anual 347.00
64 Distribuidora sem (racionamento de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos, correlates, 

cosméticos, produtos de higiene e perfumes, saneantes domrssanitários. casas de artigos 
cirúrgicos, dentários.

Anual 347,00

65 Depósito fechado de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos, correlatas, cosméticos, 
perfumes, produtos de higiene, saneantes domrssanitários.

Anual 347,00

66 Farmácia. Anual 578,00
67 Drogaria. Anual 462,00
68 Comércio de ovos, de bebidas, fretaria, verdura, legumes, quitanda e bar. Anual 231,00
69 Estabelecimento de assistência médico-hospitalar até 50 leitos. Anual 462,00
70 Estabelecimento de assistência médico-hospitalar de 51 a 250 leitos. Anual 810,00
71 Estabelecimento de assistência médico-hospitalar mais de 250 leitos. Anual 1157,00
72 Estabelecimento de assistência médko-ambulatoriai. Anual 347,00
73 Estabelecimento de assistência médica de urgência. Anual 462,00
74 Serviço ou instituto de hemoterapia. Anual 578,00
75 Banco de Sangue. Anual 289,00
76 Agência transfustónal. Anual 231,00
77 Posto de coleta de sangue. Anual 115,00
78 Unidade nefrotógica (hemodiáUse. diáltse peritonial ambulatorial continua, diáüse peritonial 

intermitente e congêneres).
Anual 578,00

79 Instituto ou dínica de fisioterapia, de ortopedia Anual 347,00
80 Instituto de beleza com responsabilidade médica. Anual 347,00
81 Instituto de beleza com pedicuro/podóiogo. Anual 231,00
82 Instituto de massagem, de tatuagem, ótica e laboratório de ótica. Anual 231,00

83 Laboratório de análises dinicas, patologia, dinica, hematotogia dínica, anatomia, dtotogia, 
liquido céfalo-raquidiano e congêneres.

Anual 231,00

84 Posto de coleta de laboratório de análises dinicas, patologia dinica, hematotogia dínica, 
anatomia patológica, dtotogia, liquido céfalo-raquidiano e congêneres.

Anual 115,00

85 Banco de olhos, órgãos, leite e outras secreções. Anual 289,00
86 Estabeteamento que se destina à prática de esportes com responsabilidade médica. Anual 231,00
87 Estabelecimento que se destina ao transporte de pacientes. Anual 115,00
88 Clinica médico-veterinária. Anuai 231,00
89 Consultório odontotógicos Anual 173,00
90 Demais estabelecimento de assistência odontológica. Anual 405,00
91 Laboratório ou oficina de prótese dentária Anual 231,00
92 Serviço de mediana nuclear in vivo. Anual 462,00
93 Serviço de medicina nuclear in vitro. Anual 173,00
94 Serviço de radiologia médica/odontológica. Anual 231,00
95 Serviço de radioterapia. Anual 347,00
96 Serviço de radioterapia com conjunto de fontes Anual 231,00
97 Casa de repouso e de idosos, com responsabilidade médica. Anual 347,00
98 Casa de repouso e de idosos, sem responsabilidade médica. Anual 231,00
99 Demais estabelecimentos prestadores de serviços relacionados à saúde, não especificados ou 

assemelhados, sujeitos à fiscalização sanitária.
Anual 347.00

Descrição Período de 
incidência

Valor da 
taxa em

Reais
100 Espetáculos artisbcos eventuais, realizados em tocais com capacidade de lotação adma 

de 10.000 pessoas
Por evento 2000,00

101 Exposições, feiras e demais atividades exercidas em caráter provisório, em periodo de 6 a 
90 dias

Mensal 100,00

102 Exposições, feiras e demais atividades exercidas em caráter provisório, em periodo de até 
5 dias

Diária 20,00
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 Of tf£
Proc. Á)A...

Câmara Municipal de São Paulo
üatSaki

HF. ’ ?. 136

Base de dados : legis

Pesquisa: 13647

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 13.647 16/09/2003 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Fixa limites a Taxa de Fiscalizaçao de Estabelecimentos - TFE, instituída pela Lei n° 13.477, 

de 30 de dezembro de 2002.
Projeto: Projeto de Lei N° 531/2003 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy
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Folha__
Proc. N°

Ãíessai

LEI N* 13.647, DE 16 DE SETEMBRO DE 2003

(Projeto de Lei n* 531/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do Legislativo)
Fixa limites à Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos - TFE, instituída pela Lei n° 13.411, de 30 de 
dezembro de 2002.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câ­
mara Municipal, em sessão de 9 de setembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io. Para os exercícios de 2003 e seguintes, os valores dos créditos tributários decorrentes do lançamento da Taxa de Fiscali­
zação de Estabelecimentos - TFE, instituída pela Lei n° 13.477, de 30 de dezembro de 2002, nos casos de incidência anual do tri­
buto, ficam limitados aos valores devidos pelo contribuinte a título da Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e Funcio­
namento - TLIF no exercício de 2002, corrigidos anualmente pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.
§ 1°. Na hipótese de início de funcionamento ou de mudança de atividade a partir do exercício de 2003 aplicam-se, como limites, 
os valores constantes da tabela anexa a esta lei, que serão atualizados anualmente pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.
§ 2°. A correção monetária, prevista no “caput” e no § lo deste artigo, será calculada tendo por data-base o dia lo de janeiro de 
cada exercício.
Art. 2°. Para o exercício de 2003, fica afastada a aplicação da Seção 2 - Atividades permanentes e sujeitas à inspeção sanitária, da 
Tabela anexa à Lei n° 13.477, de 2002.
Parágrafo único. Para o exercício de 2003, os estabelecimentos serão enquadrados ou reenquadrados em um dos itens subsistentes 
da Tabela anexa à Lei n° 13.477, de 2002, na forma do seu artigo 14 e do regulamento.
Art. 3°. Os valores referentes à Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos - TFE do exercício de 2003, eventualmente já recolhidos 
na forma da legislação anterior, superiores aos valores devidos na forma desta lei, serão restituídos, conforme o regulamento. 
Parágrafo único. O regulamento poderá permitir, a critério do Executivo, a opção ao contribuinte de compensação do valor reco­
lhido a maior com os valores referentes à mesma taxa devida nos exercícios seguintes.
Art. 4°. Os valores referentes à Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos - TFE do exercício de 2003 eventualmente recolhidos 
sob o código da Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e Funcionamento - TLIF serão considerados pagamentos válidos 
com relação ao tributo devido.
Art. 5°. Na expressão “outros aparelhos de distração”, contida no item 35 da Tabela anexa, não se enquadram máquinas de jogos 
de azar ou entretenimento com distribuição de prêmios proibidas pela legislação em vigor.
Art. 6o. Os benefícios previstos no “caput” do artigo T e seus parágrafos não se aplicam aos estabelecimentos que na data do ven­
cimento da Taxa explorarem máquinas de jogos de azar ou entretenimento com distribuição de prêmios.
Art. 7°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de lo de janeiro de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de setembro de 2003, 450° da fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de setembro de 2003.
RUI GOETHÉ DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

TABELA ANEXA À LEI N* 13.647, DE 16 DE SETEMBRO DE 2003

ITEM 
DA

LISTA

ATIVIDADES VALOR DA TFE 
LIMITADO A 

RS
Comércio a varejo de combustíveis, até 50 empregados 455,83

11 Comércio a varejo de combustíveis, de 51 a 100 empregados 846,54
Comércio a vareio de combustíveis, mais de 100 empresados 1.000,00

21 Intermediação financeira 1.200,00
25 Depósito e reservatório de combustíveis, inflamáveis e explosivos 1.500,00

26
Depósito de combustíveis e congêneres para venda ao consumidor final exclusivamente no estabelecimento, até 50 empregados 455,83
Depósito de combustíveis e congêneres para venda ao consumidor final exclusivamente no estabelecimento, mais de 50 empregados 800,00
Bilhar, boliche, tiro ao alvo, vitrola automática e outros aparelhos de distração, até 4 unidades 65,11

35 Bilhar, boliche, tiro ao alvo, vitrola automática e outros aparelhos de distração, mais de 4 unidades 300,00
Locação de quadras para práticas desportivas, pista de patinação e congêneres 300,00.

40 Espetáculos artísticos, rodeios e cinematográficos; parque de diversões; exposição; associação esportiva com estádio 1.200,00

41 Atividades de academias de dança; discotecas, danceterias e similares 1.200,00

42 Competição de corrida de cavalos 12.000,00

43 Competição de cavalos na modalidade “trote” 2.400,00

De 0 a 5 empregados 65,11

de 6 a 10 empregados 130,23

Demais de 11 a 25 empregados 19535

Itens de 26 a 50 empregados 455,83

de 51 a 100 empregados 846,54

Acima de 100 empregados 1.200,00
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Câmara Municipal de São Paulo
Folha__ 
proc. N°J

Page 1 of1_.
/

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 14107

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 14.107 12/12/2005 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Dispõe sobre o processo administrativo fiscal e cria o Conselho Municipal de Tributos. 
Projeto: Projeto de Lei N° 617/2005 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; José Serra 
Regulamentação: Decreto n° 47.227/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga os arts. 2o, 10 e 11 da Lei n° 8.809/1978.; (ver documento)
Revoga o art. 4° da Lei n° 9.121/1980.; (ver documento)
Revoga a Lei n° 10.200/1986.; (ver documento)
Revoga a Lei n° 12.962/1999.; (ver documento)
Revoga a Lei n° 13.602/2003.; (ver documento)
Lei n° 14.256/2006 - Revoga o art. 38 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.449/2007 - Revoga os §§ Io a 6o do art. 43 desta Lei.; (ver documento)
Lei n° 14.865/2008 - Revoga o art. 9o desta Lei.; (ver documento)
Lei n° 15.690/2013 - Revoga o § 6o do art. 55, o art. 56 e o Anexo I desta Lei. (ver 
documento)

Alterações: Lei 14.256/2006 - Altera os arts. 27, 33, 36, 43, 46, 48, 49, 50, 67 e 68, todos desta Lei.; 
(ver documento)
Lei 14.256/2006 - Art. 39 - Transfere, das Câmaras Julgadoras Efetivas e Suplementares do 
Conselho Municipal de Tributos para a Representação Fiscal, do Conselho Municipal de 
Tributos, 6 cargos de Representante Fiscal, constantes do Anexo II, Tabela "A", integrante 
desta Lei;
Lei 14.256/2006 - Art. 40 - Cria 4 cargos de Representante Fiscal, com lotação na 
Representação Fiscal, do Conselho Municipal de Tributos, passando a compor o Anexo II, 
Tabela "A", integrante desta Lei;
Lei 14.800/2008 - Altera os arts. 68 e 82 e o Anexo Único desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.865/2008 - Art. 10 - Altera os §§ 5o e 7o do art. 10 e o §1° do art. 12, ambos desta 
Lei; Art. 11 - Acrescenta par. único ao art. 72 desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.690/2013 - Altera os arts. 29, 43, 49, 50, 54, 55, 58, 59, 60, 63 e 65, bem como a 
Tabela "A" do Anexo II, e acresce o art. 44-A a esta Lei. (ver documento)
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LEI N* 14.107, DC 12 DE DEZEMBRO DE 2005

(Projeto de Lei n* 617/05, do Executivo)

Dispõe sobre o processo administrativo 
fiscal e cria o Conselho Municipal de Tri­
butos.

JOSÉ SERRA. Prefeito do Município de São Paulo, no uso das 
atribuições que lhe sâo conferidas por lei, faz saber que a Câ­
mara Municipal, em sessão de 6 de dezembro de 2005. de­
cretou e eu promulgo a seguinte lei:

DISPOSIÇÃO preuminar

Art 1o Esta lei regula as medidas de fiscalização, a formali­
zação do crédito tributária, o processo administrativo fiscal de­
corrente de notificação de lançamento e auto de infração, o 
processo de consulta e demais processos administrativos fis­
cais. relativos a tributos administrados pela Secretaria Mure- 
dpai de Finanças, e cria o Consáho Municipal de Tributos.

Titulo I
DAS MEDIDAS DE FISCALIZAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DO CRÉ­
DITO TRIBUTÁRIO

Capítulo I
DAS MEDIDAS DE FISCALIZAÇÃO

Art 2* A fiscalização tem inído com o primeiro ato de oficio, 
praticado por Inspetor fiscal tendente à apuração de obri­
gação tributária ou infração, cientificado o sujeito passiva 
§ 1* O sujeito passivo será cientificado por um dos seguintes 
meios:
I - pessoalmente, ao próprio sujeito passivo, a seu represen­
tante. mandatário ou preposto;
II - por via postal, com aviso de recebimento, a ser datado, fir­
mado e devolvido pelo destinatário ou pessoa de seu doml- 
dlio;
III - por meio eletrônico, consoante disposto em regulamento;
IV - por edital publicado no Diário Ofidaí da Cidade, quando 
impráficuo qualquer dos meios previstos nas indsas anteriores. 
5 2* Os meios de intimação previstos nas incisos I. II e NI do $ 
1* não estão sujeitos a ordem de preferênda.
§ 3* O Wdo da fiscalização exdui a espontaneidade do sujeito 
passivo e, independentemente de intimação, a dos demais en­
volvidos nas infrações verificadas.
§ 4* 0 recolhimento do tributo após o início da fiscalização 
será aproveitado para os fins de quitação total ou parcial do 
crédito tributário, nos termos do regulamento, sem prejuízo 
das penalidades e demais acréscimos cabíveis.
Art 3* A denúncia espontânea do extravio ou inutifização de 
livros e documentos fiscais somente eidirá a penalidade apli­
cável quando, sem prejuízo da observância do deposto no § 3° 
do art 2* desta lei e das demais prescrições legais e regula­
mentares, for instruída com a prova da publicação do anúncio 
da ocorrência, bem como com dedaração dos tributos devidos 
no período abrangido pelos livros e documentos extraviados 
ou inutilizados, na forma do regulamento.
Art 4* Os termos decorrentes de atividade fiscalizatória serão 
lavrados, sempre que possível em livro fiscal.
Parágrafo único. Na falta de livros, será lavrado termo avulso, 
em formulário próprio, sendo 1 (uma) via entregue ao sujeito 
passivo, ficando a outra em poder da fiscalização, para ser 
anexada ao processo.
Art. 5* As merfidas de fiscalização e o lançamento poderão ser 
revistos, a qualquer momento, respeitado o disposto no pará­
grafo único do art 149 da Lá Federal n* 5.172, de 25 de ou­
tubro de 1966 (Código Tributário Nacional).
Art 6* A Administração Tributária não executará procedimento 
fiscal quando os custos daramente superem a expectativa do 
correspondente benefido tributário, conforme disposto no re­
gulamento.
Art. 7* Os Inspetores fiscais, quando da apuração de obrigação 
tributária ou infração, sempre que constatarem situação que, 
em lese, possa configurar, também, crime contra a ordem tri­
butária definido no art 1* ou 2* da Lá Federal n* 8.137, de 27 

de dezembro de 1990, deverão formalizar representação fiscal 
para fins penais, na forma' a ser estabdecida em regulamento. 
§ r Para os crimes definidos no art 1* da Lá Federaln’ 8.137, 
de 1990, a notícia sobre crime contra a ordem tributária será 
encaminhada ao Ministério Público, quando:
I - após a constituição do crédito tributária não for este pago 
integralmente nem apresentada impugnação;
II - após o julgamento de primeira instância administrativa, 
mantida a exigência fiscal total ou parcialmente, não for pago 
integralmente o crédito tributário nem apresentado o recurso 
cabível
ill - após o julgamento de segunda instância administrativa, 
mantida a exigência fiscal, total ou pardalmente, não fix pago 
integralmente o crédito tributário.
§ 2* Para os demais crimes contra a ordem tributária, a comu­
nicação ao Ministério Público será imediata.

Capitulo II
DA FORMALIZAÇÃO DO CRÉDITO TW8UTÁMO

Art 8* A exigência de crédto tributário será formalizada em 
dedaração tributária, notificação de lançamento ou em auto 
de infração, de acordo com a legislação de cada tributo.
Art 9“ Os aédrtos tributários informados páo sujeito passivo 
por máo de dedaração, não pagos ou pagos a menor, apu­
rados pela Administração Tributária, serão enviados para ins­
crição em dívida ativa do Munidpio com os acréscimos legais 
devidos, na forma do regulamento.
Parágrafo único. A Administração Tributária, encontrando cré­
ditos relativos a tributo informado, poderá efetuar cobrança 
amigává do valor apurado da dedaração, previamente á ins­
crição em divida ativa do Munidpio.
Art 10. A notificação de lançamento será expedida peto órgão 
que administra o tributo e conterá, obrigatoriamente: 
I - o r.ome do sujáto passivo e respectivo domicíSo tributária 
B - a identificação do imóvá a que se refere o lançamento, se 
foro caso;
III - o valor do crédto tributário e. em sendo o caso, os ele­
mentos de cálculo do tributo;
IV - a disposição legal relativa ao crédito tributário;
V • a indicação das infrações e penalidades, bem como os seus 
valores;
VI - o prazo para recolhimento do crédito tributário ou impug­
nação do lançamento;
VII - a assinatura da autoridade administrativa competente.
§ 1* Presdnde da assinatura da autoridade administrativa a 
notificação de lançamento emitida por processo automatizado 
ou eletrônico.
§ 2* Considera-se regularmente notificado o sujáto passivo do 
lançamento a que se refere o 'caput' deste artigo, com a en­
trega da notificação, pessoalmente, por meio áetrtnico ou 
peto correto, no local do imóvá, no caso de tributo imobiliário, 
ou no local declarado pelo sujeito passivo e constante dos ca­
dastros fiscais, observada a legislação específica de cada tri­
buto.
§ 3o A autoridade administrativa poderá recusar o domidlio 
eleito peto sujáto passivo, quando impossibüte ou (fificuite a 
arrecadação ou a fiscalização do tributo.
§ 4* Considera-se pessoal a notificação efetuada ao sujeito 
passivo, a seus familares, propostos ou empregados.
§ 5* Quando a notificação for enviada pelo correio, sem aviso 
de recebimento, deverá ser precedida de divulgação, a cargo 
do Executivo, na imprensa oficial e. no mínima em 2 (dois) jor­
nais de grande circulação no Município, das datas de entrega 
nas agêndas postais das notificações e das datas de venci­
mento das tributos.
§ 6* Para todas os efeitos de dreito, no caso do § 5* deste ar­
tigo e respeitadas as suas (fisposições, presume-se feita a noti­
ficação do lançamento e regularmente constituído o crédto tri­
butário correspondente, 5 (arco) das após a entrega das noti­
ficações nas agêndas postais.
§ T A presunção referida no 5 6* deste artigo é relativa e po­
derá ser elidida pela comunicação do não-recebimento da noti­
ficação, protocolada peto sujeito passivo junto à Administração 
Municipal no prazo máximo de 15 (quinze) das, contados da 
data de sua entrega nas agêndas postais.
5 8* Na Impossibilidade de entrega da notificação na forma 
prevista neste artigo ou no caso de recusa de seu recebimento, 
a notificação do lançamento far-se-á por edital consoante o 
disposto em regulamento.

Art. 11. 0 auto de infração Será lavrado por Inspetor Fiscal e 
deverá conter.
I - o local data e hora da lavratura;
II - o relatório circunstanciado dos fatos que embasaram a au­
tuação;
III - o nome e endereço do autuado, identificação do «nóvel, se 
for o caso, ou indicação do número de inscrição cadastral se 
houver;
IV - a descrição do fato que constitui a infração;
V - a indicação expressa da disposição legal infringida e da pe­
nalidade aplicável
VI - a determinação da exigência e intimação ao autuado para 
cumpri-la ou impugná-la, no prazo de 30 (trinta) das,
VII • a assinatura do autuante, ou certificação eletrônica, na 
forma do regulamento, e todrcaçâo de seu cargo ou função e 
registro funcional;
VIII - a ciência do autuado ou de seu representante legal man­
datário ou preposto por uma das formas previstas no art 12 
desta lei
Parágrafo único. A assinatura do autuado ou de seu represen­
tante legal mandatário ou preposto, ou certificação eletrônica, 
não constitui formalidade essencial à validade do auto de in­
fração e não implicará confissão, nem sua falta ou recusa acar­
retará nufidade do auto ou agravamento da infração.
Art 12. 0 autuado será intimado da lavratura do auto de in­
fração por um dos seguintes meios:
I - pessoalmente, mediante entrega de cópia do auto de In­
fração ao próprio autuado, a seu representante, mandatário ou 
preposto, contra asslnatura-recibo datada no original ou 
menção da circunstância de que houve impossibilidade ou re­
cusa de assinatura;
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II - por via postal, acompanhada de cópia do auto de infração, 
com aviso de recebimento, a ser datado, firmado e devolvido 
pelo destinatário ou pessoa de seu domicílio;
III - por meio eletrônico, consoante disposto em regulamento;
IV - por edital publicado no Diário Oficial da Cidade, de forma 
resumida, guando improficuo qualquer das meios previstos nos 
incisos I. II e III, consoante disposto em regulamento,
5 1’ 0$ meios de intimação previstos nos incisos L U, III e IV 
deste artigo não estão sujeitos a ordem de preferência, 
§ 2*.Quando o volume de emissão ou a característica dos 
autos de infração justificar, a autoridade administrativa poderá 
determinar, conforme deposto em regulamento, a intimação 
da lavratura de auto de infração por editai publicado no Diário 
Ofidaí da Cidade, sem a precedência da intimação prevista na 
forma dos incisos I, II ou IB.

Capitulo III
DAS INCORREÇÕES E OMISSÕES DA N0T1ACAÇÃ0 DE LANÇA­
MENTO E DO AUTO DE INFRAÇÃO

Art 13. As incorreções, omissões ou inexatidões da notificação 
de lançamento e do auto de infração não o tornam nulo 
quando dele constem elementos sufidentes para determinação 
do crédito trixrtário, caracterização da infração e identificação

Art 14, Os erros existentes na notificação de lançamento * no 
auto de infração poderão ser corrigidas pelo órgão lançador ou 
pelo autuante, com anuência de seu superior imediato, en­
quanto não apresentada impugnação e não insçrito o crédho 
em divida ativa, cientificando o su|eito passivo e devolvendo- 
lhe o prazo para apresentação da impugnação ou pagamento 
do débito fiscal com desconto previsto em lei.
Parágrafo único. Apresentada a impugnação ou inscrito o crê- 
áto em dívida ativa, as correções possíveis somente poderão 
ser efetuadas pelo órgão de julgamento ou por determinação 
deste.
Art 15. Estando o processo em fase de julgamento, os erras de 
fato ou de direito serão corrigidas pelo órgão de julgamento, 
de ofido ou em razão de impugnação ou recurso, não sendo 
causa de decretação de nuildade.
§ 1* Nos casos de erros corrigidas de oficio, o sujeito passivo 
será cientificado, devolvendo-lhe o prazo para apresentação da 
impugnação ou pagamento do débito fiscal com desconto pre­
visto em lei.
§ 2’ O órgão de julgamento mandará suprir as irregularidades 
existentes, quando não puder efetuar a correção de oficio.
§ 3a Quando, em exames posteriores e diligências, realizados 
no curso do processo, forem verificadas incorreções, omissões 
ou inexatidões de que resultem agravamento da exigência ini­
cial será lavrado auto de infração ou emitida notificação de 
lançamento complementar, devolvendo ao sujeito passivo o 
prazo para impugnação da matéria agravada.

Art 16. Nenhum auto de infração será retificado ou cancelado 
sem despacho da autoridade administrativa.
Parágrafo único. 0 arquivamento do auto de infração será pro­
videnciado pela unidade competente, na forma do regula­
mento.

Titulo II
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Capitulo I
NORMAS GERAIS DO PROCESSO

Seção I
DOS ATOS E TERMOS PROCESSUAIS

Art 17. Os atos e termos processuais conterão somente o in­
dispensável á sua finalidade, sem espaço em branco e sem en­
trelinhas, rasuras ou emendas não^essalvadas.
Parágrafo único. Atendidos os requisitos de segurança e auten­
ticidade, o regulamento poderá disciplirar a prática dos atos e 
termos processuais mediante utilização de meios eletrônicos.

Seção II
DOS PRAZOS

Art 18. Os prazos fixados nesta lei serão contínuos, exduindo- 
se, na sua contagem, o dia de inído e incluindo-se o de venci­
mento.
Parágrafo único. Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de 
expediente normal na repartição em que corra o processo ou 
deva ser praticado o ato.

Seção IK
OA VISTA DO .PROCESSO

Art 19. 0 órgão competente da Secretaria Municipal de Fi­
nanças dará vista do auto de infração ou do processo fiscal ao 
contribuinte interessado, a seu representante legalmente habi­
litado, mandatário ou preposto, munido do respectivo instru­
mento comprobatório de legitimidade, na repartição fiscal em 
que se encontre.
§ Ia A vista, que independe de pedido escrito, será aberta por 
termo lavrado nos autos, subscrito pelo servidor competente e 
pelo interessado ou representante habilitado.
§ 2a O contribuinte poderá ter acesso ao despacho e sua fun­
damentação, por meio eletrônico, na conformidade do regula­
mento.

Seção IV 
DOS IMPEDIMENTOS

Art 20. E vedado o exercido da função de julgamento, em 
qualquer instância, devendo a autoridade jUgadora dedarar-se 
impedida de ofido ou a requerimento, relativamente ao pro­
cesso em que tenha:
I - atuado no exercício da fiscalização direta do tributo ou 
como Representante Fiscal;
II - atuado na qualidade de mandatário ou perito;
III - Interesse econômico ou financeiro, por si, por seu cônjuge 
ou por parente consangúineo ou afim, em linha reta ou na co­
lateral até o terceiro grau;
IV - vinculo, como sõdo ou empregado, com a sodedade de 
advogados, contabilistas ou economistas, ou de empresa de 
assessoria fiscal ou tributária, a que esteja vinculado o manda­
tário constituído por quem figure como parte no processo.
5 r A parte interessada devera argúir o enpedimento, em pe­
tição devidamente fundamentada e instruída, na primeira 
oportunidade em que he couber falar nos autos.
$ 2* O inddente será dedddo preliminarmente, ouvindo-se o 
argúido, se necessário.
S 3* A autoridade julgadora poderá dedarar-se impedida por 
motivo de foro intimo.

Seção V
DAS PROVAS

Art 21. A prova documental deverá ser apresentada na impug­
nação, a menos que
I - fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação 
oportuna por motivo de força maior;
II - refira-se a fato ou a direito superveniente;
ill - destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente tra­
zidas aos autos.
Art 22. A juntada de documentos após a impugnação deverá 
ser requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que 
se demonstre, fundamentadamente. a oconènda de uma das 
condções previstas nos incisos do art 21 desta lei.
Art 23. Caso já tenha sido proferida a decisão, os documentos 
apresentados permanecerão nos autos para, se for interposto 
recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de se­
gunda instância.
Art 24. Os documentos que instruem o processo poderão ser 
restituidos, em qualquer fase, a requerimento do interessado, 
desde que a medida não prejudique a instrução e deles fique 
cópia autenticada no processo.
Art 25. Os órgãos julgadores determinarão, de oficio ou a re­
querimento do impugnante, a realização de düigências que en­
tenderem necessárias, fixando prazo para tal. Indeferindo as 
que considerarem presdndfveis, impraticáveis ou protelatórias. 
Parágrafo único. As (fiiigências serão efetuadas por inspetor 
Fiscal ou por Agente de Apoio Fiscal, observadas as respectivas 
competências.

Seção VI
DAS DECISÕES

Art 26. A fundamentação e a publicidade são requisitos essen­
ciais do despacho dedsório.
5 1* A fundamentação do despacho somente será dispensada 
quando a decisão reportar-se a pareceres ou informações con­
tidas nos autos, acotiendo-as de forma expressa.

5 2* 0 despacho e sua fundamentação poderão ser disponibili­
zados por meio eletrônico, na forma do regulamento.
Art 27. Encerram definitlvamente a instância administrativa:
I - o lançamento não impugnado no prazo regulamentar;
II - as decisões de 1* instância passadas em julgado, observado 
o disposto no art 40 desta lei;
III - as decisões proferidas pelo Conselho em grau de recurso, 
passadas em julgado, observado o disposto no § 3a do art 48 
desta lei;
IV • a decisão que puser fim ao processo fiscal, nos termos do 
art. 34 desta lei.
Art 28. Considera-se intimado o sujeito passivo, aftemativa- 
mente:
I - com a publicação do extrato da decisão no Diário Ofidaí da 
Cidade;
U - com o recebimento, por via postal, de cópia da decisão, 
com aviso de recebimento, a ser datado, firmado e devolvido 
pelo destinatário ou pessoa de seu domicilio;
III - pessoalmente, mediante entrega de cópia da decisão ao 
sujeito passivo, a seu representante legal, mandatário ou pre­
posto. contra assinatura datada no expediente em que foi pro- 
latada a decisão;
IV - por meio eletrônico, na forma do regulamento.

Capítulo II
DAS DISPOSIÇÕES COMUNS 00 PROCEDIMENTO DE PRI­
MEIRA E SEGUNDA INSTÂNCIAS

Art 29. A preparação do processo compete ao órgão encarre­
gado da administração do tributo.
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Art 30. As impugnações e recursos tempestivamente inter­
postos suspendem a eógixlidade do crérfito tributário.
$ 1* Mo serão conhecidas as impugnações ou recursos inter­
postos fora dos prazos estabelecidos nesta lei. podendo quak 
quer autoridade julgadora denegar o seu seguimento.
$ r Não cabe qualquer recurso do despacho denegatório de 
seguimento de impugnação ou recurso interpostos intempesti­
vamente, ressalvado um único pedtóo de reconsideração, no 
prazo de 15 (quinze) cias, contados da data da intimação da 
decisão, dirigido à mesma autoridade julgadora e que verse 
exdusrvamente sobre ausênda ou inexistência de intimação ou 
contagem de prazo.
Art 31. Os processos remetidos para apreciação da autoridade 
julgadora deverão ser qualificados, tendo prioridade no julga­
mento aqueles de maior valor e em que estiverem presentes 
indicias de crime contra a ordem tributária.
Art 32. 0 sujeito passivo poderá fazer cessar, no todo ou em 
parte, a aplicação dos acréscimos de mora e de atualização 
monetária, desde que efetue o depósito administrativo da im­
portância questionada.
5 1* Na hipótese de depósito partial, os acréscimos incidirão 
sobre as parcelas não depositadas.
§ 2* As quantias depositadas serão corrigidas monetariamente, 
de acordo com os índices oficiais adotados para atuafização 
dos débitos fiscais.
$ 3* A atualização monetária cessará no mês da regular inti­
mação do interessado para receber a importância a ser devol­
vida.
§ 4* Providos a Impugnação ou o recurso e após o encerra­
mento da instância administrativa, a quantia depositada será 
devolvida ao contrtxánte.
$ 5* Mo sendo providos a impugnação ou o recurso, a quantia 
depositada converter-se-á em receita, após o encerramento da 
instância administrativa, exigindo-se eventuais parcelas não

Art 33. O sujeito passivo poderá efetuar o recolhimento par­
dal da obrigação tributária, quando lançada por meio de noti­
ficação de lançamento ou de auto de infração, em relação à 
parcela do lançamento não impugnada ou recorrida, fazendo 
jus ao desconto proporcional da mdta cabível em cada fase do 

processo.
Parágrafo único. 0 recolhimento parcial do tributo incontro­
verso. na forma do * caput' deste artigo, somente será aceito 
quando dedarado pelo sujeito passivo, na forma do regula­
mento, e efetuado durante a fiuênda dos prazos para apresen­
tação de impugnação ou de recurso e acompanhado do paga­
mento proporcional da respectiva multa moratória e demais 
acréscimos legais.
Art 34. Na instrução das impugnações e recursos, a intimação 
dos interessados será feita pela autoridade competente, 
quando necessários esclarecimentos, complementação, cor­
reção de dados ou cumprimento de qualquer ato essencial ao 
processo.
S 1* A intimação será feita pelos meios previstos no art 28 
desta lei.
§ 2* Mo atendida a intimação, o processo será julgado no es­
tado em que se encontrar.
Art 35. A propositura, peto sujeito passivo, de qualquer ação 
ou medida judicial relativa aos fatos ou aos atos administra­
tivos de exigência do crédito tributário importa renúncia ao 
poder de recorrer na esfera administrativa e desistência do re­
curso acaso interposto.

Capitulo III
00 PROCEDIMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

Art 36. 0 contribuinte poderá impugnar a exigência fiscal, in­
dependentemente do prévio depósito, no prazo de 30 (trinta) 
das, contados da notificação do lançamento ou da intimação 
do auto de infração, mediante petição escrita, instruída com os 
documentos comprobatórias necessários.
§1*0 prazo lixado no ‘caput* deste artigo será contado da 
data de vencimento normal da 1* (primeira) prestação, se a im­
pugnação recair sobre lançamento de tributo passfvei de paga­
mento em parcelas.

§ 2‘ Na hipótese de notificação do lançamento do Imposto 
Predial e Territorial Urbano, o prazo para impugnação será de 
90 (noventa) dias, contados da data de vendmento normal da 
1* (primeira) prestação.
5 3* A petição de que trato o *caput* poderá ser feita por 
meto eletrônico, conforme rfispuser o regulamento.
Art 37. A impugnação da exigênda instaura a fase litigiosa do 
procedimento e mendonará:
I - a autoridade julgadora a quem é dirigida;
II - a qualificação do impugnante e o número de inscrição no 
cadastro fiscal do Município, se houver;
IU ■ a identificação da(s) notificaçãofões) de lançamento, do(s) 
auto(s) de infração ou do(s) termo(s) de apreensão;
IV ■ a perfeito identificação do imóvel a que se refere o lança­
mento impugnado, se for o caso;

V - os motivos de fato e de rfireito em que se fundamenta, as 
pontos de discordância e as razões e provas que possuir;
VI - as diligências que o impugnante pretenda sejam efe­
tuadas, desde que justificada a sua necessidade;
VII - o objetivo visado, formulado de modo daro e preciso.

Art 38. Considera-se não impugnada a matéria que não tenha 
sido expressamente contestada pelo impugnante.
Art 39. A autoridade julgadora proferirá despacho, resolvendo 
todas as questões debatidas, declarando a procedência ou a 
improcedênda da impugnação.
Art 40. A decisão contrária à Fazenda Municipal estará sujeita 
a um único reexame necessário, com efeito suspensivo, 
quando o débito fiscal for reduzido ou cancelado, em mon­
tante igual ou sqperior ao estabelecido por ato do Secretário 
Municipal de Finanças
Parágrafo único. 0 reexame necessário será apreciado pela au­
toridade imedfetamente superior àquela que houver proferido 
a decisão reexaminada.
Capitulo IV
DO PROCEDIMENTO DE SEGUNDA MSTÂNCA

Seção I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art 41. Ao Conselho Municipal de Tributos poderão ser Inter­
postos as seguintes recursos:
I - ordinário;
II - de revisão.
Art 42. Os recursos serão apresentados ao órgão que proferir 
a decisão contestada, por melo de petição escrito, onde se 
mencionará:
I - a autoridade julgadora a quem é dirigida;
II - o nome, qualificação do recorrente e número do expe­
diente;
III - a identificação da(s) notificação(Oes) de lançamento. do(s) 
autofs) de Infração ou do(s) termofs) de apreensão,
IV - a perfeita identificação do imóvel a que se refere o lança­
mento impugnado, se for o caso;
V - as motivos de fato e de dreto em que se fundamenta, as 
pontos de discordância e as razões e provas que possuir;
VI - as difigèncias que o recorrente pretenda sejam efetuadas, 
desde que indeferidas em primeira instânda e justificada a sua 
necessidade;
VII - o objetivo visado, formulado de modo daro e preciso.
5 1‘ A petição será protocolada, providendando-se a junção 
ao expediente recorrido e o encaminhamento á autoridade jul­
gadora.
§ 2° A petição de que trata o ‘caput* poderá ser feito por 
meio etetrôruco, conforme depuser o regulamento.
Art 43. O prazo para interposição de recursos será de 30 
(trinta) dias, contadas da dato da intimação da decisão recor­
rida.
5 T Os recursos somente terão seguimento se o recorrente 
efetuar depósito administrativo em dinheiro de valor equiva­
lente a 30% (trinta por cento) da exigênda fiscal definida no 
auto de infração ou na notificação de lançamento.
§ 2* 0 depósito dê que trato o § 1* deste artigo será dispen­
sado quando seu valor for inferior ao mínimo fixado por a to do 
Secretário Municipal de Finanças.

§ 3® O valor de que trata o § 1* deste artigo será acrescido de 
juros e correção monetária, calculados até a dato do depósito 
administrativo, nos termos da legislação própria.
$ 4° Provido o recurso e após o encerramento da instância ad­
ministrativa, a quantia depositada será devolvida ao sujeito 
passivo, corrigida monetariamente de acordo com os indices 
oficiais adotados para atuafização dos débitos fiscais.
§ 5* A atuafização do depósito cessará se o interessado deixar 
de comparecer à repartição competente, no prazo de 30 
(trinta) das, contados de sua regular notificação, para receber 
a importância a ser devolvida.
J 6* Mo sendo provido o recurso, a quantia depositada con- 
verter-se-á em renda, após o encerramento da Instânda admi­
nistrativa, exigindo-se a parcela não depositada.
Art 44. Os reaxsos serão distribuídos conforme dtspuser o Re­
gimento Interno, que poderá prever agrupamento por lotes, 
após o que serão submetidas à Representação Fiscal.

Seção II
DO RECURSO ORDINÁRIO

Art 45. Cabe recurso ordinário da decisão final proferida em 
primeira instância, interposto pelo sujeito passivo.
$ 1* 0 recurso ordinário, que poderá impujjiar, no todo ou em 
parte, a decisão recorrida, impficará apreciação e julgamento 
de todas as questões suscitadas no expedtente. ainda que a 
decisão de primeira instânda não as tenha julgado por inteiro.
§ r As questões de fato, não alegadas em primeira instânda, 
poderão ser suscitadas no recurso ordinário, se o recorrente 
provar que deixou de fazê-lo por algum das motivos previstos 
nos Incisas do art 21 desta lei.
$ 3* O recurso ordinário será apreciado pelas Câmaras Julga­
doras, observado o deposto no Regimento Interno.
§ 4* Sendo o recurso intempestivo, a autoridade recorrida o in­
deferirá de plano. M
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5 5* Sendo o recuso tempestivo, a autoridade recorrida enca­
minhar! as autos do processo ao Conselho. prestando as infor­
mações que entender necessárias.
Art 46. 0 relator, sempre que julgar conveniente, poderá soü- 
dtar, diretamente das repartições competentes e dos contri­
buintes. as providências, diãgêndas i informações necessárias 
ao esdaredmento da questão.
Parágrafo único. As repartições municipais deverão atender, 
com a máxima presteza, os pérfidas de Informações que tws 
forem formulados.
Art 47. instruído o processo, terá o relator o prazo de 15 
(quinze) <fias para a apresentação do relatório e voto
Ari. 48. Exarado o relatório e voto, o recurso deverá ser apre­
sentado â Câmara para julgamento, na forma do Regimento

§ V As sessões do Conselho poderão ser assistidas petos inte­
ressados.
5 2* Nenhum julgamento se fará sem a presença do relator.
5 3* A decisão contrária à Fazenda Municipal deverá ser objeto 
de intimação pessoal do Representante Fiscal e estará sujeita a 
pedkfo de reforma, com efeito suspenshro, nos termos do art 
50 desta lei.

Seção IH
DO RECURSO DE REVISÃO

Art 49. Cabe recurso de revisão da decisão proferida pela Câ­
mara Julgadora que der à legislação tributária interpretação di­
vergente da que foe haja dado outra Câmara Julgadora ou as 
Câmaras Reunidas.
§ T O recurso de que trata este artigo, dirigido ao Presidente 
do Conselho, deverá conter indicação da decisão paradigmá­
tica. bem como demonstração precisa da divergência.
§ 2’ Para as matérias que forem julgadas pela primeira vez 
pelo Conselho, poderá ser indicada como paradigma decisão 
proferida em última instância pelos Departamentos de Rendas 
Mobiiánas e Imoòdiánas.
5 3* Na ausênda da indicação a que se referem os 55 1* • 2* 
deste artigo ou quando não ocorrer a dhrergênda alegada ou, 
ainda, quando se tratar de recurso intempestiva, o pérfido será 
fiminarmente rejeitado peto Presidente do Consefoo.
§ 4* O recurso, restrito à matéria da dvergênda. é admissível 
uma única vez.
$ 5* O recurso de revisão poderá ser interposto peto sujeito 
passivo ou peto Representante Fiscal
5 6* Admitido o recurso, o sujeito passivo ou o Representante 
fiscal conforme o caso, terão o prazo de 10 (dez) das. con­
tados da respectiva intimação, para apresentar contra-razões. 
$ r O recurso de revisão será apreciado pelas Câmaras Reu­
nidas.

Seção IV
DO PEDIDO DE REFORMA DE DECISÃO

Art 50. Cabe pedkfo de reforma da decisão contrária â Fa­
zenda Municipal proferida em recurso ordináno. que:
I - afastar a aplicação da legislação tributária por inconstitudo- 
nalidade ou ilegalidade; ou
II - adotar interpretação da legislação tributária divergente da 
adotada pela jurisprudência firmada nos tribunais judciários.
j 1'0 pedkfo de reforma, observado, no que couber, o de­
posto no art. 42 desta lei deverá ser formulado pelo Represen­
tante fiscal no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da 
intimação da decisão reformanda, e será dirigido ao Presidente 
do Conselho.
5 2" 0 Presidente do Conselho determinará a intimação do su­
jeito passivo para que se manifeste no prazo de 30 (trinta) 
(fias.
§ 3* findo esse prazo, com ou sem a manifestação do sujeito 
passivo, o processo será (fistnbuído na forma estabelecida no 
Regimento Interno e apreciado pelas Câmaras Reunidas.
$ 4* 0 Secretário de Finanças poderá editar ato lixando o valor 
abaixo do qual não caberá o pedido de reforma.

Titulo II
DOS ÓRGÃOS DE JULGAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 
FISCAL -

DOSÓRGAOS DE JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

Art 51.0 julgamento do processo em primeira instânda com­
pete a unidades da Secretaria Municipal de Finanças, na forma 
estabelecida por ato do Secretário Municipal de Finanças.

Capítulo II
DO CONSELHO MUNICIPAL DE TRIBUTOS

Art 52. Fica criado o Conselho Municipal de Tributos, órgão 
integrante da Secretaria Munidpai de Finanças, composto por 
representantes da Prefeitura do Município de São Pauto e dos 
contribuintes, cora independência quanto á sua função de jul­
gamento.
Art 53. Compete ao Consefoo Municipal de Tributos:
I - julgar, em segunda instância administrativa, no âmbito dos 
tributas administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, 
os recursos previstos no art 41 desta let decorrentes de notifi­
cação de lançamento ou de auto de infração;

II - representar ao Secretário Municipal de finanças, propondo 
a adoção de medidas tendentes ao aprimoramento do Sistema 
Tributário do Município e que objetivem, principalmente, a Jus­
tiça fiscal e a conciliação dos interesses dos contribuintes com 
as da Fazenda Munidpai
III - elaborar e modficar seu Regimento Interno, submetendo-o 
à aprovação do Secretário Munidpai de Finanças.
Parágrafo único. Não compete ao Consefoo Mtridpai de Tri­
butos afastar a aplicação da legislação tributária por inconsti- 
tuoonaCdade ou ilegalidade.
Art 54.0 Consefoo Munidpai de Tributos compõe-se de:
I - Presidência e Vice-Presidência;
II - Câmaras Reunidas;
III - Câmaras Julgadoras Efetivas;
IV - Câmaras Julgadoras Suplementares;
V - Representação fiscal
VI - Secretaria do Conselho.
Art 55. O Conselho Munidpai de Tributos será constituído por
4 (quatro) Câmaras Julgadoras Efetivas, compostas, cada uma, 
por 6 (seis) Conselheiros, sendo 3 (trts) representantes da Pre­
feitura do MunicJpio de São Pauto e 3 (três) representantes dos 
contribuintes.
5 V Os representantes da Prefeitura do Município de São 
Pauto serão nomeados pelo Prefeito, dentre servidores efe­
tivos, integrantes das carreiras de Inspetor fiscal e de Procu­
rador do Mtndpio, indicadas, respectivamente, petos Secretá­
rios Munldpais de finanças e dos Negócios Juridkos.
5 2* O número de Procuradores do Município corresponderá a 
1/3 (um terço) do número total de Conselheiros representantes 
da Prefeitura.
§ 3* Os representantes das contribuintes, portadores de di­
ploma de título universitário, com notório conhecimento em 
matéria tributária, indicadas por entidades representativas de 
categoria econômica ou profissional serão nomeados peto Pre­
feito. na forma do regulamento.
$4*0 Prefeito nomeará, também, na forma dos 55 1*. 2*e 3* 
deste artigo, 1 (um) suplente para cada membro do Consetn 
a fim de substituí-los em seus impedimentos.

5 5* Os membros do Conselho terão mandato de 2 (dois) anos, 
podendo ser reconduzidas.
5 6* 0 Conse»» Munidpai de Tributos compõe-se de acordo 
com o organograma constante do Anexo l parte integrante 
desta lei
Art. 56. (Xiando a necessidade do serviço exigir, o Secretário 
Municipal de Finanças poderá autorizar a instalação de Câ­
maras Julgadoras Suplementares, até o máximo de 2 (Aiac) 
observando-se as regras fixadas no at 55 desta lei 
5 f As Câmaras Julgadoras Suplementaras serão instaladas 
medante a convocação dos membros suplentes das Câmaras 
Julgadoras Efetivas, respeitadas, na escolha de seu Presidente, 
o dsposto no art 60 desta lei.
5 2* Os cargas em comissão das Câmaras Julgadoras Stqrie- 
mentares somente poderão se providos durante o sou efetivo 
funcionamento.
Art 57. Perderá a vaga no Conselho o membro que deixar de 
tomar posse no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publi­
cação da respectiva nomeação no Diário Ofidai da Cidade. 
Art 58. Perderá o mandato o Conselheiro que 
I - no exercício de suas funções, proceder com doto ou fraude, 
praticar t^ialquer ato de favoreámento ou deixar de cumprir as 
disposições legais e regimentais a efe cometidas;
U ■ receber quaisquer beneficias indevidos em função de seu 
mandato;
IR - recusar, omitir ou retardar, sem justo motivo, o exame e o 
julgamento de processos;
IV - faltar a mais de 3. (três) sessões consecutivas ou 10 (dez) 
alternadas, no mesmo exercício, salvo por motivo de doença, 
afastamento, ferias ou licença.
Art 59. Verificada (Riaiquer das hipóteses previstas nos arts. 
57 e 58 desta lei, o Prefeito preencherá a vaga, designando, na 
fomra do art 55, novo membro que exercerá o mandato pelo 
tempo restante ao do Conselheiro substituído.

Capitulo III
DA PRESIDÊNCIA E VICE -PRESIDÊNCIA

Art 60. 0 Prefidente e o Vice-Presidente do Conselho Muni­
cipal de Trfoutos. bem como os Presidentes e Vice-Presidentes 
das Câmaras Julgadoras, serão designados dentre as Conse­
lheiros representantes da Municipalidade.
5 T As 1‘ e 2* Câmaras Julgadoras Efetivas serão presrddas 
pelo Presidente e Vice-Presidente do Conselho, respectiva­
mente.
5 2* Os Presidentes das Câmaras Julgadoras terão o voto de 
desempate nos julgamentos, quando for o caso.
5 3* As demais atribuições do Presidente e Vice-Presidente do 
Conselho serão definidas no Regimento Interno.

Capítulo IV
DAS CAMARAS REUNIDAS

Art 61. As Câmaras Reunidas, constituídas peto agrupamento 
das Câmaras Julgadoras, realizarão sessões com a presença 
mínima de 2/3 (dois terças) dos Conselheiros e deliberarão por 
maioria de votos.
5 r Na sessão de julgamento, qualquer Conselheiro poderá 
solicitar vista dos autos, uma única vez, peto prazo máximo de 
5 (cinco) das.
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5 2* Na hipótese de mais de um Conselheiro solicitar vista, a 
todos serão fornecidas cópias dos autos ou dos documentos 
solicitados, cujo original será mantido na Secretaria, correndo 
para todos o prazo previsto no $ 1* deste artigo.
5 3° 0 pedido de vista será admitido somente na primeira 
sessão de julgamento.
Art 62. As sessões das Câmaras Reunidas serão presididas 
pelo Presidente do Conselho, que proferirá, além do voto 
comum, o voto de desempate.
Parágrafo único. Na ausência do Presidente do Conseho. as 
funções serão exercidas peto Vice-Presidente.

Capitulo V
DAS CÂMARAS JULGADORAS EFETIVAS E SUPLEMENTARES

Art 63. As sessões das Câmaras Julgadoras Efetivas e Suple­
mentares serão realizadas com a presença mínima de 2/3 (dois 
terças) dos Conselheiros que as constituem e suas decisões to­
madas por maioria de votos, cabendo ao seu Presidente pro­
ferir, quando for o caso, além do voto de Consdheiro. o voto 
de desempate.
§ 1* Na sessão de julgamento, qualquer Conselheiro poderá 
solicitar vista dos autos, uma única vez, pelo prazo máximo de 
5 (cinco) dias ou a realização de diligências que entenda ne­
cessárias.
$ 2* Na hipótese de mais de um Conselheiro solicitar vista, a 
todos serão fomeddas cópias dos autos ou dos documentos 
solicitados, cujo original será mantido na Secretaria, correndo 
para todos o prazo previsto no $ 1* deste artigo.
J 3" O pedido de vista será admitido someate na primeira 
sessão de julgamento.
Art. 64. 0 voto do relator, subscrito pela maioria dos Conse- 
tieiros. terá força de decisão.
Parágrafo único. Sempre que a maioria assim entender, o jul­
gado poderá ser redigido á parte.
Art 65. Venado o relator, designará o Presidente um dos Con­
selheiros, cujo voto tenha sido vencedor, para redigir o jul­
gado, o qual será apresentado à Mesa, até a segunda sessão 
imediata, para conferência e assinatura.
Art 66. Os Conselheiros vencidos nas votações assinarão o jul­
gado com essa declaração, podendo aduzir os motivos da sua 
discordância.

Capítulo VI
DA REPRESENTAÇÃO FISCAL

Art 67. A Representação Fiscal, órgão subordinado ao Secre­
tário Municipal de Finanças, tem por atribuições:
I - defender os interesses do Município no processo administra­
tivo fiscal;
II - solicitar dfiigências para saneamento ou aperfeiçoamento 
da instrução do processo, quando necessário;
III - contra-arrazoar o recurso interposto peto sujeito passivo;
IV - interpor recurso especial;
V - apresentar pedido de reforma, de conformidade com o pre­
visto nesta lá.

Art. 68. kinto a cada Câmara Julgadora haverá um Represen­
tante Fiscal designado dentre os integrantes da carreira de Ins­
petor Rscal.
$ V Aos Representantes Fiscais apfica-se o disposto nos $$ 4* 
e 5* do art 55 e nas arts. 56,57, 58 e 59. todos desta lá.
$ 2* O Chefe da Representação Fiscal poderá atuar nas Câ­
maras Julgadoras.
5 3" A subordinação administrativa e distribuição pelas Câ­
maras dos Representantes Fiscais serão disciplinadas no Regi­
mento Interno.

Capítulo VII
DA SECRETARIA DO CONSELHO

Art. 69. O Conselho terá uma Secretaria para executar os ser­
viços administrativos e as trabalhos de expediente, cuja estru­
tura e atribuições serão fixadas peto Regimento Interno.
Art 70. Ficam criados os cargos de provimento em comissão 
do Conselho Municipal de Tributos com as denominações, lo­
tações, referências de vencimento, quantidades e formas de 
provimento constantes do Anexo II, Tabela 'A', integrante 
desta lá.

Capítulo VHI
DAS GRATIFICAÇÕES

Art. 71. Os Conselheiros representantes dos contribuintes per­
ceberão uma gratificação correspondente a 10% (dez por 
canto) da Referência DAS-15, por sessão a que comparecerem, 
até o máximo de 10 (dez) por mês.
Art 72. Os Integrantes da carreira de Inspetor Fiscal que 
vierem a ocupar os cargos de Presidente do Conselho Muni­
dpai de Tributos, Referenda DAS-15, ou de Vice-Presidente, 
Referência DAS-14, além das vantagens relativas a esses 
cargos, farão jus á percepção da Gratificação de Produtividade 
Fiscal correspondente à dos cargos de Referências PFC-04 e 
PFC-03, respectivamente.

Titulo IV
DA CONSULTA

Art 73.0 sujeito passivo da obrigação tributária, bem como as 
entidades representativas de categorias econômicas ou profis­
sionais, poderão formulae consulta sobre dispositivas da legis­
lação tributária, aplicáveis a fato determinado
Art. 74. A consulta deverá ser apresentada por escrito á uni­
dade da Secretaria Munidpai de Finanças incumbida de admi­
nistrar o tributo sobre o qual versa.
Art 75. A consulta não suspende o prazo para recotumento do 
tributo, antes ou depois de sua apresentação, nem o prazo 
para o cumprimento de obrigações acessórias a que esteja su­
jeito o consulente.
Art. 76. A consulta será arquivada de plano, quando:
I - não cumprir as requisitos da lei;
II - fomiada por quem houver sido intimado a cumprir obri­
gação relativa ao fato abjeto da consulta,
1(1 - formulada depois de Iniciado o procedimento fiscal contra 
o consulente;
IV - o fato já houver sido objeto de decisão anterior, proferida 
em consulta ou litígio em que tenha sido parte o consulente;
V - o fato estiver definido ou dedarado em disposição literal de 
lá ou dsdpiinado em ato normativo, pubficado antes de sua 
apresentação;
VI • não descrever, completa e exatamente, a hipótese a que se 
referir ou não contiver os elementos necessários à sua solução, 
salvo se a inexatidão ou omissão for escusáveL a critério da 
autoridade consultada.
Parágrafo único. Compele à autoridade consultada dedarar a 
rieficada da consulta.
Art 77. A análise da consulta e sua resposta serão realizadas 
por unidades da Secretaria Municipal de Finanças, na forma 
estabelecida por ato do titular dessa pasta.
Art 78. Em caso de contradçào, omissão ou obscuridade da 
resposta à consulta, cabe um único petfido de esdarecimento, 
dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da 
dênda.
$ 1* 0 pedido de que trata este artigo, dirigido à autoridade 
consultada, deverá conter indicação precisa da contradição, 
omissão ou obscuridade apontada.
$ 2* Na ausência da indkação a que se refere oil" deste ar­
tigo ou quando não ocorrer contradição, omissão ou obscuri­
dade. o pedido será liminarmente rejátado pela autoridade 
consultada.
Titulo V
DOS DEMAIS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS

Art 79.0 processo administrativo fiscal não deconente de no­
tificação de lançamento, auto de infração ou consulta, relativo 
a tributos administrados pelas unidades da Secretaria Muni­
cipal de Finanças, reger-se-á pelas normas contidas neste Ti­
tulo, aplicando-se subsirfiariamente o disposto nas demais Tí­
tulos desta lei, na ausência de legislação específica.
Parágrafo único. Compreendem-se no disposto neste artigo, 
dentre outros, os processos relativos a pedidos de reconheci­
mento de imunidade, concessão de isenção, pedidos de parce­
lamento de débitos, pedidos de restituição de tributos ou 
multas, denúnda espontânea de débitos fiscais não dedaradas 
na forma da legislação específica, enquadramento em regimes 
espedais. regimes de estimativa, regime de mkroempresa e o 
enquadramento e desenquadramento como sociedade de pro­
fissionais.
Art. 80. O julgamento do processo compete a unidades da Se­
cretaria Munidpai de Finanças, na forma estabelecida por ato 
do Secretário Municipal de Finanças.
Art 81. Qualquer pessoa que tiver conhecimento de atos ou 
fatos que considere infração à legislação tributária poderá 
apresentar denúnda para resguardar interesses da Fazenda 
Municipal.
Parágrafo única A Administração Tributária deverá manter si­
gilo quanto à identificação do denunciante, quando assim soli­
citado, e poderá deixar de executar procedimentos fiscais e ad­
ministrativos fundamentados na denúnda quando, isolada ou 
cumulativamente:
I - a denúnda for anônima;
II - não for possível identificar com absoluta segurança o con­
tribuinte supostamente infrator
UI - for genérica ou vaga em relação â infração supostamente 
cometida;
(V - não estiver acompanhada de indkios de autoria e de com­
provação da prática da infração;
V - referir-se a operação de valor monetário Indefinido ou re­
duzido, assim conceituada aquela que resulte em supressão de 
impasto de valor estimado inferior ao estabelecido por ato do 
Secretário Municipal de Finanças.

Título VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art 82. 0 Consetoo Municipal de Tributos elaborará e subme­
terá á consideração do Secretário Munidpai de Finanças, 
dentro de 30 (trinta) dias, contados da data de sua instalação. 
Regimento Interno para regular as atribuições do Presidente. 
Vice-Presidente e demais membros, as atribuições dos Repre­
sentantes Fiscais e de sua Chefia, as serviços da Secretaria, a 
ordem dos trabalhos nas sessões e tudo o mais que respeite à 
sua economia interna e ao seu funcionamento.
Art. 83. O Conselho Municipal de Tributos não reexaminará os 
casos definitivamente decididas de conformidade com a siste­
mática anterior a esta let
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Art 84. Até o efetivo funcionamento do Conselho Munidpai de 
Tributos, os recursos contra decisões de primeira instância 
serão interpostos e julgados na forma da legislação anterior. 
Parágrafo único. A partir do efetivo funcionamento do Con­
selho Municipal de Tributos, os recursos de que trata o 
'caput* deste artigo, ainda não definitivamente decididos, de­
verão ser encaminhados ao referido órgão, onde serão distri­
buídos e julgados na forma do Regimento Interno.
Ari. 85. Ficam criados os cargos de provimento em comissão, 
com as denominações, lotações, referências de vendmento, 
quantidades e formas de provimento constantes do Anexo II 
Tabela *B*. integrante desta lei, destinadas às unidades da Se­
cretaria Municipal de Finanças.
Art 86. As unidades da Secretaria Municipal de Finanças de 
que tratam as arts. 51,77 e 80 desta lei deverão ser chefiadas 
por servidor da carreira de Inspetor Fiscal
Art 87. Ficam incluídos no Quaáo dos Profissionais da Admi­
nistração - QPA e no Quadro dos Profissionais da Fiscalização - 
QPF, da Prefeitura do Município de São Pauto, os cargos em 
comissão constantes do Anexo II, Tabelas 'A' e 'B*. desta lei, 
de denominações não correspondentes às existentes nos qua- 
dras competentes, que passam a integrar, respectivamente, o 
Anexo II, Tabela 'A' - Cargos de Provimento em Comissão - 
Grupo 5, da Lei n* 11.511, de 19 de abril de 1994, e o Anexo L 
Tabela *B* ■ Cargos de Provimento em Comissão • Grupo 3, da 
Lei n* 12.477. de 22 de setembro de 1997, com as denomina­

ções. referências de vencimento e formas de provimento indi­
cadas.
Ari 88. As despesas com a execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.
Art 89. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos em relação ao disposto:
I - no art 33, a partir da data de sua regulamentação pelo Exe­
cutivo,
II - nos artigos que (ratam do Conseto Municipal de Tributos, 
a partir da data de sua regulamentação pelo Executivo, de­
vendo, até o efetivo funcionamento do Consel», ser obser­
vado o disposto no art. 84.

Art 90. Ficam revogados as arts. 2*. 10 e 11 da Lei rf 8.809, 
de 31 de outubro de 1978, o art 4* da Lei n* 9.121, de 14 de 
outubro de 1980. a Lei d* 10200, de 4 de dezembro de 1986, 
a Leln* 12.962, de 27 de dezembro de 1999, e a Lei n* 13.602, 
de 12 de junho de 2003.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de de­
zembro de 2005,452* da fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Munidpai, em 12 de de­
zembro de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA ALHO, Secretário do Governo Mu-

Anexo I Integrante da Lei n° 14.107, de 12 de dezembro de 2005

Composição do Conselho Municipal de Tributos (artigo 55, § 6°)

ORGANOGRAMA
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Anexo II Integrante da Lei n° 14.107, de 12 de dezembro de 2005

Tabela ‘A* - Cargos de Provimento em Comissão do Conselho Municipal de Tributos (artigo 70)

DENOMINAÇÃO/ 
LOTAÇÃO

REF.
. PARTE 

TABELA QUANTIDADE FORMA DE PROVIMENTO

Presidente de Conselho 
- do Conselho Municipal de 
Tributos

DAS-15 PP-I 1 Livre provimento em comissão peto 
Prefeito, dentre integrantes das 
carreiras de Inspetor Fiscal ou de 
Procurador do Munidpio.

Vice-Presidente de Conselho 
- do Conselho Municipal de 
Tributos

DAS-14 PP-I 1 Livre provimento em comissão pelo 
Prefeito, dentre integrantes das 
carreiras de Inspetor Fiscal ou de 
Procurador do Município.

Chefe de Representação 
Fiscal
- da Representação Fiscal 
do Conselho Municipal de 
Tributos

PFC-03 PP-I 1 Livre provimento em comissão peta 
Prefeito, dentre integrantes da car­
reira de Inspetor Fiscal.

Conselheiro Julgador 
Primeira Câmara Julga­
dora Efetiva (2)

- Segunda Câmara Julga­
dora Efetiva (2)

- Terceira Câmara Julga­
dora Efetiva (2)

- Quarta Câmara Julgado­
ra Efetiva (2)

- Primeira Câmara Julga­
dora Suplementar (2) 
Segunda Câmara Julga­
dora Suplementar (2)

do Conselho Municipal de 
Tributos

PFC-02 PP-I 12 Livre provimento em comissão peto 
Prefeito, dentre integrantes da car­
reira de Inspetor Fiscal.

Conselheiro Julgador 
Primeira Câmara Julga­
dora Efetiva (1)

- Segunda Câmara Julga­
dora Efetiva (1)

- Terceira Câmara Julga­
dora Efetiva (1)

- Quarta Câmara Julgado­
ra Efetiva (1)

- Primeira Câmara Julga­
dora Suplementar (1)

- Segunda Câmara Julga­
dora Suplementar (1)

do Conselho Municipal de 
Tributos

DAS-12 PP-I 6 Livre provimento em comissão peta Pre­
feito, dentre integrantes da carreira de 
Procurador do Município.

Representante Fiscal
- Primeira Câmara Julga­

dora Efetiva (1) 
Segunda Câmara Julga-' 
dora Efetiva (1) 
Terceira Câmara Julga­
dora Efetiva (1) 
Quarta Câmara Julgado­
ra Efetiva (1) 
Primeira Câmara Julga- 
dora Suplementar (1) 
Segunda Câmara Julga­
dora Suplementar (1) 

do Conselho Municipal de 
Tributos

PFC-Ü2 6 Livre provimento em comissão pelo Pre­
feito, dentre integrantes da carreira de 
Inspetor Fiscal.
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Tabela "B* - Cargos de Provimento em Comissão de Unidades da Secretaria Municipal 

de Finanças (artigo 15)

DENOMINAÇÃO/ 
LOTAÇÃO

REF.
PARTE

TABELA
QUANTIDADE FORMA DE PROVIMENTO

Diretor de Divisão
- do Gabinete do Secretário 
Municipal de Finanças

PFC-02 PP-I 2 Livre provimento em comis­
são pelo Prefeito,- dentre 
integrantes da carreira de 
Inspetor Fiscal.

Chefe de Subdivisão
- do Gabinete do Secretário 
Municipal de Finanças

PFC-01 PP-I 5 Livre provimento em comis­
são pelo Prefeito, dentre 
integrantes da carreira de 
Inspetor Fiscal.

Assistente Técnico
- do Gabinete do Secretário 
Municipal de Finanças

PFC-01 PP-I 5 Livre provimento em comis­
são pelo Prefeito, dentre 
integrantes da carreira de 
Inspetor Fiscal.

Assistente Administrativo
- do Gabinete do Secretário 
Municipal de Finanças

DAI-6 PP-I 7 Livre provimento em comis­
são pelo Prefeito, dentre 
servidores municipais.
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Pa8e 1 °f 1
O fA | —- (1 / (J «-X

n 1n1
Aless^ ^abaki

Base de dados : legis

Pesquisa : 14125

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 14.125 29/12/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa
Ementa: Extingue a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, concede isenção da Contribuição 

para Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP, nos termos em que especifica, altera 
a legislação tributária municipal, e dá outras providências.

Projeto: Proieto de Lei N° 628/2005 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab

Regulamentação: Decreto n° 47.259/2006 - Reaulamenta os arts. 4o e seauintes desta Lei.: (ver documento)
Decreto n° 47.314/2006 - Regulamenta os arts. 5o, 12, 24, 30 e 32 desta Lei. (ver 
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n° 48.084/2007 - Constitui o Núcleo de Defesa da Administração, vinculado ao 
Gabinete do Procurador Geral do Município, para os fins previstos no art. 21 desta Lei.

Alterações: Lei 14.256/2006 - Altera o art. 30 desta Lei.: (ver documento)
Lei 14.260/2007 - A expressão "Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - 
IPTU" passa a constar nos arts. 26 e 27 desta Lei, onde se lê "Imposto sobre a Propriedade 
Territorial Urbana - IPTU". (ver documento)
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LEI N° 14.125, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2005.

(Projeto de Lei n° 628/05, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)
Extingue a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, concede isenção da 
Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP, nos termos em 
que especifica, altera a legislação tributária municipal e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Seção I
Da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD

Art. Io Ficam revogados, a partir de Io de janeiro de 2006, os arts. 84 a 92 da Lei n° 
13.478, de 30 de dezembro de 2002, com as alterações subseqüentes, a qual instituiu 
a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD.
Art. 2o O art. 83 da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, com a redação da Lei 
n° 13.522, de 19 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 83. Ficam isentos da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, destinada a 
custear os serviços divisíveis de coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
resíduos sólidos domiciliares:
I - os munícipes usuários que gerarem diariamente até 200 (duzentos) litros de 
resíduos sólidos comuns;
II - os munícipes que habitem local de difícil acesso, caracterizado pela impossibilidade 
física de coleta de resíduos porta a porta, conforme regulamentação a ser editada pelo 
Poder Executivo."

Seção II
Da Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP

Art. 3o Ficam isentos da Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública - 
COSIP, instituída pela Lei n° 13.479, de 30 de dezembro de 2002, os contribuintes 
residentes ou instalados em vias ou logradouros que não possuam iluminação pública. 
Parágrafo único. A isenção de que trata o "caput" deste artigo:
I - cessará a partir do mês seguinte ao do início do fornecimento de iluminação 
pública;
II - não se aplica em casos de interrupção provisória do fornecimento de energia 
elétrica em virtude de instalação, manutenção, melhoramento e expansão da rede de 
iluminação pública, ou decorrentes de qualquer outro fato que provoque a interrupção 
provisória.
Art. 4o Fica atribuída responsabilidade tributária à empresa concessionária de serviço 
público de distribuição de energia elétrica, que deverá cobrar a Contribuição na fatura 
de consumo de energia elétrica e repassar o valor do tributo arrecadado para a conta 
do Tesouro Municipal especialmente designada para tal fim, nos termos fixados em 
regulamento.
§ Io A falta de repasse ou o repasse a menor da Contribuição pelo responsável 
tributário, nos prazos previstos em regulamento, e desde que não iniciado o 
procedimento fiscal, implicará:
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I - a incidência de multa moratória, calculada à taxa de 0,33% (trinta e três 
centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor da Contribuição, até o limite de 
20% (vinte por cento);
II - a atualização monetária do débito, na forma e pelo índice estabelecidos na Lei n° 
10.734, de 30 de junho de 1989, com a redação dada pela Lei n° 13.275, de 4 de 
janeiro de 2002.
§ 2o Os acréscimos a que se refere o § Io deste artigo serão calculados a partir do 
primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o repasse da 
Contribuição até o dia em que ocorrer o efetivo repasse.
§ 3o Independentemente das medidas administrativas e judiciais cabíveis, iniciado o 
procedimento fiscal, a falta de repasse ou o repasse a menor da Contribuição pelo 
responsável tributário, nos prazos previstos em regulamento, implicará a aplicação, de 
ofício, da multa de 50% (cinqüenta por cento) do valor da Contribuição não repassada 
ou repassada a menor.
§ 4o Fica o responsável tributário obrigado a repassar para a conta do Tesouro 
Municipal o valor da Contribuição, multa e demais acréscimos legais, na conformidade 
da legislação, quando, por sua culpa, deixar de cobrá-la na fatura de energia elétrica.
§ 5o Em caso de pagamento em atraso da fatura de consumo de energia elétrica, a 
concessionária deverá corrigir o valor da Contribuição, na forma e pelo índice de 
correção estabelecidos na Lei n° 10.734, de 30 de junho de 1989, com a redação dada 
pela Lei n° 13.275, de 4 de janeiro de 2002.
§ 6o O responsável tributário fica sujeito à apresentação de informações ou de 
quaisquer declarações de dados, inclusive por meio magnético ou eletrônico, na forma 
e nos prazos regulamentares.
§ 7o Aplica-se à Contribuição, no que couber, a legislação do Imposto sobre Serviços 
de Qualquer Natureza - ISS.

CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I
Do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU e do Imposto sobre Transmissão "inter 
vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão 
física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de 
direitos à sua aquisição - ITBI - IV

Art. 5o Os arts. 19 e 39 da Lei n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passam a 
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 19..........................................................................
§ 4o O tributo lançado em exercício posterior ao do fato gerador terá o seu valor 
corrigido monetariamente do mês do fato gerador até o mês da constituição do crédito 
tributário." (NR)
"Art. 39......................................................................................
§ 4o O tributo lançado em exercício posterior ao do fato gerador terá o seu valor 
corrigido monetariamente do mês do fato gerador até o mês da constituição do crédito 
tributário." (NR)
Art. 6o O art. 5o da Lei n° 10.819, de 28 de dezembro de 1989, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 5o As infrações às normas relativas aos tributos imobiliários sujeitam o infrator às 
seguintes penalidades:
I - infrações relativas à apresentação das declarações de inscrição imobiliária, 
atualização cadastral e demais declarações estabelecidas pela Administração 
Tributária:
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a) multa de R$ 58,80 (cinquenta e oito reais e oitenta centavos), por declaração, aos 
que a apresentarem fora do prazo previsto na lei ou no regulamento;
b) multa de R$ 117,60 (cento e dezessete reais e sessenta centavos), por declaração, 
aos que deixarem de apresentá-la;
c) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do crédito tributário que 
deixou de ser constituído em função de dados não declarados ou declarados de modo 
inexato ou incompleto, na forma do regulamento, observada a imposição mínima de 
R$ 117,60 (cento e dezessete reais e sessenta centavos), por declaração;
II - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 300,00 (trezentos reais), aos que 
recusarem a exibição de documentos necessários à apuração de dados do imóvel, 
embaraçarem a ação fiscal ou não atenderem às convocações efetuadas pela 
Administração Tributária.
§ Io Na reincidência da infração a que se refere o inciso II do "caput" deste artigo, a 
penalidade será aplicada em dobro e, a cada reincidência subseqüente, será imposta 
multa correspondente à reincidência anterior, acrescida de 20% (vinte por cento) 
sobre o seu valor.
§ 2o Entende-se por reincidência a nova infração, violando a mesma norma tributária, 
cometida pelo mesmo infrator, dentro do prazo de 5 (cinco) anos, contado da data em 
que se tornar definitiva, administrativamente, a penalidade relativa à infração anterior. 
§ 3o No concurso de infrações, as penalidades serão aplicadas conjuntamente, uma 
para cada infração, ainda que capituladas no mesmo dispositivo legal.
§ 4o As importâncias fixas, previstas neste artigo, serão atualizadas na forma do 
disposto no art. 2o da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000.
§ 5o As infrações e penalidades constantes deste artigo não elidem as demais 
previstas na legislação tributária específica." (NR)
Art. 6o Os arts. 2o, 6o e 7o da Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991, passam a 
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 2°........................................................................
XII - a instituição e a extinção do direito de superfície;
XIII - todos os demais atos onerosos translativos de imóveis, por natureza ou acessão 
física, e de direitos reais sobre imóveis." (NR)
"Art. 6°....................................................................................
IV - os superficiários e os cedentes, nas instituições e nas cessões do direito de 
superfície." (NR)
"Art. 7°....................................................................................
§ 2o Na cessão de direitos à aquisição e na cessão de direito de superfície, o valor 
ainda não pago pelo cedente será deduzido da base de cálculo.
§ 3o Nas hipóteses descritas no § 2o, o valor venal será tomado proporcionalmente à 
quota parte ou à área objeto de transação.
§ 4o Na extinção e na cessão do direito de superfície, deverá ser considerada na 
composição da base de cálculo, além do valor do terreno, nos termos do § 3o, as 
benfeitorias e acessões introduzidas no imóvel pelo superficiário ou cedente.
§ 5o Em qualquer hipótese, ainda que o pagamento seja parcelado, a base de cálculo 
do imposto será resultante do valor total do bem ou direito transmitido." (NR) 
Art. 8o As pessoas físicas ou jurídicas arroladas no § Io deste artigo, mesmo sem se 
constituírem em contribuintes ou responsáveis pela obrigação principal, ficam 
obrigados a informar à Administração Tributária, mediante declaração, na forma do 
regulamento, a ocorrência de atividades imobiliárias, entendidas essas como a venda e 
locação de unidades imobiliárias, bem como a sua intermediação.
§ Io A declaração é obrigatória para:
I - construtoras ou incorporadoras que comercializarem unidades imobiliárias por conta 
própria;
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II - imobiliárias e administradoras de imóveis que realizarem intermediação de compra 
e venda e aluguéis de imóveis;
III - leiloeiros oficiais no caso de arrematação de imóveis em hasta pública;
IV - quaisquer outras pessoas físicas ou jurídicas que venham a realizar atividades 
imobiliárias.
§ 2o Aplicam-se à declaração de atividades imobiliárias as infrações e penalidades 
estabelecidas no art. 5o da Lei n° 10.819, de 28 de dezembro de 1989, com a redação 
dada por esta lei.
Art. 9o Além da inscrição e respectivas alterações, o sujeito passivo dos tributos 
imobiliários fica obrigado à apresentação de quaisquer declarações de dados, inclusive 
por meio magnético ou eletrônico, na forma e prazos regulamentares.
Parágrafo único. Aplicam-se às declarações instituídas pela Administração Tributária, 
na forma do "caput" deste artigo, as infrações e penalidades estabelecidas no art. 5o 
da Lei n° 10.819, de 28 de dezembro de 1989, com a redação dada por esta lei.
Art. 10. Vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título, ficam remitidos os 
créditos tributários decorrentes do lançamento do IPTU, relativamente ao exercício 
fiscal de 2004, feito em desconformidade com o disposto no § Io do art. 7o da Lei n° 
13.250, de 27 de dezembro de 2001, com a redação conferida pela Lei n° 13.879, de 
28 de julho de 2004.
Art. 11. (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)

Seção II
Do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS

Art. 12. Os arts. 54 e 55 da Lei n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passam a 
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 54..........................................................................
IV - quando o sujeito passivo utilizar equipamento emissor de cupom fiscal - máquina 
registradora (ECF) que não atenda aos requisitos da legislação tributária." (NR) 
"Art. 55......................................................................................
§ 2o Quando a diferença mencionada no § Io for favorável ao contribuinte, a 
Administração Tributária poderá efetuar sua restituição, conforme dispuser o 
regulamento." (NR)
Art. 13. Os arts. 11 e 14 da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002, passam a 
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 11. Podem ser apreendidos no estabelecimento dos contribuintes, responsáveis 
tributários, tomadores ou intermediários de serviços, com a finalidade de comprovar 
infração à legislação tributária:
I - documentos, papéis, livros, declarações de dados, programas e arquivos 
magnéticos ou eletrônicos, armazenados por qualquer meio, de natureza contábil ou 
fiscal;
II - equipamentos emissores de cupom fiscal - máquinas registradoras (ECF) que não 
atendam aos requisitos da legislação tributária;
III - equipamentos utilizados no recinto de atendimento ao público, que possibilitem o 
registro ou o processamento de dados relativos à prestação de serviços, sem 
autorização ou que não satisfaçam os requisitos desta.
§ Io Havendo suspeita, indício ou prova fundada de que os bens ou coisas descritos 
nos incisos I, II e III do "caput" deste artigo encontrem-se em local ao qual a 
Fiscalização Tributária Municipal não tenha livre acesso, devem ser promovidas buscas 
e apreensões judiciais, sem prejuízo das medidas necessárias para evitar sua remoção 
sem anuência da Administração Tributária.
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§ 2o Da apreensão administrativa deve ser lavrado termo, na forma que dispuser o 
regulamento." (NR) 
"Art. 14....................................................................................
IX - infrações relativas à apresentação das declarações que devam conter os dados 
referentes aos serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do Imposto:
a) multa de R$ 58,80 (cinqüenta e oito reais e oitenta centavos), por declaração, aos 
que a apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento;
b) multa de R$ 117,60 (cento e dezessete reais e sessenta centavos), por declaração, 
aos que deixarem de apresentá-la;
X - infrações relativas às declarações que devam conter os dados referentes aos 
serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do Imposto:
a) nos casos em que não houver sido recolhido integralmente o Imposto 
correspondente ao período da declaração: multa equivalente a 50% (cinqüenta por 
cento) do valor do Imposto devido, referente aos serviços não declarados ou 
declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, 
observada a imposição mínima de R$ 117,60 (cento e dezessete reais e sessenta 
centavos), por declaração, aos que deixarem de declarar os serviços, ou, ainda que os 
declarem, o façam com dados inexatos ou incompletos;
b) nos casos em que houver sido recolhido integralmente o Imposto correspondente ao 
período da declaração: multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do Imposto 
devido, referente aos serviços não declarados ou declarados com dados inexatos ou 
incompletos, na conformidade do regulamento, observada a imposição mínima de R$ 
58,80 (cinqüenta e oito reais e oitenta centavos), por declaração, aos que deixarem de 
declarar os serviços, ou, ainda que os declarem, o façam com dados inexatos ou 
incompletos;
c) nos casos em que não houver Imposto a ser recolhido, correspondente ao período 
da declaração: multa equivalente a R$ 58,80 (cinqüenta e oito reais e oitenta 
centavos), por declaração, referente aos serviços não declarados ou declarados com 
dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, aos que deixarem de 
declarar os serviços, ou, ainda que os declarem, o façam com dados inexatos ou 
incompletos;

XIII - infrações relativas à utilização de equipamento emissor de cupom fiscal - 
máquina registradora (ECF):
a) multa de R$ 2.352,00 (dois mil, trezentos e cinqüenta e dois reais), por 
equipamento, aos que utilizarem ECF sem a correspondente autorização da 
Administração Tributária;
b) multa de R$ 58,80 (cinqüenta e oito reais e oitenta centavos), por equipamento, 
por mês ou fração de mês, aos que emitirem cupom fiscal sem as indicações 
estabelecidas na legislação;
c) multa de R$ 58,80 (cinqüenta e oito reais e oitenta centavos), por equipamento, por 
mês ou fração de mês, aos que utilizarem ECF em desacordo com as normas 
estabelecidas na legislação, para o qual não haja penalidade específica prevista na 
legislação do Imposto;
d) multa de R$ 2.352,00 (dois mil, trezentos e cinqüenta e dois reais), por 
equipamento, aos que mantiverem, no estabelecimento, ECF com lacre violado ou 
colocado de forma que não atenda às exigências da legislação;
e) multa de R$ 58,80 (cinqüenta e oito reais e oitenta centavos), por equipamento, 
aos que utilizarem ECF sem afixar, ou fazê-lo em local não visível ao público, o 
Certificado de Autorização de Equipamento Emissor de Cupom Fiscal expedido pela 
Administração Tributária ou, ainda, se tal Certificado apresentar rasuras;
f) multa de R$ 117,60 (cento e dezessete reais e sessenta centavos), por bobina, aos 
que extraviarem, perderem ou inutilizarem bobina, imprimirem de forma ilegível, não 
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conservarem nas condições que permitam manter a integridade dos dados impressos, 
arquivarem fora do estabelecimento ou em local não autorizado, ou não exibirem à 
fiscalização, quando exigido;
XIV - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação do 
Imposto: multa de R$ 58,80 (cinqüenta e oito reais e oitenta centavos).

§ 3o As penalidades previstas no inciso XIII do "caput" deste artigo não excluem a 
aplicação das penalidades previstas em seus demais incisos." (NR)
Art. 14. A Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar acrescida do 
art. 18-A, com a seguinte redação:
"Art. 18-A. O recurso somente será interposto se o recorrente efetuar depósito 
administrativo de valor equivalente a 30% (trinta por cento) da exigência fiscal 
definida na decisão.
§ Io O valor de que trata o "caput" deste artigo será acrescido de juros e correção 
monetária, calculados até a data do depósito administrativo, nos termos da legislação 
própria.
§ 2o Provido o recurso e após o encerramento da instância administrativa, a quantia 
depositada será devolvida ao sujeito passivo, corrigida monetariamente de acordo com 
os índices oficiais adotados para atualização dos débitos fiscais.
§ 3o A atualização do depósito cessará se o interessado deixar de comparecer à 
repartição competente, no prazo de 30 (trinta) dias, contado de sua regular 
notificação, para receber a importância a ser devolvida.
§ 4o Não sendo provido o recurso, a quantia depositada converter-se-á em renda, após 
o encerramento da instância administrativa, exigindo-se a parcela não depositada." 
(NR)
Art. 15. Os arts. 6o, 7o, 9o e 10 da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, 
passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 6o Por ocasião da prestação de cada serviço deverá ser emitida Nota Fiscal, Nota 
Fiscal-Fatura de Serviços, Cupom Fiscal ou outro documento exigido pela 
Administração, cuja utilização esteja prevista em regulamento ou autorizada por 
regime especial." (NR)
"Art. 7°.....................................................................................
§ 1°..........................................................................................
II - desobrigado da emissão de Nota Fiscal de Serviços, Nota Fiscal-Fatura de Serviços 
ou outro documento exigido pela Administração, não fornecer recibo de que conste, no 
mínimo, o nome do contribuinte, o número de sua inscrição no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM, seu endereço, a descrição do serviço prestado, o 
nome e número de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF ou no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ do tomador, e o valor do serviço." (NR) 
"Art. 9°............................................................................
VII -................................................................................
c) decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores, a eles prestados dentro 
do território do Município de São Paulo por prestadores de serviços estabelecidos 
dentro do Município de São Paulo;
d) transporte de natureza municipal, a eles prestados dentro do território do Município 
de São Paulo por prestadores de serviços estabelecidos dentro do Município de São 
Paulo;
 " (NR) 
"Art. 10......................................................................................
I - for profissional autônomo estabelecido no Município de São Paulo;
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§ Io Para os fins do disposto neste artigo, o responsável tributário deverá exigir que o 
prestador de serviços comprove seu enquadramento em uma das condições previstas 
nos incisos do "caput" deste artigo, na conformidade do regulamento.
§ 2o O prestador de serviços responde pelo recolhimento do Imposto integral, multa e 
demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, no período compreendido 
entre a data em que deixar de se enquadrar em qualquer das condições previstas nos 
incisos II a VI do "caput" deste artigo e a data da notificação do desenquadramento, 
ou quando a comprovação a que se refere o § Io for prestada em desacordo com a 
legislação municipal." (NR)
Art. 16. Ficam anistiadas as infrações relacionadas ao recolhimento em atraso do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS devido pelos profissionais 
autônomos ou por aqueles que exerçam, pessoalmente e em caráter privado, atividade 
por delegação do Poder Público, e pelas sociedades constituídas na forma do § Io do 
art. 15 da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, em relação aos fatos geradores 
ocorridos em janeiro e fevereiro de 2004, aos contribuintes que efetuaram o 
recolhimento do Imposto até o dia 10 de abril de 2004, vedada a restituição das 
quantias recolhidas a esse título.
Art. 17. Ficam anistiadas as infrações relacionadas à falta de recolhimento do Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS devido pelos contribuintes referidos nos 
arts. 3o e 4o da Lei n° 10.423, de 29 de dezembro de 1987, em relação aos fatos 
geradores ocorridos em 2003, aos contribuintes que efetuarem o recolhimento do 
saldo do Imposto devido até o último dia útil do mês subseqüente ao da publicação 
desta lei, com a atualização monetária e os juros de mora previstos na legislação, 
vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título.
Art. 18. Ficam remitidos os créditos tributários constituídos ou não, inscritos ou não 
em Dívida Ativa, relativos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, bem 
como anistiadas as infrações relacionadas à falta de recolhimento do Imposto incidente 
sobre os fatos geradores relativos aos serviços de diversões, lazer e entretenimento, 
relacionados a balé, danças, óperas, concertos, recitais e espetáculos teatrais e 
circenses, ocorridos até a data da publicação desta lei, vedada a restituição das 
quantias recolhidas a esse título.
Parágrafo único. O valor do Imposto para os serviços descritos no "caput" deste artigo 
será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de 2% (dois por cento).
Art. 19. Ficam remitidos os créditos tributários constituídos ou não, inscritos ou não 
em Dívida Ativa, relativos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, bem 
como anistiadas as infrações relacionadas à falta de recolhimento do Imposto incidente 
sobre os fatos geradores relativos aos serviços de veiculação e divulgação de textos, 
desenhos e outros materiais de publicidade, por qualquer meio (exceto em jornais, 
periódicos, rádio e televisão), descritos no item 85 do art. Io da Lei n° 10.423, de 29 
de dezembro de 1987, ocorridos no período compreendido entre Io de janeiro de 1996 
e 30 de junho de 2001, vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título.
Art. 20. A anistia a que se referem os arts. 16, 17, 18 e 19 desta lei não abrange as 
infrações relacionadas ao descumprimento das demais obrigações acessórias, inclusive 
a falta de apresentação de quaisquer declarações de dados, eletrônicas ou não.
Art. 21. Cabe à Procuradoria Geral do Município, por seus órgãos ou por terceiros 
contratados, a representação judicial dos titulares de mandato no Município e dos 
ocupantes de cargo, função ou emprego na Administração Pública direta e indireta 
municipal, concernente a atos praticados no exercício regular de suas atribuições, 
competindo àquela, se couber, a impetração de mandado de segurança na defesa 
dessas atribuições.
§ Io A representação judicial se dará mediante solicitação do interessado e não 
cessará com o seu desligamento.
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§ 2o O Conselho da Procuradoria Geral do Município, que decidirá sobre a solicitação 
na primeira sessão seguinte à sua efetivação, poderá obstar ou fazer cessar a defesa 
judicial do interessado quando não forem preenchidos os requisitos previstos no 
"caput".
§ 3o Compete ao Procurador Geral do Município, quando não houver tempo hábil para 
manifestação do Conselho da Procuradoria Geral, tomar qualquer das medidas 
previstas no § 2°, "ad referendum" deste órgão.
§ 4o Mediante a existência de fato novo idôneo, o Conselho da Procuradoria Geral do 
Município poderá rever sua decisão, determinando a cessação da defesa.
Art. 22. O Executivo enviará projeto de lei à Câmara Municipal de São Paulo, que 
discipline a atividade de prestação de serviços de diversões públicas no prazo de 90 
(noventa) dias, contado da data da publicação desta lei.

Seção III
Da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos - TFE

Art. 23. Fica acrescido à Seção 1 - Atividades Permanentes da tabela anexa à Lei n° 
13.477, de 30 de dezembro de 2002, o item 19-A, com a seguinte redação:

Item Descrição Período de 
incidência

Valor da taxa em
Reais

19-A
Torres, antenas e demais instalações de 
Estação Rádio Base (ERB) de telefonia 

móvel celular
Anual 5.000,00

Parágrafo único. Fica afastada a aplicação da Lei n° 13.647, de 16 de setembro de 
2003, para o item 19-A acrescido pelo "caput" deste artigo.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES COMUNS AOS TRIBUTOS MUNICIPAIS

Art. 24. Os créditos tributários constituídos pelo sujeito passivo por meio de 
declaração, não pagos ou pagos a menor, serão enviados para inscrição em Dívida 
Ativa do Município com os acréscimos legais devidos, na forma do regulamento. 
Parágrafo único. A Administração Tributária, encontrando créditos relativos a tributo 
constituído na forma do "caput" deste artigo, poderá efetuar cobrança amigável do 
valor apurado na declaração, previamente à inscrição em Dívida Ativa do Município. 
Art. 25. A devolução dos tributos indevidamente pagos, ou pagos a maior, será feita 
pelo seu valor corrigido monetariamente de acordo com os índices oficiais adotados 
para atualização dos débitos fiscais, até a regular intimação do interessado para 
receber a importância a ser devolvida.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 26. Ficam isentos da incidência do Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana 
- IPTU os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento 
de Regularização do Parcelamento do Solo - RESOLO, da Secretaria Municipal da 
Habitação - SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 
13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social - 
ZEIS.

"I
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Parágrafo único. A isenção de que trata este artigo vigorará a partir da data de 
vigência desta lei, até o exercício da emissão do Auto de Regularização ou da 
conclusão do desdobro fiscal da área parcelada, o que primeiro ocorrer.
Art. 27. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inclusive os 
inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou não, até a data de início da vigência desta lei, 
referentes ao Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana - IPTU incidentes sobre 
os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de 
Regularização do Parcelamento do Solo - RESOLO, da Secretaria Municipal de 
Habitação - SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 
13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social - 
ZEIS.
Parágrafo único. A remissão prevista no "caput" aplica-se apenas aos créditos 
tributários cujo fato gerador tenha ocorrido até o exercício do efetivo desdobro fiscal.
Art. 28. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento no previsto 
nesta lei, quaisquer importâncias recolhidas anteriormente à sua entrada em vigência. 
Art. 29. A critério do Secretário Municipal de Finanças, a parcela do Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU não paga no prazo fixado poderá ser enviada para inscrição 
em Dívida Ativa e cobrança antes de esgotado o prazo para pagamento da última 
parcela.
Art. 30. O proprietário de lote que integra a gleba em situação de débito, inscrito ou 
não da Dívida Ativa, perante a Municipalidade, não responderá solidariamente pelo 
débito, tornando-se responsável apenas por sua fração.
Art. 31. O art. 9°-A da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
"Art. 9°-A......................................................................
§ 4° A Secretaria Municipal de Finanças poderá dispensar da inscrição no Cadastro os 
prestadores de serviços a que se refere o "caput":
I - por atividade;
II - por atividade, quando preposto ou representante de pessoa jurídica estabelecida 
no Município de São Paulo tomar, em trânsito, serviço relacionado a tal atividade." 
(NR)
Art. 32. O art. Io da Lei n° 11.338, de 30 de dezembro de 1992, passa a ter a 
seguinte redação:
"Art. Io Fica concedida isenção de Imposto Territorial Urbano incidente sobre o 
excesso de área conforme considerado no art. 9o da Lei n° 10.235, de 16 de dezembro 
de 1986, referente a imóveis situados na área de proteção aos mananciais, definida 
nas Leis Estaduais n° 898, de 18 de dezembro de 1975, e n° 1.172, de 17 de 
novembro de 1976, bem como a imóveis localizados na Zona Especial de Preservação 
Ambiental - ZEPAM, situados na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana, 
desde que respeitada a taxa de permeabilidade mínima estabelecida na legislação 
pertinente." (NR)
Art. 33. Ficam revogados: os arts. 50, 51, 53, 58 e 71, todos da Lei n° 6.989, de 29 de 
dezembro de 1966; os arts. 13 e 14 da Lei n° 8.809, de 31 de outubro de 1978; a Lei 
n° 9.060, de 15 de maio de 1980; o art. 4o da Lei n° 9.387, de 21 de dezembro de 
1981; a Lei n° 9.752, de 8 de novembro de 1984; a Lei n° 10.326, de 13 de maio de 
1987; a Lei n° 10.423, de 29 de dezembro de 1987; o parágrafo único do art. 6° da 
Lei n° 10.819, de 28 de dezembro de 1989; os arts. Io e 2o da Lei n° 11.085, de 6 de 
setembro de 1991; o art. 6o da Lei n° 11.152, de 30 de dezembro de 1991; a Lei n° 
13.252, de 27 de dezembro de 2001; os arts. 5o, 6o, 7o, 8o, 26 e 28, todos da Lei n° 
13.476, de 30 de dezembro de 2002; os incisos II e III do art. 103 da Lei n° 13.478, 
de 30 de dezembro de 2002; o art. 6o da Lei n° 13.479, de 30 de dezembro de 2002; 
a Lei n° 13.656, de 13 de outubro de 2003; o art. 23 da Lei n° 13.942, de 29 de 
dezembro de 2004; e os arts. 19 e 20 da Lei n° 13.973, de 12 de maio de 2005.
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Art. 34. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, 
quanto a seu art. 4o, a partir da data da publicação do regulamento.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2005, 452° 
da fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal.

M
at

ér
ia

 P
L 

43
8/

20
03

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
50

40
5.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 11/01/2021 17:05:42.

 fls. 121



Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 14256

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 14.256 29/12/2006 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT no Município de São Paulo 

e altera a legislação tributária municipal que especifica, bem como dispositivos das Leis n° 
8.645, de 21 de novembro de 1977, n° 14.094, de 6 de dezembro de 2005, n° 14.096, de 8 
de dezembro de 2005, n° 14.107, de 12 de dezembro de 2005, e n° 14.133, de 24 de janeiro 
de 2006, e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei N° 552/2006 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab

Regulamentação: Decreto n° 48.814/2007 - Regulamenta os arts. 28, 29, 32, 33 e 37 desta Lei.; (ver 
documento)
Decreto n° 50.513/2009 - Regulamenta os arts. Io a 15 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas: - Promulgação de vetos parciais mantidos. DOC 14/07/2007.
Notas complem.: - Decreto n° 52.007/2010 - Atualiza, para o exercício de 2011, os valores unitários de metro 

quadrado de construção e de terreno constantes da Planta Genérica de Valores, as faixas de 
valor venal para incidência da progressividade em razão do valor venal, os valores 
estabelecidos para fins de concessão de isenção e de desconto do Imposto Predial e Territorial 
Urbano, o valor limite do metro quadrado de terreno dos imóveis residenciais verticais e os 
valores das multas relativas aos Impostos Predial e Territorial Urbano, bem como concede 
desconto para pagamento à vista do IPTU.

Alterações: Lei 15.044/2009 - Altera o "caput" do art. 24 desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.406/2011 - Acresce §§ Io, 2o, 3o e 4o ao art. 29 desta Lei. (ver documento)
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LEI NO 14.256, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006
(Projeto de Lei r>° 552/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)
Institui o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT no Município de 
São Paulo e altera a legislação tributária municipal que especifica, bem como 
dispositivos das Leis n° 8.645, de 21 de novembro de 1977, n° 14.094, de 6 de 
dezembro de 2005, n° 14.096, de 8 de dezembro de 2005, n° 14.107, de 12 de 
dezembro de 2005, e n° 14.133, de 24 de janeiro de 2006, e dá providências 
correlatas.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
PARCELAMENTO ADMINISTRATIVO
DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS - PAT

Art. Io. Fica instituído o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT, 
destinado ao pagamento de débitos tributários, constituídos ou não, não inscritos na 
dívida ativa, relativos aos tributos administrados pela Secretaria Municipal de Finanças. 
§ Io. Podem ser incluídos no PAT os débitos tributários:
I - espontaneamente confessados ou declarados pelo sujeito passivo;
II - originários de Autos de Infração e Intimação já lavrados.
§ 2o. Os débitos relativos ao Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer 
título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos 
reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos à sua 
aquisição - ITBI-IV, somente poderão ser incluídos no PAT quando constituídos pela 
Administração.
Art. 2o. O pedido de ingresso no PAT dar-se-á por opção do sujeito passivo, mediante 
requerimento, conforme dispuser o regulamento.
§ Io. Os débitos tributários incluídos no parcelamento serão consolidados tendo por 
base a data da formalização do pedido de ingresso no PAT.
§ 2o. Os débitos tributários não constituídos, incluídos no parcelamento por opção do 
sujeito passivo, serão declarados na data da formalização do pedido de ingresso no 
PAT.
§ 3o. O Secretário Municipal de Finanças poderá fixar, por contribuinte, o número 
máximo de parcelamentos em aberto.
Art. 3o. A formalização do pedido de ingresso no PAT implica o reconhecimento dos 
débitos tributários nele incluídos e a desistência automática de eventuais impugnações 
e recursos apresentados no âmbito administrativo.
Art. 4o. Caso o sujeito passivo formalize o pedido de ingresso no PAT, reconhecendo a 
procedência do Auto de Infração e Intimação, o valor das multas será reduzido em:
I - 30% (trinta por cento), se a formalização ocorrer no prazo para apresentação da 
impugnação; ou
II - 15% (quinze por cento), se a formalização ocorrer no curso da análise da 
impugnação ou no prazo para apresentação do recurso ordinário.
Art. 5o. Sobre os débitos tributários incluídos no parcelamento incidirão atualização 
monetária e juros de mora, na conformidade da legislação vigente, até a data da 
formalização do pedido de ingresso no PAT.
Art. 6o. Para definição do número máximo de parcelas, serão considerados os 
seguintes parâmetros:
I - até R$ 3.000,00 (três mil reais) de débitos tributários incluídos no PAT: até 18 
(dezoito) parcelas;
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II - de R$ 3.000,01 (três mil reais e urn centavo) a R$ 10.000,00 (dez mil reais) de 
débitos tributários incluídos no PAT: até 24 (vinte e quatro) parcelas;
III - de R$ 10.000,01 (dez mil reais e um centavo) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais) de 
débitos tributários incluídos no PAT: até 36 (trinta e seis) parcelas;
IV - de R$ 30.000,01 (trinta mil reais e um centavo) a R$ 50.000,00 (cinqiienta mil 
reais) de débitos tributários incluídos no PAT: até 48 (quarenta e oito) parcelas;
V - a partir de R$ 50.000,01 (cinquenta mil reais e um centavo) de débitos tributários 
incluídos no PAT: até 60 (sessenta) parcelas.
§ 1°. O sujeito passivo procederá ao pagamento dos débitos tributários incluídos no 
PAT em parcelas mensais, iguais e sucessivas, sendo que o valor de cada parcela, por 
ocasião do seu pagamento, será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, mensalmente acumulada, 
calculados a partir do mês subseqüente ao da formalização até o mês anterior ao do 
pagamento, e de 1% (um por cento) sobre o valor principal, relativamente ao mês em 
que o pagamento estiver sendo efetuado.
§ 2°. Nenhuma parcela poderá ser inferior a:
I - R$ 100,00 (cem reais) para pessoas físicas;
II - R$ 500,00 (quinhentos reais) para pessoas jurídicas.
§ 3o. Os valores tratados nos incisos I a V do "caput" e no § 2°, todos deste artigo, 
serão atualizados na forma do disposto no art. 2o e parágrafo único da Lei n° 13.105, 
de 29 de dezembro de 2000.
Art. 7°. O vencimento da primeira parcela dar-se-á no último dia útil da quinzena 
subseqüente à da formalização do pedido de ingresso no PAT e as demais no último dia 
útil dos meses subseqüentes.
§ 1°. Caso o sujeito passivo queira antecipar o recolhimento de parcela vincenda, 
deverá fazê-lo na ordem decrescente das parcelas ainda remanescentes.
§ 2°. O pagamento da parcela fora do prazo legal implicará cobrança da multa 
moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso sobre o 
valor da parcela devida e não paga, até o limite de 20% (vinte por cento), acrescido de 
juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - 
SELIC.
Art. 8o. O titular da firma individual e os sócios das empresas por cotas de 
responsabilidade limitada respondem solidariamente, com seus bens pessoais, pelos 
débitos incluídos no PAT.
Parágrafo único. Os acionistas controladores, os administradores, os gerentes e os 
diretores respondem solidariamente e subsidiariamente, com seus bens pessoais, 
quanto ao inadimplemento das obrigações incluídas no PAT.
Art. 9°. Para os débitos tributários parcelados na forma desta lei, superiores ao valor a 
ser fixado pelo Secretário Municipal de Finanças, será exigida garantia bancária ou 
hipotecária que corresponda, no mínimo, ao valor do débito tributário consolidado, 
conforme dispuser o regulamento.
§ 1°. Só poderá ser oferecido, como garantia hipotecária, imóvel localizado no Estado 
de São Paulo, que ficará sujeito a avaliação, conforme dispuser o regulamento, exceto 
quando localizado no Município de São Paulo, hipótese em que a garantia 
corresponderá ao seu valor venal.
§ 2°. A garantia bancária deverá ser oferecida por instituição estabelecida no Município 
de São Paulo.
Art. 10. O ingresso no PAT impõe ao sujeito passivo a aceitação plena e irretratável de 
todas as condições estabelecidas neste capítulo e constitui confissão irrevogável e 
irretratável da dívida relativa aos débitos tributários nele incluídos, com 
reconhecimento expresso da certeza e liquidez do crédito correspondente, produzindo 
os efeitos previstos no art. 174, parágrafo único, do Código Tributário Nacional e no 
art. 202, inciso VI, do Código Civil.
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§ Io. A homologação do ingresso no PAT dar-se-á no momento do pagamento da 
primeira parcela.
§ 2o. O ingresso no PAT impõe ao sujeito passivo, ainda, a autorização para débito 
automático das parcelas em conta-corrente mantida por aquele em instituição bancária 
cadastrada pelo Município.
§ 3o. Excepcionalmente, no caso de sujeitos passivos que não mantenham, 
justificadamente, conta-corrente em instituição bancária cadastrada pelo Município, a 
Secretaria Municipal de Finanças poderá afastar a exigência prevista no § 2o deste 
artigo.
Art. 11. O sujeito passivo será excluído do PAT, sem notificação prévia, diante da 
ocorrência de uma das seguintes hipóteses:
I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas neste capítulo;
II - estar em atraso com o pagamento de qualquer parcela há mais de 60 (sessenta) 
dias;
III - decretação de falência ou extinção pela liquidação da pessoa jurídica, nos termos 
da Lei n° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005.
§ Io. Caso o sujeito passivo seja excluído do PAT, sobre o débito tributário incluído no 
parcelamento incidirá a multa original sem os descontos concedidos nos termos do art. 
4o desta lei.
§ 2o. O débito tributário excluído do parcelamento não será objeto de novo PAT, 
implicando a imediata inscrição do saldo devedor em dívida ativa.
§ 3o. O PAT não configura a novação prevista no art. 360, inciso I, do Código Civil.
Art. 12. A expedição da certidão prevista no art. 206 do Código Tributário Nacional 
somente ocorrerá após a homologação do ingresso no PAT e desde que não haja 
parcela vencida não paga.
Art. 13. Quando o PAT incluir débitos de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
- ISS relativos a obra, o certificado de quitação do ISS, para fins de emissão de 
certificado de conclusão ou auto de vistoria ou de conservação de obras particulares, 
bem como no caso de pagamento de obras contratadas com o Município de São Paulo, 
somente será expedido com o pagamento integral do referido acordo de parcelamento.
Art. 14. Quando o PAT incluir débitos do ITBI, não serão lavrados, registrados, 
inscritos ou averbados pelos notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus 
prepostos, os atos e termos relacionados à transmissão de bens imóveis ou de direitos 
a eles relativos, sem o pagamento integral do referido acordo de parcelamento.
Art. 15. A exclusão do PAT, pela ocorrência das hipóteses previstas no art. 11 desta 
lei, não implicará a restituição das quantias pagas.

CAPÍTULO II
DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU

Art. 16. Os arts. 14 e 34 da Lei n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passam a 
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 14.........................................................................
Parágrafo único. Considera-se ocorrido o fato gerador em Io de janeiro do ano a que 
corresponda o lançamento, que se prestará somente à constituição do crédito 
tributário, vedada qualquer outra finalidade." (NR)
"Art. 34.....................................................................................
Parágrafo único. Considera-se ocorrido o fato gerador em Io de janeiro do ano a que 
corresponda o lançamento, que se prestará somente à constituição do crédito 
tributário, vedada qualquer outra finalidade." (NR)
Art. 17. Os arts. 19 e 39 da Lei n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passam a 
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 19.........................................................................
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§ 3o. Será concedido desconto de até 8,5% (oito e meio por cento) sobre o Imposto 
que for pago de uma só vez, até o vencimento normal da primeira prestação. 
........................................................................................." (NR) 
"Art. 39......................................................................................
§ 3o. Será concedido desconto de até 8,5% (oito e meio por cento) sobre o Imposto 
que for pago de uma só vez, até o vencimento normal da primeira prestação. 
........................................................................................." (NR)
Art. 18. O art. 12 da Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986, passa a vigorar com 
a seguinte redação:
"Art. 12. A área construída bruta será obtida por meio das seguintes medições da 
situação fática do imóvel:
I - nas áreas cobertas, pelas medidas de seus contornos externos das paredes ou 
pilares;
II - nas áreas pavimentadas descobertas de terraços, sacadas, quadras esportivas, 
helipontos e heliportos, pelas medidas de seus contornos externos;
III - nas coberturas de postos de serviços e assemelhados, pelas medidas de sua 
projeção vertical sobre o terreno;
IV - nas piscinas, pelas medidas dos contornos internos de suas paredes.
Parágrafo único. Quando a área construída bruta for representada por número que 
contenha fração de metro quadrado, será feito o arredondamento para a unidade 
imediatamente superior." (NR)
Art. 19. O art. Io da Lei n° 11.338, de 30 de dezembro de 1992, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. Io. Fica concedida isenção de Imposto Territorial Urbano incidente sobre o 
excesso de área conforme considerado no art. 9o da Lei n° 10.235, de 16 de dezembro 
de 1986, referente a imóveis situados na área de proteção aos mananciais, definida 
nas Leis Estaduais n° 898, de 18 de dezembro de 1975, e n° 1.172, de 17 de 
novembro de 1976, bem como a imóveis localizados na Zona Especial de Preservação 
Ambiental - ZEPAM, situados na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana 
definida na Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002.
§ 1°. (VETADO)
§ 2°. (VETADO)
§ 3°. (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
§ 4°. (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
a) (VETADO)
b) (VETADO)
c) (VETADO)
§ 5°. (VETADO)" (NR)
Art. 20. O art. 30 da Lei n° 14.125, de 29 de dezembro de 2005, passa a vigorar com 
a seguinte redação:
"Art. 30. O proprietário de lote fiscal resultante de área maior já desdobrada, 
englobada ou remembrada, em situação de débito, inscrito ou não na dívida ativa, 
perante a Municipalidade, não responderá solidariamente pelo débito da área maior, 
tornando-se responsável apenas pela parte da dívida correspondente à sua fração." 
Art. 21. Os créditos tributários relativos ao Imposto Predial incidente sobre os imóveis 
utilizados habitualmente para prática de turfe, não serão passíveis de remissão, exceto 
por lei específica.
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Art. 22. 0 Imposto Predial dos imóveis utilizados habitualmente para prática de turfe, 
acompanhará, na falta de lei específica, a legislação pertinente ao IPTU.
Art. 23. Fica o Executivo autorizado a encaminhar legislação específica para imóveis 
utilizados habitualmente para prática de turfe para o exercício de 2007.
Art. 24. A partir do exercício de 2007, o valor unitário de metro quadrado de terreno 
aplicado para o cálculo do valor venal do terreno nos termos da Lei n° 10.235, de 16 
de dezembro de 1986, fica limitado a R$ 4.000,00 (quatro mil reais) para os imóveis 
construídos utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, de qualquer 
dos padrões do tipo 2 da Tabela V da mesma lei.
Parágrafo único. O Executivo poderá atualizar, anualmente, o valor-limite especificado 
no "caput" deste artigo, desde que essa atualização não supere a inflação do período.

CAPÍTULO III
IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO "INTER VIVOS", A QUALQUER TÍTULO, POR ATO 
ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA, E DIREITOS 
REAIS SOBRE IMÓVEIS, BEM COMO CESSÃO DE DIREITOS À SUA AQUISIÇÃO - ITBI- 
IV

Art. 25. Os arts. 7o, 9o, 16, 19, 21 e 23 da Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991, 
passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 7o. Para fins de lançamento do Imposto, a base de cálculo é o valor venal dos 
bens ou direitos transmitidos, assim considerado o valor pelo qual o bem ou direito 
seria negociado à vista, em condições normais de mercado.
§ Io. Não serão abatidas do valor venal quaisquer dívidas que onerem o imóvel 
transmitido.
§ 2o. Nas cessões de direitos à aquisição, o valor ainda não pago pelo cedente será 
deduzido da base de cálculo." (NR)
"Art. 9o. O valor da base de cálculo será reduzido: 
.......................................................................................... "(NR) 
"Art. 16. Observado o disposto no art. 15 desta lei, a falta de recolhimento ou o 
recolhimento a menor do Imposto, pelo sujeito passivo, nos prazos previstos em lei ou 
regulamento, ficam acrescidos de:
I - multa moratória, calculada à taxa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), 
por dia de atraso, sobre o valor do Imposto, até o limite de 20% (vinte por cento), 
desde que não iniciado o procedimento fiscal;

§ 3o. A multa a que se refere o "caput" deste artigo será calculada a partir do primeiro 
dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o recolhimento do Imposto 
até o dia em que ocorrer o efetivo pagamento.
§ 4o. A multa não recolhida poderá ser lançada de ofício, conjunta ou isoladamente, no 
caso de não-recolhimento do Imposto com esse acréscimo."
"Art. 19. Para lavratura, registro, inscrição, averbação e demais atos relacionados à 
transmissão de imóveis ou de direitos a eles relativos, ficam obrigados os notários, 
oficiais de Registro de Imóveis ou seus prepostos a:
I - verificar a existência da prova do recolhimento do Imposto ou do reconhecimento 
administrativo da não-incidência, da imunidade ou da concessão de isenção;
II - verificar, por meio de certidão emitida pela Administração Tributária, a inexistência
de débitos de IPTU referentes ao imóvel transacionado até a data da operação." (NR) 
"Art. 21......................................................................................
I - R$ 200,00 (duzentos reais), por item descumprido, pela infração ao disposto no 
parágrafo único do art. 11 desta lei;
II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por item descumprido, pela infração ao disposto nos 
arts. 19 e 20 desta lei.
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Parágrafo único. As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na 
forma do disposto no art. 2o e parágrafo único da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro 
de 2000."
"Art. 23. Apurada qualquer infração à legislação relativa a este imposto, será efetuado 
lançamento complementar e/ou Auto de Infração e Intimação.
§ Io. Caso o contribuinte ou o autuado reconheça a procedência do Auto de Infração e 
Intimação, efetuando o pagamento das importâncias exigidas, dentro do prazo para 
apresentação de defesa, o valor das multas será reduzido em 50% (cinquenta por 
cento).
§ 2o. Caso reconheça a procedência do Auto de Infração e Intimação, efetuando o 
pagamento das importâncias exigidas, no curso da análise da impugnação ou no prazo 
para interposição de recurso ordinário, o valor das multas será reduzido em 25% 
(vinte e cinco por cento)."
Art. 26. A Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar acrescida dos 
arts. 7°-A e 7°-B, com a seguinte redação:
"Art. 7°-A. A Secretaria Municipal de Finanças tornará públicos os valores venais 
atualizados dos imóveis inscritos no Cadastro Imobiliário Fiscal do Município de São 
Paulo.
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Finanças deverá estabelecer a forma de 
publicação dos valores venais a que se refere o "caput" deste artigo." (NR)
Art. 7°-B. Caso não concorde com a base de cálculo do imposto divulgada pela 
Secretaria Municipal de Finanças, nos termos de regulamentação própria, o 
contribuinte poderá requerer avaliação especial do imóvel, apresentando os dados da 
transação e os fundamentos do pedido, na forma prevista em portaria da Secretaria 
Municipal de Finanças, que poderá, inclusive, viabilizar a formulação do pedido por 
meio eletrônico." (NR)
Art. 27. O art. 3o da Lei n° 13.402, de 5 de agosto de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 3°.........................................................................
§ 4o. As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na forma do 
disposto no art. 2o e parágrafo único da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000." 
CAPÍTULO IV
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS
Seção I
Da Nota Fiscal Eletrônica de Serviços - NF-e

Art. 28. O art. 2o da Lei n° 14.097, de 8 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 2°..........................................................................
§ 1°...........................................................................................
Ill - 7,5% (sete e meio por cento) para os condomínios edilícios residenciais ou 
comerciais, na forma do regulamento.

§ 30...........................................................................................
I - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município de 
São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, 
pelos Estados ou pelo Município, exceto as instituições financeiras e assemelhadas; 
 " (NR)
Art. 29. O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS não pago ou pago a 
menor, relativo às Notas Fiscais Eletrônicas de Serviços - NF-e emitidas, será enviado 
para inscrição em dívida ativa do Município com os acréscimos legais devidos, na 
forma do regulamento.
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Parágrafo único. A Administração Tributária poderá efetuar cobrança amigável do valor 
apurado, previamente à inscrição em dívida ativa do Município.

Seção II
Das Demais Disposições do ISS

Art. 30. Os arts. 14 e 18 da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002, com as 
alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 14.........................................................................
XIV - infração relativa à inscrição, em cadastro simplificado, dos prestadores de 
serviços que emitem nota fiscal ou outro documento fiscal equivalente, autorizado por 
outro Município ou pelo Distrito Federal para tomadores estabelecidos no Município de 
São Paulo: multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais), por documento fiscal recebido de 
prestador de serviços não inscrito, aos tomadores que deixarem de inscrever, em 
cadastro simplificado, prestadores de serviços que emitem nota fiscal ou outro 
documento fiscal equivalente, autorizado por outro Município ou pelo Distrito Federal, 
na conformidade do que dispõe o regulamento;
XV - infrações relativas à apresentação das declarações de instituições financeiras e 
assemelhadas que devam conter os dados referentes aos serviços prestados, às 
informações relativas às contas contábeis e à natureza das operações realizadas e ao 
valor do Imposto:
a) multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), por declaração, aos que a apresentarem fora 
do prazo estabelecido em regulamento;
b) multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por declaração, aos que deixarem de 
apresentá-la;
XVI - infrações relativas à Nota Fiscal Eletrônica de Serviços - NF-e:
a) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 932,10 (novecentos e trinta e dois reais e dez 
centavos), aos prestadores de serviços que, obrigados à emissão de NF-e, deixarem de 
solicitar a autorização para emiti-la, na conformidade do regulamento;
b) aos prestadores de serviços que substituírem RPS por NF-e após o prazo 
regulamentar, multa de 20% (vinte por cento) do valor do Imposto devido, observada 
a imposição mínima de R$ 62,14 (sessenta e dois reais e quatorze centavos), por 
documento substituído fora do prazo;
c) aos prestadores de serviços que, em determinado mês, substituírem um ou mais 
RPS por NF-e após o prazo regulamentar, multa de R$ 62,14 (sessenta e dois reais e 
quatorze centavos) no respectivo mês, nos casos em que não houver Imposto a ser 
recolhido;
XVII - infrações relativas ao fornecimento de informações referentes à utilização de 
cartões de crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos prestadores de 
serviços localizados no Município de São Paulo:
a) multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por mês, às pessoas jurídicas 
administradoras de cartão de crédito ou débito e congêneres que deixarem de 
apresentar, na conformidade do regulamento, as informações relativas à utilização de 
cartões de crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos prestadores de 
serviços localizados no Município de São Paulo;
b) multa de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por mês, às pessoas jurídicas 
administradoras de cartão de crédito ou débito e congêneres que apresentarem fora do 
prazo estabelecido em regulamento, ou o fizerem com dados inexatos ou incompletos, 
as informações relativas à utilização de cartões de crédito ou débito e congêneres em 
estabelecimentos prestadores de serviços localizados no Município de São Paulo;
XVIII - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação do 
Imposto: multa de R$ 62,14 (sessenta e dois reais e quatorze centavos).
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§ 3o. Aplica-se o disposto no inciso X do "caput" deste artigo às declarações 
apresentadas pelas instituições financeiras e assemelhadas.” (NR)
"Art. 18. Se o autuado reconhecer a procedência do Auto de Infração e Intimação, 
efetuando o pagamento das importâncias exigidas, no curso da análise da impugnação, 
ou no prazo para apresentação de recurso ordinário, o valor das multas será reduzido 
em 25% (vinte e cinco por cento)." (NR)
Art. 31. Os arts. 9o, 9°-A, 13, 14 e 16 da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, 
com as alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 9o..........................................................................
VIII - as empresas de aviação, quando tomarem ou intermediarem os serviços 
aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros, armazenagem 
de qualquer natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de apoio 
aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, logística e 
congêneres, a elas prestados dentro do território do Município de São Paulo;
IX - as sociedades que explorem serviços de planos de medicina de grupo ou individual 
e convênios ou de outros planos de saúde, quando tomarem ou intermediarem 
serviços:
a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, 
corretores ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos 
agenciamentos, corretagens ou intermediações de planos ou convênios;
b) de hospitais, clínicas, laboratórios de análises, de patologia, de eletricidade médica, 
ambulatórios, pronto-socorros, casas de saúde e de recuperação, bancos de sangue, 
de pele, de olhos, de sêmen e congêneres, a elas prestados por prestadores de 
serviços estabelecidos no Município de São Paulo;
......................................................................................... " (NR)
"Art. 9°-A. O prestador de serviços que emitir nota fiscal ou outro documento fiscal 
equivalente autorizado por outro Município ou pelo Distrito Federal, para tomador 
estabelecido no Município de São Paulo, referente aos serviços descritos nos itens 1, 2, 
3 (exceto o subitem 3.04), 4 a 6, 8 a 10, 13 a 15, 17 (exceto os subitens 17.05 e 
17.09), 18, 19 e 21 a 40, bem como nos subitens 7.01, 7.03, 7.06, 7.07, 7.08, 7.13, 
7.18, 7.19, 7.20, 11.03 e 12.13, todos constantes da lista do "caput" do art. Io desta 
lei, fica obrigado a proceder à sua inscrição em cadastro da Secretaria Municipal de 
Finanças, conforme dispuser o regulamento.

§ 5°. A Secretaria Municipal de Finanças poderá permitir que os tomadores de serviços 
sejam responsáveis pela inscrição, em Cadastro Simplificado, dos prestadores de 
serviços tratados no § 4o.” (NR)
"Art. 13.......................................................................................
II - a empresa administradora de sorteios na modalidade bingo, quando contratada 
para executar as atividades correspondentes aos sorteios e exploração da casa de 
bingo." (NR)
"Art. 14.......................................................................................
§ 10. (VETADO)"(NR)
"Art. 16. O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota 
de:
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos:
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 
12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do art. Io;
b) no subitem 7.10 da lista do "caput” do art. Io relacionados a limpeza, manutenção e 
conservação de imóveis (inclusive fossas);
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. Io relacionados a corretagem de 
seguros;
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d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. Io relacionados a balé, danças, óperas, 
concertos e recitais;
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. Io relacionados à venda de ingressos 
do Grande Prêmio Brasil de Fórmula 1;
f) no subitem 16.01 da lista do "caput” do art. 1° relacionados ao transporte público de 
passageiros realizado pela Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ, bem 
como aqueles relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi (inclusive 
frota);
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. Io relacionados às atividades 
desenvolvidas por sapateiros remendões que trabalhem individualmente e por conta 
própria;
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do 
art. Io relacionados, respectiva mente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes 
pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de esgotos e fossas e faxineiro, 
jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador de 
instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilografo, músico e artista 
circense;
II - 2,5% (dois e meio por cento) para o serviço descrito no subitem 15.01 da lista do 
"caput" do art. Io relacionado à administração de fundos quaisquer;
III - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do "caput" do 
art. Io." (NR)
Art. 32. A Administração Tributária poderá exigir das administradoras de cartões de 
crédito ou débito declaração de operações de cartões de crédito ou débito em 
estabelecimentos credenciados, prestadores de serviços, localizados no Município de 
São Paulo.
§ Io. As administradoras de cartões de crédito ou débito prestarão informações sobre 
as operações efetuadas com cartões de crédito ou débito, compreendendo os 
montantes globais por estabelecimento prestador credenciado, ficando proibida a 
identificação do tomador de serviço, salvo por decisão judicial, quando se tratar de 
pessoas físicas.
§ 2o. Para os efeitos desta lei, considera-se administradora de cartões de crédito ou 
débito, em relação aos estabelecimentos prestadores credenciados, a pessoa jurídica 
responsável pela administração da rede de estabelecimentos, bem assim pela captura 
e transmissão das transações dos cartões de crédito ou débito.
§ 3o. Caberá ao regulamento disciplinar a forma, os prazos e demais condições 
necessárias ao cumprimento da obrigação de que trata este artigo.
Art. 33. As instituições financeiras e assemelhadas, obrigadas à entrega de declaração, 
poderão efetuar a compensação do Imposto quando o saldo acumulado em conta de 
receita tributável for, no mês de apuração, inferior ao saldo acumulado no mês 
anterior ao mês da apuração, na conformidade do que dispuser o regulamento.
Art. 34. Os bilhetes, ingressos ou entradas utilizados pelos contribuintes do Imposto 
para permitir o acesso do público ao local do evento, inclusive os gratuitos, de emissão 
obrigatória pelos prestadores de serviços de diversões públicas, são considerados 
documentos fiscais para os efeitos da legislação tributária do Município, e somente 
poderão ser comercializados ou distribuídos se autorizados previamente pela 
Secretaria Municipal de Finanças, conforme dispuser o regulamento.
Parágrafo único. A comercialização ou distribuição de bilhetes, ingressos ou entradas, 
sem a prévia autorização, equivale à não-emissão de documentos fiscais, sujeitando o 
infrator às disposições sobre infrações e penalidades previstas na legislação tributária 
do Município.

CAPÍTULO V
DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS - TFE 
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Art. 35. O art. 26 da Lei n° 13.477, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar com 
a seguinte redação:
"Art. 26..........................................................................
IV - os profissionais autônomos que desenvolvam atividade que não exija formação 
específica." (NR)
Art. 36. A descrição do item 19-A, da Seção 1 - Atividades Permanentes da tabela 
anexa à Lei n° 13.477, de 30 de dezembro de 2002, acrescido pelo art. 23 da Lei n° 
14.125, de 29 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Torres, antenas e demais instalações de Estação Rádio-Base (ERB) de Serviços de 
Comunicação Móvel Celular e Especializada." (NR)

CAPÍTULO VI
DA CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - COSIP

Art. 37. O art. 4o da Lei n° 13.479, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar com 
a seguinte redação:
"Art. 4°..........................................................................
§ Io. No caso de pré-venda de energia elétrica, denominada de sistema "cashpower", 
o valor da Contribuição será lançado pela Secretaria Municipal de Finanças, devendo 
ser recolhido pelo contribuinte, na conformidade do que dispuser o regulamento.
§ 2o. O valor da Contribuição será reajustado anualmente pelo mesmo índice utilizado 
para o reajuste da tarifa de energia elétrica." (NR)

CAPÍTULO VII
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL E DO CONSELHO MUNICIPAL DE TRIBUTOS

Art. 38. Os arts. 27, 33, 36, 43, 46, 48, 49, 50, 67 e 68 da Lei n° 14.107, de 12 de 
dezembro de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 27..........................................................................
IV - a decisão que puser fim ao processo fiscal, nos termos do art. 35 desta lei." (NR) 
"Art. 33. O sujeito passivo poderá efetuar o recolhimento parcial da obrigação 
tributária, quando lançada por meio de notificação de lançamento ou de auto de 
infração, enquanto não inscrito o crédito na dívida ativa, na forma estabelecida por 
Regulamento.
Parágrafo único. Caso o sujeito passivo efetue o recolhimento parcial do tributo na 
forma do "caput" deste artigo, fará jus ao desconto legal proporcional da multa em 
cada fase do processo, acompanhado do pagamento proporcional da respectiva multa 
moratória e demais acréscimos legais." (NR)
"Art. 36. O contribuinte poderá impugnar a exigência fiscal, independentemente do 
prévio depósito, mediante petição escrita, instruída com os documentos 
comprobatórios necessários, no prazo de:
I - tratando-se de crédito constituído por auto de infração, 30 (trinta) dias, contados 
da intimação do auto;
II - tratando-se de crédito constituído por notificação de lançamento, 90 (noventa) 
dias, contados da data de vencimento normal da Ia (primeira) prestação, ou da 
parcela única.
Parágrafo único. A petição de que trata o "caput" poderá ser feita por meio eletrônico, 
conforme dispuser regulamentação específica." (NR)
"Art. 43.......................................................................................
§ 1°. O recorrente deverá efetuar depósito administrativo em dinheiro de valor 
equivalente a 30% (trinta por cento) do saldo devedor da exigência fiscal definida no 
auto de infração ou na notificação de lançamento.
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§ 2o. Sendo o recurso ordinário desacompanhado do depósito administrativo a que se 
refere o § Io deste artigo, a autoridade recorrida o indeferirá de plano.
§ 3o. Do despacho de não-seguimento do recurso cabe um único pedido de 
reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da intimação da 
decisão, dirigido à mesma autoridade julgadora, versando exclusivamente sobre a 
existência ou integralidade do depósito.
§ 4o. O valor de que trata o § Io deste artigo será acrescido de juros e correção 
monetária, calculados até a data do depósito administrativo, nos termos da legislação 
própria.
§ 5o. Provido o recurso e após o encerramento da instância administrativa, a quantia 
excedente depositada será devolvida ao sujeito passivo, corrigida monetariamente de 
acordo com os índices oficiais adotados para atualização dos débitos fiscais.
§ 6o. Não sendo provido o recurso, a quantia depositada converter-se-á em renda, 
após o encerramento da instância administrativa, exigindo-se a parcela não 
depositada.” (NR)
"Art. 46. O relator, sempre que julgar conveniente, poderá solicitar, dos órgãos da 
Administração Municipal e dos contribuintes, as providências, diligências e informações 
necessárias ao esclarecimento da questão, na forma estabelecida no Regimento 
Interno.
........................................................................................." (NR)
"Art. 48......................................................................................
§ 3o. A decisão contrária à Fazenda Municipal deverá ser objeto de intimação pessoal 
do Chefe da Representação Fiscal e estará sujeita a pedido de reforma, com efeito 
suspensivo, nos termos do art. 50 desta lei.” (NR)
"Art. 49......................................................................................
§ 6o. Admitido o recurso, o sujeito passivo ou o Representante Fiscal, conforme o caso, 
terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva intimação, para apresentar 
contra-razões.

§ 8o. Não poderá servir de paradigma a decisão de Câmara Julgadora que tenha sido 
reformada pelas Câmaras Reunidas." (NR)
"Art. 50......................................................................................
§ Io. O pedido de reforma deverá ser formulado pelo Representante Fiscal, no prazo 
de 30 (trinta) dias, contados da data da sessão de julgamento que proferiu a decisão 
reformanda, e dirigido ao Presidente do Conselho.
§ 2o. Formulado o pedido de reforma, o Presidente do Conselho determinará a 
intimação do sujeito passivo para que se manifeste no prazo de 30 (trinta) dias.
§ 3o. Findo esse prazo, com ou sem a manifestação do sujeito passivo, o processo será 
distribuído na forma estabelecida no Regimento Interno e apreciado pelas Câmaras 
Reunidas.
§ 4o. O extrato da decisão da Câmara Julgadora somente será publicado pela 
Secretaria do Conselho após decorrido o prazo previsto no § Io deste artigo e desde 
que não tenha sido interposto pedido de reforma da decisão.
§ 5o. Decorrido o prazo previsto no § Io deste artigo sem que tenha havido a 
interposição do pedido de reforma da decisão, a Secretaria do Conselho intimará as 
partes para eventual interposição de recurso de revisão." (NR)
"Art. 67......................................................................................
IV - interpor recurso de revisão;
........................................................................................" (NR)
"Art. 68......................................................................................
§ Io. Aos Representantes Fiscais aplica-se o disposto nos §§ 4o e 5° do art. 55 e nos 
arts. 57, 58 e 59, todos desta lei.
........................................................................................" (NR)
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Art. 39. Ficam transferidos, das Câmaras Julgadoras Efetivas e Suplementares do 
Conselho Municipal de Tributos para a Representação Fiscal, do Conselho Municipal de 
Tributos, os 6 (seis) cargos de Representante Fiscal, Ref. PFC-02, de livre provimento 
em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira de Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal, constantes do Anexo II, Tabela "A”, integrante da Lei n° 14.107, de 2005.
Art. 40. Ficam criados 4 (quatro) cargos de Representante Fiscal, Ref. PFC-02, de livre 
provimento em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira de Auditor-Fiscal 
Tributário Municipal, com lotação na Representação Fiscal, do Conselho Municipal de 
Tributos, passando a compor o Anexo II, Tabela "A", integrante da Lei n° 14.107, de 
2005.

CAPÍTULO VIII
DO "CRÉDITO CARBONO"

Art. 41. Fica o Executivo autorizado a alienar quaisquer créditos, certificados já 
emitidos ou a serem emitidos, resultantes de projetos de mitigação de gases que 
causam o efeito estufa na atmosfera, no âmbito do Protocolo de Kyoto e outros 
regimes, nacionais e internacionais, conforme legislação em vigor.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 42. Os pedidos de parcelamento formulados nos termos da Lei n° 13.402, de 5 de 
agosto de 2002, e do Decreto n° 36.171, de 25 de junho de 1996, não deferidos até a 
data da publicação do regulamento do Parcelamento Administrativo de Débitos 
Tributários ora criado, deixarão de ser apreciados, sem prejuízo de o sujeito passivo 
optar pelo ingresso no PAT.
§ Io. O sujeito passivo que vier a ter seu pedido de parcelamento não apreciado nos 
termos do "caput" terá direito ao desconto sobre o valor das multas e à manutenção 
do valor da parcela mínima, na conformidade da legislação anterior, caso ingresse no 
programa no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação do 
regulamento do PAT.
§ 2°. Os parcelamentos deferidos anteriormente à data da publicação do regulamento 
do PAT serão regidos pela legislação vigente por ocasião de seu deferimento.
Art. 43. Para os Autos de Infração e Intimação relativos à confissão de débito, lavrados 
até a data da publicação desta lei, não serão concedidos os descontos sobre as multas, 
nos termos do art. 4o.
Art. 44. O contribuinte que deixou de substituir Recibo Provisório de Serviços - RPS por 
Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, até a data da publicação desta lei, poderá efetuar a 
devida substituição, sem a cominaçâo da multa prevista em lei pela não-emissão de 
documento fiscal, desde que o faça no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
publicação desta lei.

CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 45. O art. 19 da Lei n° 8.645, de 21 de novembro de 1977, alterado por legislação 
posterior, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 19. A Gratificação de Produtividade Fiscal integrará os proventos da inatividade, 
nos casos de aposentadoria, disponibilidade ou instituição da pensão, após 5 (cinco) 
anos de recebimento, da seguinte forma:
I - com relação à parcela de contribuição individual para as atividades da 
Administração Tributária, a que se refere o inciso I do art. 18, pela média aritmética 
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das 60 (sessenta) maiores pontuações percebidas durante todo o tempo na carreira, 
multiplicada, para efeito de aposentadoria, disponibilidade ou instituição de pensão, 
pelo valor do ponto definido no inciso I do art. 18;
II - com relação à parcela de contribuição ao cumprimento de metas de resultado 
global, a que se refere o inciso II do art. 18, pela média aritmética das 60 (sessenta) 
maiores pontuações percebidas durante todo o tempo na carreira, multiplicada, para 
efeito de aposentadoria, disponibilidade ou instituição de pensão, pelo valor do ponto 
definido no inciso II do art. 18.
§ Io. Nos casos de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por invalidez ou 
compulsória, sem que o Auditor-Fiscal Tributário Municipal tenha completado 60 
(sessenta) meses de percepção da parcela da Gratificação de Produtividade Fiscal 
referente à contribuição individual, esta incorporar-se-á aos seus proventos ou à 
pensão, pela média aritmética simples de todas as pontuações percebidas até o mês 
imediatamente anterior à aposentadoria, disponibilidade ou instituição de pensão, 
multiplicada pela proporção equivalente a 1/60 (um sessenta avos) para cada mês de 
percepção realizada.

§ 4o. Nos casos de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por invalidez ou 
compulsória, sem que o Auditor-Fiscal Tributário Municipal tenha completado 60 
(sessenta) meses de percepção da parcela da Gratificação de Produtividade Fiscal 
referente à contribuição pelo cumprimento de metas de resultado global, esta 
incorporar-se-á aos seus proventos ou à pensão, pela média aritmética simples de 
todas as pontuações percebidas até o mês imediatamente anterior à aposentadoria, 
disponibilidade ou instituição de pensão, multiplicada pela proporção equivalente a 
1/60 (um sessenta avos) para cada mês de percepção realizada.” (NR)
Art. 46. O art. 17 da Lei n° 8.645, de 1977, com a redação conferida pelo art. 21 da 
Lei n° 14.133, de 24 de janeiro de 2006, passa a vigorar acrescido de § 4°, com a 
seguinte redação:
"Art. 17.........................................................................
§ 4o. O Auditor-Fiscal Tributário Municipal não perderá a Gratificação de Produtividade 
Fiscal quando estiver afastado do serviço em razão de:
I - licenças para tratamento da própria saúde, pelo prazo concedido pelo órgão 
competente;
II - licenças por motivo de doença do cônjuge e de parentes até segundo grau, quando 
verificada, em inspeção médica, ser indispensável a sua assistência pessoal, impossível 
de ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo;
III - licença paternidade;
IV - licença-adoção." (NR)
Art. 47. O art. 3o da Lei n° 14.094, de 6 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 3°.........................................................................
V - expedição de autos de licença de funcionamento e de novos alvarás de 
funcionamento.
........................................................................................ " (NR)
Art. 48. O art. 2o da Lei n° 14.096, de 8 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 2°........................................................................
§ 1°..........................................................................................
I - concessão, pelo Poder Público e em favor do investidor, de Certificados de Incentivo 
ao Desenvolvimento, com valor de até: 
........................................................................................ " (NR)
Art. 49. Ficam remitidos os créditos tributários, inscritos ou não em dívida ativa, 
relativos ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, à Taxa de 
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Fiscalização de Anúncios - TFA e à Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e 
Funcionamento - TLIF, bem como anistiadas as infrações relacionadas à falta de 
recolhimento de tais tributos incidentes sobre os fatos geradores ocorridos em 1999 e 
lançados por meio de Notificação-Recibo, desde que o valor do crédito, por notificação, 
atualizado até a data da publicação desta lei, não seja superior a R$ 1.200,00 (mil e 
duzentos reais), vedada a restituição de importâncias recolhidas a esse titulo.
Art. 50. Ficam revogados: a alínea "I" do inciso II do art. 18 e a alínea "g" do art. 38, 
bem como o art. 61, todos da Lei n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966; a Lei n° 
8.118, de 11 de setembro de 1974; a Lei n° 8.973, de 19 de setembro de 1979; o art.
10 da Lei n° 9.156, de 26 de novembro de 1980; a Lei n° 9.503, de 5 de julho de
1982; a Lei n° 10.515, de 11 de maio de 1988; o art. 11 da Lei n° 10.570, de 6 de 
julho de 1988; o art. Io da Lei n° 10.698, de 9 de dezembro de 1988; o art. 8o da Lei 
n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991; a Lei n° 11.483, de Io de março de 1994; o 
art. 2o da Lei n° 11.856, de 30 de agosto de 1995; a Lei n° 12.122, de 5 de julho de 
1996; a Lei n° 12.250, de 11 de dezembro de 1996; a Lei n° 12.286, de 27 de 
dezembro de 1996; a Lei n° 12.655, de 6 de maio de 1998; a Lei n° 13.102, de 8 de
dezembro de 2000; os arts. 6o, 7o e 8o da Lei n° 13.402, de 5 de agosto de 2002; os
§§ Io e 2o do art. 17 da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002; os arts. 83, 139 e 
250, bem como os incisos II e III do art. 103, todos da Lei n° 13.478, de 30 de
dezembro de 2002; a Lei n° 13.781, de 11 de fevereiro de 2004 e o art. 38 da Lei n°
14.107, de 12 de dezembro de 2005.
Art. 51. Esta lei produzirá efeitos:
1 - a partir da publicação do decreto que regulamentar o Parcelamento Administrativo 
de Débitos Tributários - PAT, quanto ao disposto no seu capítulo I;
11 - a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao de sua publicação, quanto ao seu 
art. 31, no que diz respeito especificamente às novas redações conferidas ao inciso 
VIII do art. 9o e ao inciso II do art. 13, ambos da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro 
de 2003; à revogação das isenções do ISS e do IPTU; e ao seu art. 32, observado o 
disposto na alínea "c" do inciso III do art. 150 da Constituição Federal.
Art. 52. Observado o disposto no seu art. 51, esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2006, 453° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2006. 
CLÓVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

LEI N° 14.256 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006.
(PROJETO DE LEI N° 552/06)
(EXECUTIVO)
Institui o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT no Município de 
São Paulo e altera a legislação tributária municipal que especifica, bem como 
dispositivos das Leis n° 8.645, de 21 de novembro de 1977, n° 14.094, de 6 de 
dezembro de 2005, n° 14.096, de 8 de dezembro de 2005, n° 14.107, de 12 de 
dezembro de 2005, e n° 14.133, de 24 de janeiro de 2006, e dá providências 
correlatas.
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7o do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: ...

x
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Art. 19. ...
§ 1° As Certidões de Potencial Construtivo de Direito de Construir emitidas ou a serem 
emitidas pelo Município somente poderão ser utilizadas ou transferidas na proporção 
máxima de 10% (dez por cento) a cada ano.
§ 2° Constitui exceção às certidões obtidas na operação urbana centro quando 
utilizadas no interior da própria operação.
§ 3o Os imóveis de propriedade particular enquadrados no sistema de áreas verdes do 
Município para atenderem a transferência gradual estabelecida no "caput" e exigências 
do art. 219 inciso IV da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, deverão cumprir os 
seguintes critérios e condições:
I - localizar-se dentro da Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana;
II - possuir uso não-residencial compatível com o desenvolvimento sustentável, 
conforme definido no art. 159 e no Quadro n° 5 anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 
25 de agosto de 2004, há pelo menos dez anos;
III - preservar a vegetação da área conforme plano de preservação e manutenção 
aprovado pela SVMA;
IV - assinar Termo de Compromisso Ambiental, averbado no Cartório de Registro do 
imóvel doador, firmado com a SEMPLA e a SVMA pelo qual o proprietário do imóvel 
assume as obrigações de manter no imóvel uso compatível com o desenvolvimento 
sustentável, a permeabilidade de pelo menos 90% (noventa por cento) da área do 
imóvel, a taxa de ocupação máxima de 0,1 e o coeficiente de aproveitamento máximo 
de 0,1.
§ 4° No Termo de Compromisso Ambiental o proprietário de imóvel ficará sujeito às 
seguintes penalidades, com força de título executivo extra-judicial, se descumprir as 
obrigações descritas no § 1° do presente artigo:
I - multa equivalente ao resultado da multiplicação da quantidade de metros 
quadrados transferidos pelo valor do m2 do terreno na PGV;
II - aplicação das seguintes restrições, enquanto durar o descumprimento das 
obrigações:
a) suspensão de incentivos fiscais;
b) proibição de uso não-residencial - NR;
c) proibição de parcelamento, desdobro ou desmembramento do imóvel.
§ 5° Na elaboração do orçamento anual, o Município deverá abater da previsão de 
recursos a serem obtidos por Outorga Onerosa, os valores estimados de transferência 
de direito de construir que podem ser comercializados a cada ano." (NR) ...
Art. 31. ...
"Art. 14. ...
§ 10. (VETADO)" ...
Câmara Municipal de São Paulo, 13 de julho de 2007.
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues.
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 13 
de julho de 2007.
A Secretária Geral Parlamentar em exercício, Karen Lima Vieira.
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Folha___
Proc. N°._

Alessan 
RF. 11.136

Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 15032

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 15.032 13/11/2009 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Concede isenção da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos - TFE e da Taxa de Fiscalização 

de Anúncios - TFA ao Microempreendedor Individual - MEI optante pelo Sistema de 
Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples Nacional - 
SIMEI.

Projeto: Projeto de Lei N° 462/2009 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab
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RF. 11.136

LEI N° 15.032, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2009

(Projeto de Lei n° 462/09, do Executivo)

Concede isenção da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos - TFE e da Taxa de 
Fiscalização de Anúncios - TFA ao Microempreendedor Individual - MEI optante pelo 
Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo 
Simples Nacional - SIMEI.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de outubro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. Io. Fica isento do pagamento da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos - TFE e 
da Taxa de Fiscalização de Anúncios - TFA o Microempreendedor Individual - MEI, a 
que se refere o § Io do art. 18-A da Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, acrescido pela Lei Complementar Federal n° 128, de 19 de 
dezembro de 2008, optante pelo Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais 
dos Tributos abrangidos pelo Simples Nacional - SIMEI.

Art. 2o. A isenção da TFA referida no art. Io desta lei fica restrita aos anúncios com 
dimensão de até 0,09m2 (nove decímetros quadrados), quando colocados nas 
respectivas residências ou locais de trabalho.

Art. 3o. A isenção de que trata o art. Io desta lei não exime o Microempreendedor 
Individual - MEI optante pelo Simples Nacional - SIMEI da inscrição e atualização de 
seus dados no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM e do cumprimento das 
demais obrigações acessórias.

Art. 4o. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir 
de Io de janeiro de 2010.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2009, 456° 
da fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2009.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Proc. N° £OL
Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo Alessandra L/wtíaki

Página 1 de 1
Folha.

Base de dados : legis

Pesquisa : 42396
Total de referências : 1

i/i
Título: DECRETO N° 42.396 17/09/2002 (ver documento)

Revogado(a)
Ementa: Aprova a Consolidação das leis relativas aos Impostos sobre a Propriedade Predial e Territorial 

Urbana, sobre a Transmissão, "inter vivos", a qualquer titulo, por ato oneroso, de bens 
imóveis, por natureza ou acessao fisica, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de 
garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisiçao, sobre Serviços de Qualquer Natureza, 
bem como as Taxas de Fiscalizaçao de Localizaçao, Instalaçao e Funcionamento e de 
Fiscalizaçao de Anúncios e, ainda, a Contribuição de Melhoria.

Revogação: Decreto n° 45.983/2005 - Revoga este Decreto, (ver documento)
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DECRETO N.° 42.396,

Folha -^3

de 17 de setembro de 2002.
Proc. N°.Çj

L*
Alessandra LcTSãki

RF. 11.136

Aprova a Consolidação das leis relativas aos Impostos sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana, sobre a Transmissão, 
"inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de bens 
imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre 
imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos à 
sua aquisição, sobre Serviços de Qualquer Natureza, bem como 
às Taxas de Fiscalização de Localização, Instalação e 
Funcionamento e de Fiscalização de Anúncios e, ainda, à 
Contribuição de Melhoria.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

Art. 1,° Fica aprovada, na forma do texto anexo e das tabelas que o compõem, a Consolidação das leis vigentes 
no Município de São Paulo, relativas aos Impostos sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, sobre a 
Transmissão, "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de 
direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição, sobre Serviços de 
Qualquer Natureza, às Taxas de Fiscalização de Localização, Instalação e Funcionamento e de Fiscalização de 
Anúncios e, ainda, à Contribuição de Melhoria.

Art. 2.° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário e, em 
especial, o Decreto n.° 37.923, de 26 de Abril de 1999.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de Setembro de 2002, 449.° da fundação de São Paulo.

MARTA SUPLICY, PREFEITA

CONSOLIDAÇÃO 2002
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t
Câmara Municipal de São Paulo

bakl
RF. 11.136Câmara Municipal de São Paulo

Folha__
Proc. N°

Ale*e

Base de dados : legis

Pesquisa : 52703

Total de referências : 1

í/i
Título: DECRETO N° 52.703 05/10/2011 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo.

Revogação: Revoga o Decreto n° 51.357/2010. (ver documento)
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Foiha___
Proc. N°J

AI e s s ãn^S^abãki

RF. 11.136

PUBLICAÇÃO DOC 06/10/2011, p. 1, 3-31 c. todas, 1-2

DECRETO N° 52.703, DE 5 DE OUTUBRO DE 2011
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
Art. Io. Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a 
Consolidação da Legislação do Município de São Paulo relativa às seguintes matérias:
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana;
II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto 
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição;
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza;
IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos;
V - Taxa de Fiscalização de Anúncios;
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde;
VII - Contribuição de Melhoria;
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública;
IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN;
X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo 
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração, 
Processo de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos 
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos;
XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI;
XII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT;
XIII - Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC.
Art. 2°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n° 51.357, de 24 de março de 2010.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de outubro de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de outubro de 2011.
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Folha.___ Jj
Proc. N°.(X

Alessand
RF. 11.136

em parecer emitido pelo Comitê a que se refere o artigo 316
§ 3o Caso não sejam implementados os requisitos necessários para conversão da suspensão em isenção, o ISS deverá 
ser pago, acrescido de juros e atualização monetária estabelecidos na legislação do imposto, na forma, prazo e 
condições fixados em regulamento

Art. 316. Fica criado o Comitê de Construção do Estádio da Copa do Mundo de Futebol de 2014, composto pelos 
seguintes Secretários Municipais (art. 3o da Lei n° 15.413, de 20/07/11):
I - de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho;
II - Especial de Articulação para a Copa do Mundo de Futebol de 2014;
III - do Governo Municipal;
IV - de Planejamento, Orçamento e Gestão;
V - de Finanças;
VI - de Desenvolvimento Urbano;
VII - dos Negócios Jurídicos
§ 1° O Comitê será presidido pelo Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho, a quem caberá o 
voto de desempate
§ 2o Os membros do Comitê poderão indicar para representá-los no colegiado o Secretário Adjunto ou o Chefe de 
Gabinete, exceto no caso do Secretário Especial de Articulação para a Copa do Mundo de Futebol de 2014, que poderá 
indicar um representante

Art. 317. Compete ao Comitê de Construção do Estádio da Copa do Mundo de Futebol de 2014, dentre outras 
atribuições definidas em regulamento, analisar e deliberar acerca dos projetos de construção do estádio, da fiscalização e 
acompanhamento da obra, bem como a forma e condições de emissão e transferência de titularidade dos CIDs (art. 4o 
da Lei n° 15.413, de 20/07/11).

Art. 318. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser emitidos pela conclusão de etapas constantes do 
projeto aprovado, observado o limite das dotações orçamentárias consignadas na lei orçamentária do ano da emissão 
dos certificados, podendo o valor total do incentivo ser fracionado em diversos certificados, com valor mínimo de R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais) cada um (art. 5o da Lei n° 15.413, de 20/07/11).
§ 1o Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo permitida a transferência de sua titularidade
§ 2o Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento somente poderão ser utilizados para o pagamento dos tributos 
indicados no artigo 319, pelo investidor ou pelo terceiro adquirente dos certificados, após emissão de Termo de 
Conclusão do Investimento e de Liberação do Uso do CID, a ser emitido pelo Comitê a que se refere o artigo 316, que 
atestará a conclusão do estádio e a implementação dos requisitos constantes do caput e do parágrafo único, ambos do 
artigo 314

Art. 319. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados para pagamento dos seguintes 
impostos, próprios ou de terceiros (art. 6° da Lei n° 15.413, de 20/07/11):
I - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS;
II - Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU
Parágrafo único. Os certificados não poderão ser utilizados pelo investidor para o pagamento do Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza - ISS retido na fonte

Art. 320. Os incentivos fiscais decorrentes desta lei não poderão ser concedidos concomitantemente com os previstos na 
Lei n° 14.654, de 20 de dezembro de 2007, com a redação dada pela Lei n° 14.888, de 19 de janeiro de 2009 (art. 7o da 
Lei n° 15.413, de 20/07/11).

Art. 321. A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado aos incentivos fiscais previstos nesta lei (art. 8o da Lei 
n° 15.413, de 20/07/11).

Art. 322. Fica o Executivo autorizado a abrir crédito adicional especial até o limite de R$ 50.000.000,00 (cinquenta 
milhões de reais), na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho, destinado à cobertura das 
despesas necessárias à emissão dos CIDs (art. 9o da Lei n° 15.413, de 20/07/11).

TÍTULO II - T A X A S

CAPÍTULO I ■ TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS

Seção I - Incidência e Fato Gerador

Art. 323. A Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos é devida em razão da atuação dos órgãos competentes do 
Executivo que exercem o poder de polícia, desenvolvendo atividades permanentes de controle, vigilância ou fiscalização 
do cumprimento da legislação municipal disciplinadora do uso e ocupação do solo urbano, da higiene, saúde, segurança, 
transportes, ordem ou tranquilidade públicas, relativamente aos estabelecimentos situados no Município, bem como 
atividades permanentes de vigilância sanitária (art. 1o da Lei n° 13.477, de 30/12/02).
Parágrafo único. Consideram-se implementadas as atividades permanentes de controle, vigilância ou fiscalização, para 
efeito de caracterizar a ocorrência do fato gerador da Taxa, com a prática, pelos órgãos municipais competentes, de atos
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administrativos, vinculados ou discricionários, de prevenção, observação ou repressão, necessários à verificação do 
cumprimento das normas a que se refere o caput deste artigo

Art. 324. Considera-se estabelecimento, para os efeitos deste Capítulo, o local, público ou privado, edificado ou não, 
próprio ou de terceiro, onde são exercidas, de modo permanente ou temporário, as atividades (art. 2° da Lei n° 13.477, 
de 30/12/02):
I - de comércio, indústria, agropecuária ou prestação de serviços em geral;
II - desenvolvidas por entidades, sociedades ou associações civis, desportivas, culturais ou religiosas;
III - decorrentes do exercício de profissão, arte ou ofício
§ 1o São, também, considerados estabelecimentos:
I - a residência de pessoa física, quando de acesso ao público em razão do exercício de atividade profissional;
II - o local onde forem exercidas atividades de diversões públicas de natureza itinerante;
III - o veículo, de propriedade de pessoa física, utilizado no transporte de pessoas ou cargas, no comércio ambulante, ou 
em atividades de propaganda ou publicidade
§ 2o São irrelevantes para a caracterização do estabelecimento as denominações de sede, filial, agência, sucursal, 
escritório de representação ou contato, depósito, caixa eletrônica, cabina, quiosque, barraca, banca, “stand", "out-let", ou 
quaisquer outras que venham a ser utilizadas
§ 3o A circunstância de a atividade, por sua natureza, ser exercida, habitual ou eventualmente, fora do estabelecimento, 
não o descaracteriza como estabelecimento para fins de incidência da Taxa

Art. 325. A existência de cada estabelecimento é indicada pela conjugação, parcial ou total, dos seguintes elementos 
(art. 3o da Lei n° 13.477, de 30/12/02):
I - manutenção de pessoal, material, mercadorias, veículos, máquinas, instrumentos ou equipamentos;
II - estrutura organizacional ou administrativa;
III - inscrição nos órgãos previdenciários;
IV - indicação como domicílio fiscal para efeito de outros tributos;
V - permanência ou ânimo de permanecer no local para o exercício da atividade, exteriorizada através da indicação do 
endereço em impresso, formulário, correspondência, “site" na “internet", propaganda ou publicidade, contrato de locação 
do imóvel, ou em comprovante de despesa com telefone, energia elétrica, água ou gás

Art. 326. Considera-se autônomo cada estabelecimento do mesmo titular (art. 4o da Lei n° 13.477, de 30/12/02).
§ 1o Para efeito de incidência da Taxa, consideram-se estabelecimentos distintos:
I - os que, embora no mesmo local e com idêntico ramo de atividade, ou não, sejam explorados por diferentes pessoas 
físicas ou jurídicas;
II - os que, embora com idêntico ramo de atividade e sob a mesma responsabilidade, estejam situados em locais 
distintos, ainda que na mesma via, logradouro, área ou edificação;
III - cada um dos veículos a que se refere o inciso III do § 1o do artigo 324
§ 2o Desde que a atividade não seja exercida concomitantemente em locais distintos, considerar-se-á estabelecimento 
único os locais utilizados pelos que atuam no segmento do comércio ambulante, exceto veículos, bem como pelos 
permissionários que exercem atividades em feiras livres ou feiras de arte e artesanato

Art. 327. Sendo anual o período de incidência, o fato gerador da Taxa considera-se ocorrido (art. 5° da Lei n° 13.477, de 
30/12/02):
I - na data de inicio de funcionamento do estabelecimento, relativamente ao primeiro ano;
II - na data da mudança de atividade que implique novo enquadramento na Tabela VIII, anexa, Seções 1, 2 e 3;
III - em 1o (primeiro) de janeiro de cada exercício, nos anos subsequentes
Parágrafo único. A mudança do ramo de atividade do estabelecimento não exclui a incidência correspondente à atividade 
anterior, no exercício da ocorrência

Art. 328. Sendo mensal o período de incidência, o fato gerador da Taxa considera-se ocorrido (art. 6° da Lei n° 13.477, 
de 30/12/02):
I - relativamente ao primeiro mês, no último dia útil anterior ao de inicio de funcionamento do estabelecimento;
II - relativamente aos meses posteriores, no 1o (primeiro) dia útil do mês de incidência

Art. 329. Sendo diário o período de incidência, o fato gerador da Taxa considera-se ocorrido no último dia útil anterior à 
data (art. 7o da Lei n° 13.477, de 30/12/02):
I - de início de funcionamento do estabelecimento, no caso de atividades esporádicas;
II - de início das atividades eventuais, descritas no inciso IV do artigo 330

Art. 330. Para os efeitos deste Capitulo, considera-se (art. 8o da Lei n° 13.477, de 30/12/02):
I - atividade permanente, a que for exercida sem prazo determinado de duração;
II - atividade provisória, a que for exercida em período de 6 (seis) até 90 (noventa) dias;
III - atividade esporádica, a que for exercida em período de até 5 (cinco) dias;
IV - atividade eventual, exclusivamente as relativas à promoção de espetáculos artísticos ou competições de qualquer 
natureza, quando abertos ao público, inclusive os gratuitos, salvo os promovidos pelo próprio titular do estabelecimento, 
desde que tenha por objetivo social o exercício da atividade e assuma as obrigações e responsabilidades decorrentes da 
realização do espetáculo
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Art. 331. A incidência e o pagamento da Taxa independem (art. 9° da Lei n° 13.477, de 30/12/02):
I - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas;
II - da licença, autorização, permissão ou concessão, outorgadas pela União, Estado ou Município;
III - de estabelecimento fixo ou de exclusividade, no local onde é exercida a atividade;
IV - da finalidade ou do resultado econômico da atividade;
V - do efetivo exercício da atividade ou da efetiva exploração do estabelecimento;
VI - do pagamento de preços, emolumentos e quaisquer importâncias eventualmente exigidas, inclusive para expedição 
de alvarás ou vistorias;
VII - do caráter permanente, provisório, esporádico ou eventual da atividade exercida no estabelecimento

Art. 332. Não estão sujeitas à incidência da Taxa (art. 10 da Lei n° 13.477, de 30/12/02):
I - as pessoas físicas não estabelecidas, assim consideradas as que exerçam atividades em suas próprias residências, 
neste Município, desde que não abertas ao público em geral;
II - as pessoas físicas ou jurídicas, não excluída a incidência em relação ao estabelecimento próprio, exclusivamente em 
relação às atividades de prestação de serviços executados no estabelecimento dos respectivos tomadores

Seção II - Sujeito Passivo

Art. 333. Contribuinte da Taxa é a pessoa física, jurídica ou qualquer unidade econômica ou profissional que explore 
estabelecimento situado no Município, para o exercício de quaisquer das atividades relacionadas no artigo 324 (art. 11 
da Lei n° 13.477, de 30/12/02).

Art. 334. São responsáveis pelo pagamento da Taxa (art. 12 da Lei n° 13.477, de 30/12/02):
I - as pessoas físicas, jurídicas ou quaisquer unidades econômicas ou profissionais que promovam ou patrocinem 
quaisquer formas de eventos, tais como espetáculos desportivos, de diversões públicas, feiras e exposições, em relação 
à atividade promovida ou patrocinada, como também em relação a cada barraca, “stand" ou assemelhados, explorados 
durante a realização do evento;
II - as pessoas físicas, jurídicas ou quaisquer unidades econômicas ou profissionais que explorem economicamente, a 
qualquer título, os imóveis destinados a “shopping centers”, “out-lets”, hipermercados, centros de lazer e similares, quanto 
às atividades provisórias, esporádicas ou eventuais exercidas no local

Art. 335. São solidariamente obrigados pelo pagamento da Taxa (art. 13 da Lei n° 13.477, de 30/12/02):
I - o proprietário, o locador ou o cedente de espaço em bem imóvel, onde são exercidas quaisquer das atividades 
previstas no artigo 324;
II - o locador dos equipamentos ou utensílios usados na prestação de serviços de diversões públicas

Seção III - Cálculo

Art. 336. A Taxa será calculada em função do tipo de atividade exercida no estabelecimento, em conformidade com a 
Tabela VIII, anexa a esta Consolidação - Seções 1, 2 e 3, observados os limites e ressalvas dos artigos 337 a 343 (art. 
14 da Lei n° 13.477, de 30/12/02).
§ 1o A Taxa será calculada pelo item da tabela que contiver maior identidade de especificações com as atividades 
exercidas no estabelecimento considerado, observada a Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE- 
Fiscal, na forma da legislação federal, e a Tabela VIII, anexa, sucessivamente
§ 2o Enquadrando-se o estabelecimento em mais de um item das tabelas referidas no caput deste artigo, prevalecerá 
aquele que conduza à Taxa unitária de maior valor
§ 3o A Taxa será devida integralmente, ainda que o estabelecimento seja explorado apenas em parte do período 
considerado

Art. 337. Para os exercícios de 2003 e seguintes, os valores dos créditos tributários decorrentes do lançamento da Taxa 
de Fiscalização de Estabelecimentos - TFE, nos casos de incidência anual do tributo, ficam limitados aos valores devidos 
pelo contribuinte a título da Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e Funcionamento - TLIF no exercício de 
2002, corrigidos anualmente pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE (art. 1o da Lei n° 13.647, de 16/09/03).
§ 1o Na hipótese de início de funcionamento ou de mudança de atividade a partir do exercício de 2003 aplicam-se, como 
limites, os valores constantes da tabela IX anexa a esta Consolidação, que serão atualizados anualmente pelo índice de 
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE
§ 2o A correção monetária, prevista no caput e no § 1o deste artigo, será calculada tendo por data-base o dia 1o de janeiro 
de cada exercício

Art. 338. Para o exercício de 2003, fica afastada a aplicação da Seção 2 - Atividades permanentes e sujeitas à inspeção 
sanitária, da Tabela VIII, anexa a esta Consolidação (art. 2o da Lei n° 13.647, de 16/09/03).
Parágrafo único. Para o exercício de 2003, os estabelecimentos serão enquadrados ou reenquadrados em um dos itens 
subsistentes da Tabela VIII, anexa a esta Consolidação, na forma do artigo 336 e do regulamento

Art. 339. Os valores referentes à Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos - TFE do exercício de 2003, eventualmente
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já recolhidos na forma da legislação anterior, superiores aos valores devidos na forma desta lei, serão restituídos, 
conforme o regulamento (art. 3o da Lei n° 13.647, de 16/09/03).
Parágrafo único. O regulamento poderá permitir, a critério do Executivo, a opção ao contribuinte de compensação do 
valor recolhido a maior com os valores referentes à mesma taxa devida nos exercícios seguintes

Art. 340. Os valores referentes à Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos - TFE do exercício de 2003 eventualmente 
recolhidos sob o código da Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e Funcionamento - TLIF serão considerados 
pagamentos válidos com relação ao tributo devido (art. 4o da Lei n° 13.647, de 16/09/03).

Art. 341. Na expressão "outros aparelhos de distração", contida no item 35 da Tabela IX, anexa a esta Consolidação, não 
se enquadram máquinas de jogos de azar ou entretenimento com distribuição de prêmios proibidas pela legislação em 
vigor (art. 5o da Lei n° 13.647, de 16/09/03).

Art. 342. Os benefícios previstos no caput do artigo 337 e seus parágrafos não se aplicam aos estabelecimentos que na 
data do vencimento da Taxa explorarem máquinas de jogos de azar ou entretenimento com distribuição de prêmios (art. 
6o da Lei n° 13.647, de 16/09/03).

Art. 343. Fica afastada a aplicação da Lei n° 13.647, de 16 de setembro de 2003, para o item 19-A da Tabela VIII, anexa, 
acrescido pelo caput do artigo 23 da Lei n° 14.125, de 29/12/05 (Parágrafo único do art. 23 da Lei n° 14.125, de 
29/12/05).

Seção IV - Lançamento

Art. 344. Qualquer que seja o período de incidência, a Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos será calculada e 
lançada pelo próprio sujeito passivo, independentemente de prévia notificação, podendo, a critério da Administração, ser 
lançada de ofício, com base nos elementos constantes nos assentamentos da Municipalidade, no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM, em declarações do sujeito passivo e nos demais elementos obtidos pela Fiscalização 
Tributária (art. 15 da Lei n° 13.477, de 30/12/02).

Seção V - Inscrição

Art. 345. O Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM será formado pelos dados da inscrição e respectivas alterações, 
fornecidos pelo sujeito passivo que exercer atividade permanente e pelo promotor ou patrocinador de evento responsável 
pelo pagamento da Taxa, em conformidade com o inciso I do artigo 334 (art. 17 da Lei n° 13.477, de 30/12/02).
§ 1° O sujeito passivo deverá promover tantas inscrições quantos forem os seus estabelecimentos ou locais de atividade, 
observando-se o disposto no § 2o do artigo 326
§ 2o Ficam dispensadas de se inscrever no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM as pessoas físicas ou jurídicas 
que exercerem atividades provisórias, esporádicas ou eventuais, exceto os promotores ou patrocinadores de eventos 
referidos no caput deste artigo

Art. 346. O prazo para o sujeito passivo promover sua inscrição inicial no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM 
será de 30 (trinta) dias, contados da data de início de funcionamento do estabelecimento, salvo para aquele que 
comprovar ter exercido atividade provisória que se estendeu por mais de 90 (noventa) dias, adquirindo caráter de 
permanente, quando o mesmo prazo será contado a partir do 91° (nonagésimo primeiro) dia da data de início de 
funcionamento do estabelecimento (art. 18 da Lei n° 13.477, de 30/12/02).

Art. 347. Os dados apresentados na inscrição deverão ser alterados pelo sujeito passivo, dentro do prazo de 30 (trinta) 
dias, contados da ocorrência de fatos ou circunstâncias que impliquem sua modificação (art. 19 da Lei n° 13.477, de 
30/12/02).
Parágrafo único. O disposto neste artigo deverá ser observado inclusive quando se tratar de venda ou transferência do 
estabelecimento e de encerramento da atividade

Art. 348. A Administração poderá promover, de ofício, a inscrição, assim como as respectivas alterações de dados, 
inclusive cancelamento, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis (art. 20 da Lei n° 13.477, de 30/12/02).

Art. 349. Além da inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM e respectivas alterações, a Administração 
poderá exigir do sujeito passivo a apresentação de quaisquer impressos, documentos, papéis, livros, declarações de 
dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, armazenados por qualquer meio, relacionados à apuração da 
Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos (art. 21 da Lei n° 13.477, de 30/12/02).

Seção VI - Arrecadação

Art. 350. A Taxa, calculada na conformidade da Tabela VIII, anexa - Seções 1, 2 e 3, deverá ser recolhida na forma, 
condições e prazos regulamentares (art. 22 da Lei n° 13.477, de 30/12/02).
§ 1o Tratando-se de incidência anual, o valor da Taxa poderá ser recolhido parceladamente, segundo o que dispuser o 
regulamento
§ 2o A Taxa deverá ser recolhida por antecipação nos casos em que o período de incidência for diário
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§ 3° Na hipótese de recolhimento parcelado, nenhuma parcela poderá ser inferior a R$ 50,00 (cinquenta reais)

Art. 351. Sem prejuízo das medidas administrativas e judiciais cabíveis, a falta de recolhimento ou o recolhimento a 
menor da Taxa, nos prazos previstos em lei ou regulamento, implicará cobrança dos seguintes acréscimos (art. 23 da Lei 
n° 13.477, de 30/12/02):
I - recolhimento fora do prazo legal ou regulamentar, efetuado antes do início de ação fiscal: multa moratória de 0,33% 
(trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor da Taxa devida e não recolhida, ou recolhida a 
menor, até o limite de 20% (vinte por cento);
II - recolhimento fora do prazo legal ou regulamentar, exigido por meio de ação fiscal ou efetuado após seu início: multa 
de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da Taxa devida e não recolhida, ou recolhida a menor;
III-em qualquer caso, juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, a partir do mês imediato ao do vencimento, 
considerado como mês completo qualquer fração dele
Parágrafo único. A multa a que se refere o inciso I deste artigo será calculada a partir do primeiro dia subsequente ao do 
vencimento do prazo previsto para o recolhimento da Taxa até o dia em que ocorrer o seu efetivo recolhimento, podendo 
ser lançada de ofício, conjunta ou isoladamente, no caso de não-recolhimento da Taxa com esse acréscimo

Art. 352. O crédito tributário não pago no seu vencimento será corrigido monetariamente, mediante aplicação de 
coeficientes de atualização, nos termos da legislação própria (art. 24 da Lei n° 13.477, de 30/12/02).
§ 1o A atualização monetária, bem como os juros de mora, incidirão sobre o valor integral do crédito tributário, neste 
computada a multa
§ 2o Inscrita ou ajuizada a dívida, serão devidos, também, custas e honorários advocatícios, na forma da legislação 
própria

Seção VII - Infrações e Penalidades

Art. 353. As infrações às normas relativas à Taxa sujeitam o infrator às seguintes penalidades (art. 25 da Lei n° 13.477, 
de 30/12/02):
I - infrações relativas à inscrição cadastral: multa de R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais) aos que deixarem de 
efetuar, na conformidade do regulamento, a inscrição do estabelecimento em cadastro fiscal de tributos mobiliários, 
quando a infração for apurada por meio de ação fiscal ou denunciada após o seu início;
II - infrações relativas a alterações cadastrais: multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) aos que deixarem de efetuar, na 
conformidade do regulamento, as alterações de dados cadastrais ou o encerramento de atividade, em cadastro fiscal de 
tributos mobiliários, quando a infração for apurada por meio de ação fiscal ou denunciada após o seu início;
III - infrações relativas às declarações: multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) aos que deixarem de apresentar, na 
conformidade do regulamento, quaisquer declarações a que obrigados, ou o fizerem com dados inexatos, ou omitirem 
elementos indispensáveis à apuração da Taxa devida;
IV - infrações relativas à ação fiscal:
a) multa de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) aos que embaraçarem a ação fiscal, recusarem ou sonegarem a 
exibição de livros, documentos, impressos, papéis, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou 
eletrônicos, armazenados por qualquer meio, que se relacionem à apuração da Taxa devida;
b) multa de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), aos que não mantiverem no estabelecimento os documentos relativos à 
inscrição e posteriores alterações em cadastro fiscal, bem como os documentos de arrecadação;
V- infrações para as quais não haja penalidade específica prevista neste Capítulo: multa de R$ 150,00 (cento e 
cinquenta reais)

Seção VIII - Isenções

Art. 354. Ficam isentos de pagamento da Taxa (art. 26 da Lei n° 13.477, de 30/12/02):
I - os órgãos da Administração Direta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, assim como as suas 
respectivas fundações e autarquias, em relação aos estabelecimentos onde são exercidas as atividades vinculadas às 
suas finalidades essenciais;
II - os estabelecimentos explorados nos eventos denominados “Festa do Verde” e “Festa da Primavera”, instituídos pelos 
Decretos n° 16.010, de 11 de julho de 1979 e n° 17.469, de 30 de julho de 1981;
III - os participantes da denominada “Feira de Livros”, observados os termos da Lei n° 11.496, de 11 de abril de 1994;
IV - os profissionais autônomos que desenvolvam atividade que não exija formação específica (acrescido pela Lei n° 
14.256, de 29/12/06);
V - o Microempreendedor Individual - MEI, a que se refere o § 1o do artigo 18-A da Lei Complementar Federal n° 123, de 
14 de dezembro de 2006, acrescido pela Lei Complementar Federal n° 128, de 19 de dezembro de 2008, optante pelo 
Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples Nacional - SIMEI (art. 1o da 
Lei n° 15.032, de 13/11/09).

Art. 355. A isenção de que trata o inciso V do artigo 354 não exime o Microempreendedor Individual - MEI optante pelo 
Simples Nacional - SIMEI da inscrição e atualização de seus dados no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM e do 
cumprimento das demais obrigações acessórias (art. 3o da Lei n° 15.032, de 13/11/09).

Seção IX - Disposições Gerais
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Art. 356. Os documentos relativos à inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários e posteriores alterações, bem 
como os documentos de arrecadação, devem ser mantidos no estabelecimento, para apresentação ao Fisco quando 
solicitados (art. 27 da Lei n° 13.477, de 30/12/02).

Art. 357. O lançamento ou o pagamento da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos - TFE não importa 
reconhecimento da regularidade do funcionamento do estabelecimento (art. 28 da Lei n° 13.477, de 30/12/02).

Art. 358. Os órgãos da Administração Direta ou Indireta do Município de São Paulo, inclusive autarquias, empresas 
públicas e sociedades de economia mista, deverão exigir do sujeito passivo da Taxa de Fiscalização de 
Estabelecimentos, na forma do regulamento, comprovação da inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários e do 
recolhimento desse tributo, como condição para deferimento de pedido de concessão ou permissão de uso, bem como de 
sua renovação (art. 29 da Lei n° 13.477, de 30/12/02).

Art. 359. Aplica-se à Taxa, no que couber, a legislação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS (art. 30 
da Lei n° 13.477, de 30/12/02).

Art. 360. Faz parte integrante desta Consolidação a Tabela VIII, anexa, com suas Seções 1, 2 e 3 (art. 31 da Lei n° 
13.477, de 30/12/02).

Art. 361. Os valores fixados em reais no artigo 353, na Tabela VIII, anexa, Seções 1,2 e 3, bem como no § 3o, do artigo 
350, serão atualizados na forma do disposto no artigo 2o e seu parágrafo único, da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 
2000 (art. 32 da Lei n° 13.477, de 30/12/02).

CAPÍTULO II - TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ANÚNCIOS

Seção I - Incidência e Fato Gerador

Art. 362. A Taxa de Fiscalização de Anúncios, fundada no poder de polícia do Município, tem como fato gerador a 
atividade municipal de fiscalização do cumprimento da legislação disciplinadora da ordenação, exploração ou utilização, 
por qualquer meio ou processo, de anúncios nas vias e nos logradouros públicos, ou em locais deles visíveis ou audíveis 
ou, ainda, em quaisquer recintos de acesso ao público (art. 1o da Lei n° 13.474, de 30/12/02).
Parágrafo único. Para efeito de incidência da Taxa, consideram-se anúncios quaisquer instrumentos ou veículos de 
comunicação visual, audiovisual ou sonora de mensagens, inclusive aqueles que contiverem apenas dizeres, desenhos, 
siglas, dísticos ou logotipos indicativos ou representativos de nomes, produtos, locais ou atividades de pessoas físicas, 
jurídicas ou outras unidades econômicas ou profissionais, mesmo aqueles afixados em veículos de transporte de 
qualquer natureza

Art. 363. O fato gerador da Taxa considera-se ocorrido (art. 2o da Lei n° 13.474, de 30/12/02):
I - sendo anual o período de incidência, na data de início da utilização ou exploração do anúncio, relativamente ao 
primeiro ano e em 1o (primeiro) de janeiro de cada exercício, nos anos subsequentes;
II - nos casos em que a incidência for mensal, na data de início da utilização ou exploração do anúncio e, nos períodos 
posteriores, no 1o (primeiro) dia do mês
§ 1o A Taxa incide uma única vez por período de incidência, independentemente da quantidade de mensagens 
veiculadas em determinado anúncio
§ 2o As alterações referentes ao tipo, características ou tamanho do anúncio, que impliquem em novo enquadramento 
nas Tabelas X e XI, anexas, bem como a transferência do anúncio para local diverso, geram nova incidência da Taxa

Art. 364. A incidência e o pagamento da Taxa independem (art. 3o da Lei n° 13.474, de 30/12/02):
I - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas, relativas ao anúncio;
II - da licença, autorização, permissão ou concessão, outorgadas pela União, Estado ou Município;
III - do pagamento de preços, emolumentos e quaisquer importâncias eventualmente exigidas, inclusive para expedição 
de alvarás ou vistorias

Art. 365. Não afasta a incidência da Taxa o fato do anúncio ser utilizado ou explorado em áreas comuns ou condominiais, 
exposto em locais de embarque e desembarque de passageiros ou exibido em centros comerciais ou assemelhados (art. 
4° da Lei n° 13.474, de 30/12/02).

Art. 366. A Taxa não incide quanto (art. 5o da Lei n° 13.474, de 30/12/02):
I - aos anúncios destinados a fins patrióticos e à propaganda de partidos políticos ou de seus candidatos, na forma 
prevista na legislação eleitoral;
II - aos anúncios no interior de estabelecimentos; divulgando mercadorias, bens, produtos ou serviços neles negociados 
ou explorados, exceto os de transmissão por via sonora, se audíveis das vias e logradouros públicos;
III - aos anúncios e emblemas de entidades públicas, ordens e cultos religiosos, irmandades, asilos, orfanatos, entidades 
sindicais, ordens ou associações profissionais e representações diplomáticas, quando colocados nas respectivas sedes 
ou dependências;
IV - aos anúncios e emblemas de hospitais, sociedades beneficentes, culturais, esportivas e entidades declaradas de 
utilidade pública, quando colocados nas respectivas sedes ou dependências;
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Segue(m) juntado^), nesta data, 1
documentors) sob n°{s) 1

— a—__ e íoiha de informaçSo
sob n’JAa^. „2/ol/lt :
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO LÍPapel para informação, rubricado como folha n°

do processo n° 01-0438 de 2003 02/01/2017 O)

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

Lizia Oshiro
RF 11.020

Técnico Administrativo 
SGP.21
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
REQUERIMENTO N°

ossaocujôp

de 2^2

Folha n° 7, l'Í do Processo 
„0 ZX l t 7 ? < ■ ~ j

art o Ferrerra 
Assistente Paríamenter 

279/2017 RF 100.702

REQUEIRO, nos termos regimentais, o desarquivamento das seguintes proposições 
em anexo, do vereador Dalton Silvano (DEM):

DÀLTOrç SILVANO
Vice Líder da Bancada do DEM

MILTON LEITE
Líder da Bancada do DEM

EQUIPE DE PUBLICAÇÃO

.1 4 MAR 2017

u,
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Promovente da pro Sigla d< Núrli
DALTON SILVANO PL 131 1997 DISPÕE SOBRE A DESTINAÇAO DE VINTE POR CENTÓDASMOR

DALTON SILVANO PL 292 1997 INSTITUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DA SECRETARIA MUNICI- Pi
DALTON SILVANO PL 455 1997 INSTITUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DA SECRETARIA MUNICI-Pz
DALTON SILVANO PL 956 1997 DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE SERVIÇO DE ASSISTÊN
DALTON SILVANO PL 546 1998 DECLARA DE UTILIDADE PUBLICA, PARA FINS DE DESAPROPRI /
DALTON SILVANO PL 32 2002 "DISPÕE SOBRE A VEICULAÇÃO DE PROPAGANDA E PUBLICIDA
DALTON SILVANO PL 235 2002 RENUMERA 0 PARÁGRAFO ÚNICO QUE PASSA A SER 0 PARÁGI
DALTON SILVANO PL 733 2002 "CRIA 0 PROGRAMA DE REQUALIFICAÇÃO E REVITALIZAÇÃO'
DALTON SILVANO PL 347 2003 "OBRIGA A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO A INFOR-1
DALTON SILVANO PL 355 2003 "OBRIGA A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO A INFOR-1
DALTON SILVANO PL 438 2003 "REVOGA A LEI 13.477 DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 E RE- ES1
DALTON SILVANO PL 636 2003 "DISPÕE SOBRE A MEDIÇÃO INDIVIDUALIZADA DE ÁGUA EM
DALTON SILVANO PL 736 2003 DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DOS POSTOS DE GASOLINA OFERE
DALTON SILVANO PL 807 2003 " DISPÕE DA OBRIGATORIEDADE DAS EMPRESAS DE ÔNIBUS U
DALTON SILVANO PL 204 2004 DISPÕE SOBRE REVOGAÇÃO DAS LEIS MUNICIPAIS N2 7.179, Dl
DALTON SILVANO PL 434 2004 AUTORIZA A DESAPROPRIAÇÃO DE ÁRA URBANA PARA A CRIAÇ
DALTON SILVANO PL 713 2006 DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE CAI
DALTON SILVANO PL 7 2007 DISPÕE SOBRE CASSAÇÃO DE ALVARÁS DE FUNCIONAMENTO E
DALTON SILVANO PL 201 2007 DISPÕE SOBRE A RENÚNCIA E ANISTIA A PROCESSOS ADMINIS1
DALTON SILVANO PL 541 2007 ACRESCE DISPOSITIVO DA LEI 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE
DALTON SILVANO PL 502 2008 DENOMINA "PRAÇA ORLANDO BASÍLIO (NACA)", 0 LOGRADOU
DALTON SILVANO PL 373 2009 DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA 0 PROGRAMA PARA REQU
DALTON SILVANO PL 42.1 2009 "DISPÕE SOBRE A REALIZAÇÃO DE PERÍCIA ODONTOLÓGICA OE
DALTON SILVANO PL 266 2010 DISPÕE SOBRE AS NORMAS GERAIS LOCAIS RELATIVAS À COLEI
DALTON SILVANO PL 267 2010 DISPÕE DA OBRIGATORIEDADE DA PREFEITURA DO MUNICÍPIC
DALTON SILVANO PL 306 2010 DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO DE MICRO CÂMERAS DE VIGILÂF
DALTON SILVANO PL 320 2010 ESTABELECE REGRAS PARA REMOÇÃO DE CADÁVERES PELO SE
DALTON SILVANO PL 321 2010 ESTABELECE REGRAS PARA COMERCIALIZAÇÃO DE ÁLCOOL E Q
DALTON SILVANO PL 322 2010 DISPÕE SOBRE A SINAUZAÇÃO DE ALERTA PARA RADARES FOT
DALTON SILVANO PL _ 324 2010 INSTITUI NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E SEUS ÓF
DALTON SILVANO PL 325 2010 ESTABELECE REGRAS PARA UTILIZAÇÃO DE IMAGEM DE PRÓPR
DALTON SILVANO PL___ 326_ 2010 CRIA O PROGRAMA DE REQUALIFICAÇÃO URBANA E FUNCIONZ
DALTON SILVANO PL 352 ~ 2010 DISPÕE SOBRE A PERMISSÃO DA PRÁTICA DE SKATES NO PARO

IDALTON SILVANO PL 478 2010 DISPÕE SOBRE A LIMITAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE EVENTOS P
DALTON SILVANO PL ~479~2010 DISPÕE SOBRE NOVO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA NAS' 

DALTON SILVANO PL 497 2010 CRIA O MUSEU DO FUTEBOL AMADOR NA CIDADE DE SÃO PAL
DALTON SILVANO PL 540 201.0 DISPÕE[SOBRE.AINSTALAÇÃO DE CÂMERAS DE VIGILÂNCIA NO
DALTON SILVANO PL 135__2011 DISPÕE DA OBRIGATORIEDADE DA PREFEITURA DA CIDADE DE
DALTON SILVANO PL 157 2011 DISPÕE SOBRE PER MISSÃO D E ÔNIBUS E VANS ESCOLARES DEV
DALTON SILVANO PL 162__2011 DISPÕE SOBRE PERMISSÃO DE VEÍCULOIS DO SERVIÇO DE ATEI
DALTON SILVANO PL JL7.3__2011 DISPÕE SOBRE A PADRONIZAÇÃO DE PLACAS COM NUMERAÇ?
[DALTON SILVANO PL 174 2011 DISPÕE SOBRE NOVA SINALIZAÇÃO INDICATIVA EM ESQUINAS
[ DALTON SILVANO PL 197 2011 DISPÕE SOBRE A DÊSTÍNAÇÃÓ DE CASAS POPULARES A EMPRE
DALTON SILVANOPL ^'{__3011ÃUTORJZA A INSTITUIÇÃO DA PARAOLIMPÍADA MUNICIPAL NA 

[DALTON SILVANO PL 482 2011 DISPÕE SOBRE A DIVIJLGAÇÃO DE MATERIAL IMPRESSO NAS U

DALTON SILVANO PL 488__2011 DISPÕE SOBRE NORMAS ECRITÉRIOS PARA A INSTALAÇÃO E Fl:
íDALTON SILVANO PL 17~ 2012 DISPÕE SOBRE À INSTALAÇÃO DE CÂMERAS DE VIGILÂNCIA EM

DALTON SILVANO PL ______ 18__ 2012 CRIA O PROGRAMA DE REQUALIFICAÇÃO URBANA E FUNCIONZ
DALTON SILVANO PL 63 2012 DISPÕE SOBRE A DISPONIBILIZAÇÃO DJ TABELA DE PREÇOS DC
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11g g CÂMARA MUNICIPAL DE

iOSÃO PAULO

do processo n°
de20&3................l.^.....l....C.Â..I.

Papel para informação, rubricado como folha

...2oA
tSnteParíarnentar
RF 100.702

À SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

14/03/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 279/2017, segue o presente expediente para 

volta à tramitação.

15/03/2017

UBIRAJARA DE FARJÀS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral
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À SGP - 21

?M I o.3) /.LA

M
at

ér
ia

 P
L 

43
8/

20
03

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
50

40
5.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 11/01/2021 17:05:42.

 fls. 158


